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1 DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a contratação, mediante Ata de Registro de Preços, para aquisição 
de solução baseada na tecnologia DWDM (Dense Wavelength Division Multiplexing) com a 

finalidade de ampliar a capacidade e estrutura da rota de longa distância Belém x Imperatriz. 

2 FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA 

2.1 O Programa Nacional de Banda Larga (PNBL) - Brasil Conectado - foi criado pelo Governo Federal 
com o objetivo de ampliar o acesso à Internet em banda larga no país, uma importante ferramenta 
de inclusão, que contribuirá para reduzir as desigualdades e garantir o desenvolvimento econômico 
e social brasileiro. 

2.2 A implantação do PNBL teve início com a publicação do Decreto nº 7.175, de 12/05/2010, que 
lançou as bases para as ações a serem construídas e implantadas coletivamente. Ficou a cargo da 
Telebras a implantação e gestão da rede de telecomunicações, conforme descrito no Art. 4º do 
referido Decreto. 

2.3 O PPA 2016-2019, no objetivo 1020, prevê a expansão do acesso à internet em banda larga para 
todos promovendo o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação, e define como 
responsável o Ministério das Comunicações. Neste objetivo existem metas e iniciativas que se 
correlacionam diretamente ao objeto desta contratação: 

2.3.1 048G - Aumentar a velocidade média da banda larga fixa; 

2.3.2 048I - Aumentar a parcela da população coberta com a rede de transporte (backhaul) óptica; 

2.4 Para a expansão da rede nacional de comunicação faz-se necessária a ampliação de estações de 
telecomunicações ao longo do backbone em fibra óptica, de forma a ter capacidade suficiente para 
atender a demanda de tráfego de banda larga. 

2.5 A expansão de rede com a tecnologia DWDM (Dense Wavelength Division Multiplexing) para as 
estações de telecomunicações inclui aquisição de equipamentos e serviços especializados.  

3 MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

3.1 O objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que 
trata a Lei nº 10.520, de 17/07/2002, e o Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, podendo ser licitado 
por meio da modalidade Pregão. Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. 

3.2 As contratações em questão serão realizadas mediante Sistema de Registro de Preços (SRP), 
conforme o Decreto nº 7.892, de 23/01/2013. 

3.3 A agilidade e simplicidade proporcionada pelo Pregão, aliada ao SRP, possibilita que a contratação 
seja ajustada à necessidade de cada projeto. Essa flexibilidade é imprescindível uma vez que ajustes 
finais são necessários após a realização de medidas de campo. 

3.4 O SRP também possibilitará à Telebras a adequação das contratações às prioridades decorrentes 
das políticas públicas, bem como à disponibilidade orçamentária para implementação de projetos. 

4 DESCRIÇÃO DO OBJETO 

4.1 A solução baseada na tecnologia DWDM (Dense Wavelength Division Multiplexing), para ampliação 
da capacidade de tramissão da rota de longa distância Belém x Imperatriz, inclui o fornecimento 
com garantia e assistência técnica de equipamentos DWDM, Plataforma de Gerência, elaboração 
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de projeto, instalação e treinamento descritos e especificados nos Anexos deste Termo de 
Referência. 

4.2 A solução prevista nesta contratação possui a seguinte distribuição do quantitativos de Estações de 
Telecomunicações por estado: 

Estado Estações 

PA 8 

MA 1 

Tabela 01 - Distribuição do quantitativo de sites por estado 

4.3 O diagrama de rede da Figura 01 apresenta o enlace Belém x Imperatriz que corresponde a todas 
estações intermediárias entre as estações Belém e Imperatriz, assim como suas estações 
adjacentes. 

4.4 Atualmente todos os equipamentos deste enlace são Padtec família LightPad i1600G. 

 
Figura 01 - Diagrama de rede 

4.5 O presente Termo de Referência tem como objetivo: 

4.5.1 Aumentar a capacidade atual do enlace de 40 canais de 40Gbps para no mínimo 40 canais de 
100Gbps, devendo considerar a existência conjunta de canais de 1Gbps, 2,5Gbps, 10Gbps, 
40Gbps e 100Gbps; 

4.5.2 Troca da estrutura de estações (como pode ser obervado compararando a visão futura com a 
visão atual do enlace na Figura 01); 

4.5.3 Manter os canais em operação; 

4.5.4 Capacitar a rede com canais planejados; e 

4.5.5 Capacitar a rede com canais sob demanda. 

4.6 Aumento da capacidade para o mínimo de 40 canais de 100Gbps: 

4.6.1 O enlace Belém x Imperatriz possui atualmente equipagem que permite a capacitação de 40 
canais com banda de até 40Gbps, cuja capacidade máxima é de 1,6Tbps. É preciso reequipar o 
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enlace para que ele possa ser capacitado com o mínimo de 40 canais de até 100Gbps 
adquirindo, dessa forma, a capacidade mínima de 4Tbps. 

4.7 A capacidade de transmissão, considerando os canais equipados e a serem equipados entre as 
estações, é apresentada no Mapa de Capacidade da Figura 02, sendo ele que está dividido em duas 
partes: a primera representa a capacidade atual em operação e a segunda representa a capacidade 
que será tratada como ampliação planejada. 

4.8 O trecho Belém x Imperatriz e suas estações intermediárias e adjacentes foram subdivididas em 
grupos de canais identificados no Mapa de Capacidade como uma letra alfabética de “A” a “C”. 
Cada estação ao longo do trecho é identificada com a sequência numérica de ST-1 a ST-9. 

4.9 Os grupos de canais foram assim divididos por uma questão didática com o objetivo de facilitar a 
compreensão da capacidade em operação e da capacidade de ampliação planejada. Toda a 
capacidade utiliza o mesmo par de fibras e fazem parte do mesmo enlace óptico. 

 

Figura 02 - Mapa de Capacidade 

4.10 Interpretação do Mapa de Capacidade: 

4.10.1 No trecho “A”: 

4.10.1.1 Entre as estações A-ST-1 e A-ST-4 são 10 (dez) interfaces cliente de 10Gbps, em cada 
estação, que se comunicam; 

4.10.1.2 Entre as estações A-ST-1 e A-ST-7 são 11 (onze) interfaces cliente de 10Gbps, em cada 
estação, que se comunicam; 

4.10.1.3 Entre as estações A-ST-2 e A-ST-4 são 2 (duas) interfaces cliente de 10Gbps, em cada 
estação, que se comunicam;  

4.10.1.4 Entre as estações A-ST-4 e A-ST-7 são 4 (quatro) interfaces cliente de 10Gbps, em cada 
estação, que se comunicam;  

4.10.1.5 Entre as estações A-ST-7 e A-ST-8 existe 1 (uma) interface cliente de 10Gbps, em cada 
estação, que se comunicam. 

4.10.2 No trecho “B”: 

4.10.2.1 Entre as estações B-ST-1 e B-ST-2 são 4 (quatro) interfaces cliente de 1Gbps, em cada 
estação, que se comunicam; 

ST-2 ST-3

OADM OADM

Mapa de Capacidade DWDM Imperatriz – Belém – V.1.0

ST-2 ST-3ST-1

MUX

ST-1 ST-4

ST-4

ST-5 ST-6

OADM OADM

ST-5 ST-6

ST-7

ST-7

ST-8

MUX

ST-8

ST-9

MUX

ST-9

Demanda de AmpliaçãoCapacidade Existente

MUX

21x10Gbps 16x10Gbps 16x10Gbps

30x1Gbps 6x1Gbps 18x1Gbps 6x1Gbps 22x1Gbps

33x10Gbps 15x10Gbps4x10Gbps 2x10Gbps 2x10Gbps 2x10Gbps 32x10Gbps

A

B

C

ST-1 ST-4 ST-7

ST-5 ST-7

ST-6 ST-7

ST-2ST-1 ST-4

ST-1 ST-2 ST-3 ST-4 ST-5

ROADM OADM MUX MUXROADMROADM OADM

MUX

ROADM

DE

PARA

4x1Gbps

2x10Gbps 1x10Gbps

2x1Gbps

20x10Gbps

ST-2 ST-8

ST-8ST-3

ST-9

OADM
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4.10.2.2 Entre as estações B-ST-1 e B-ST-3 são 2 (duas) interfaces cliente de 1Gbps, em cada 
estação, que se comunicam; 

4.10.2.3 Entre as estações B-ST-1 e B-ST-4 são 8 (oito) interfaces cliente de 1Gbps, em cada 
estação, que se comunicam;  

4.10.2.4 Entre as estações B-ST-1 e B-ST-7 são 16 (dezesseis) interfaces cliente de 1Gbps, em 
cada estação, que se comunicam;  

4.10.2.5 Entre as estações B-ST-2 e B-ST-4 são 2 (duas) interfaces cliente de 1Gbps, em cada 
estação, que se comunicam;  

4.10.2.6 Entre as estações B-ST-3 e B-ST-4 são 2 (duas) interfaces cliente de 1Gbps, em cada 
estação, que se comunicam;  

4.10.2.7 Entre as estações B-ST-4 e B-ST-5 são 4 (quatro) interfaces cliente de 1Gbps, em cada 
estação, que se comunicam;  

4.10.2.8 Entre as estações B-ST-4 e B-ST-7 são 2 (duas) interfaces cliente de 1Gbps, em cada 
estação, que se comunicam;  

4.10.2.9 Entre as estações B-ST-5 e B-ST-7 são 2 (duas) interfaces cliente de 1Gbps, em cada 
estação, que se comunicam;  

4.10.2.10 Entre as estações B-ST-7 e B-ST-8 são 2 (duas) interfaces cliente de 1Gbps, em cada 
estação, que se comunicam. 

4.10.3 No trecho “C”: 

4.10.3.1 Entre as estações C-ST-1 e C-ST-2 são desejadas 2 (duas) interfaces cliente de 10Gbps, 
em cada estação, que se comunicam; 

4.10.3.2 Entre as estações C-ST-1 e C-ST-3 é desejado 1 (uma) interface cliente de 10Gbps, em 
cada estação, que se comunicam;  

4.10.3.3 Entre as estações C-ST-1 e C-ST-4 são desejadas 10 (dez) interfaces cliente de 10Gbps, 
em cada estação, que se comunicam;  

4.10.3.4 Entre as estações C-ST-1 e C-ST-7 são desejadas 10 (dez) interfaces cliente de 10Gbps, 
em cada estação, que se comunicam;  

4.10.3.5 Entre as estações C-ST-1 e C-ST-9 são desejadas  10 (dez) interfaces cliente de 10Gbps, 
em cada estação, que se comunicam; 

4.10.3.6 Entre as estações C-ST-2 e C-ST-4 são desejadas 2 (duas) interfaces cliente de 10Gbps, 
em cada estação, que se comunicam; 

4.10.3.7 Entre as estações C-ST-3 e C-ST-4 é desejado 1 (uma) interface cliente de 10Gbps, em 
cada estação, que se comunicam; 

4.10.3.8 Entre as estações C-ST-4 e C-ST-5 é desejado 1 (uma) interface cliente de 10Gbps, em 
cada estação, que se comunicam; 

4.10.3.9 Entre as estações C-ST-4 e C-ST-6 é desejado 1 (uma) interface cliente de 10Gbps, em 
cada estação, que se comunicam; 

4.10.3.10 Entre as estações C-ST-4 e C-ST-7 são desejadas 10 (dez) interfaces cliente de 10Gbps, 
em cada estação, que se comunicam; 

4.10.3.11 Entre as estações C-ST-5 e C-ST-7 é desejado 1 (uma) interface cliente de 10Gbps, em 
cada estação, que se comunicam; 

4.10.3.12 Entre as estações C-ST-6 e C-ST-7 é desejado 1 (uma) interface cliente de 10Gbps, em 
cada estação, que se comunicam; 
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4.10.3.13 Entre as estações C-ST-7 e C-ST-9 são desejadas 10 (dez) interfaces cliente de 10Gbps, 
em cada estação, que se comunicam. 

4.11 A PROPONENTE deverá apresentar uma solução de acordo com capacidade do seus modelos de 
Transponders, Muxponders e Combiners, para tanto algumas regras para arranjo de capacidades 
deverão ser seguidas: 

4.11.1 Portas cliente de 10Gbps devem ser atendidas com interfaces clientes de 10Gbps. É vedado o 
atendimento a portas cliente de 10Gbps com múltiplas interfaces cliente de 1Gbps, 2,5Gps ou 
outros tipos de arranjos; 

4.11.2 Portas cliente de 1Gbps devem ser atendidas com interfaces cliente de 1Gbps. É vedado o 
agrupamento de portas cliente de 1Gbps em interfaces cliente de 10Gbps ou outros tipos de 
arranjos; 

4.11.3 Portas cliente de 10Gbps podem ser agrupadas na interface de linha em Muxponders de 40, 
100 ou mais Gbps, desde que o somatório final das portas cliente nunca seja inferior ao 
quantitativo apontado no Mapa de Capacidade; 

4.11.4 Portas cliente de 1Gbps podem ser agrupadas na interface de linha em Muxponders ou 
Combiners de 10, 2x10 ou mais Gbps, desde que o somatório final das portas cliente nunca 
seja inferior ao quantitativo apontado no Mapa de Capacidade; 

4.11.5 Amplificadores, Regeneradores e corretores de dispersão cromática fazem parte do 
dimensionamento da PROPONENTE e não estão listados no Mapa de Capacidade. 

4.12 Os equipamentos deverão utilizar o par de fibra existente, não haverá par de fibra extra para os 
novos equipamentos. 

4.13 Não será permitida a utilização de “Lambda Alien” na rede. 

4.14 A capacidade dos Tranponders ofertados deverá ser a atual mais as ampliações correspondente ao 
grupo de canais A, B e C do Mapa de Capacidade. 

4.15 Para o dimensionamento inicial deverão ser considerados os parâmetros informados na Tabela 02. 

 

Tabela 02 - Parâmetros para dimensionamento inicial 

4.16 A PROPONENTE deverá dimensionar o equipamento de acordo com a estrutura solicitada, a 
capacidade final (em operação e planejada) e devem possuir, além o espaço para esta equipagem, 
slots vagos para capacitação sob demanda conforme descrito no ANEXO I - Especificação Técnica 
DWDM.  

4.17 No Site 1 deverá ser implantado sistema DWDM capacitado com ROADM de no mínimo quatro 
direções, uma direção será equipada com mux/demux, amplificadores e demais unidades que 
compõem um grau ROADM. Nesse site existe espaço para quatro racks 44RU’s de 19” por 30cm de 
profundidade para a solução definitiva, dos quais três estão ocupados com a solução DWDM atual.   

4.18 No Site 2 deverá ser implantado sistema DWDM capacitado com ROADM de no mínimo duas 
direções com as duas direções equipadas com mux/demux, amplificadores e demais unidades que 

N. Site A Site B
Distância 

OTDR (KM)

Atenuação 

dB/Km

Total 

(ps)

Coef. Médio 

ps/√Km

Slope 0 

ps/nm².km

Lambda 0 

nm
1530 nm 1540 nm 1550 nm 1560 nm 1530 nm 1540 nm 1550 nm 1560 nm

1 SITE-9 SITE-7 15* 0,25 0,200 17,000

2 SITE-8 SITE-7 119 0,29 0,298 0,027 0,090 1316,451 1852,967 1923,262 1992,442 2060,542 15,698 16,293 16,879 17,456

3 SITE-7 SITE-6 53 0,24 0,402 0,056 0,090 1317,360 811,981 842,941 873,409 903,401 15,510 16,101 16,683 17,256

4 SITE-6 SITE-5 162 0,24 0,230 0,018 0,091 1314,578 2568,748 2665,191 2760,107 2853,545 15,914 16,511 17,099 17,678

5 SITE-5 SITE-4 183 0,23 2,816 0,208 0,083 1282,220 2942,685 3036,080 3128,053 3218,650 16,101 16,612 17,116 17,611

6 SITE-4 SITE-3 145 0,26 1,997 0,166 0,087 1301,400 2297,676 2378,037 2457,145 2535,041 15,849 16,403 16,949 17,486

7 SITE-3 SITE-2 90 0,22 0,146 0,015 0,090 1315,075 1412,634 1465,817 1518,157 1569,682 15,854 16,451 17,038 17,617

8 SITE-2 SITE-1 191 0,21 1,637 0,119 0,093 1323,590 2967,360 3084,564 3199,893 3313,407 15,583 16,199 16,804 17,401

* Distância estimada, para esse link será usado as medidas padrões da fibra.

Trecho PMD Dispersão ps/nm Dispersão x Quilômetro ps/nm.km
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compõem um grau ROADM. Nesse site existe espaço para dois racks 44RU’s de 19” por 30cm de 
profundidade para a solução definitiva, dos quais um já está ocupado com a solução DWDM atual.   

4.19 No Site 3 deverá ser implantado sistema DWDM capacitado com OADM de quatro canais, equipado 
com mux/demux, amplificadores e demais unidades que compõem um OADM de quatro canais. 
Nesse site existe espaço para dois racks 44RU’s de 19” por 30cm de profundidade para a solução 
definitiva, dos quais um já está ocupado com a solução DWDM atual. 

4.20 No Site 4 deverá ser implantado sistema DWDM capacitado com ROADM de no mínimo quatro 
direções, com duas direções equipadas com mux/demux, aplificadores e demais unidades que 
compõem um grau ROADM. Nesse site existe espaço para quatro racks 44RU’s de 19” por 30cm de 
profundidade para a solução definitiva, dos quais três estão ocupados com a solução DWDM atual. 

4.21 No Site 5 deverá ser implantado sistema DWDM capacitado com OADM de quatro canais, equipado 
com mux/demux, aplificadores e demais unidades que compõem um OADM de quatro canais. 
Nesse site existe espaço para dois racks 44RU’s de 19” por 30cm de profundidade para a solução 
definitiva, dos quais um já está ocupado com a solução DWDM atual. 

4.22 No Site 6 deverá ser implantado sistema DWDM capacitado com OADM de quatro canais, equipado 
com mux/demux, aplificadores e demais unidades que compõem um OADM de quatro canais. 
Nesse site existe espaço para dois racks 44RU’s de 19” por 30cm de profundidade para a solução 
definitiva, dos quais um já está ocupado com a solução DWDM atual. 

4.23 No Site 7 deverá ser implantado sistema DWDM capacitado com ROADM de no mínimo quatro 
direções, com três direções equipadas com mux/demux, aplificadores e demais unidades que 
compõem um grau ROADM. Neste Site será preciso implantar uma chave óptica para o enlace com 
o site 9. Nesse site existe espaço para quatro racks 44RU’s de 19” por 30cm de profundidade para a 
solução definitiva, dos quais dois estão ocupados com a solução DWDM atual. 

4.24 No Site 8 deverá ser implantado sistema DWDM capacitado com Terminal Simples de no mínimo 40 
canais, equipado com mux/demux, aplificadores e demais unidades que compõem um Terminal 
Simples. Nesse site existe espaço para dois racks 44RU’s de 19” por 30cm de profundidade para a 
solução definitiva, dos quais um já está ocupado com a solução DWDM atual. 

4.25 No Site 9 deverá ser implantado sistema DWDM capacitado com Terminal simples de no mínimo 40 
canais, equipado com mux/demux, aplificadores e demais unidades que compõem um Terminal 
Simples. Neste Site será preciso implantar uma chave óptica para o enlace com o site 7. Nesse site 
existe espaço para dois racks 44RU’s de 19” por 30cm de profundidade para a solução definitiva, 
ambos livres.  

4.26 Os racks de 19’’ com 44RU’s devem ser fornecidos pela PROPONENTE. 

4.27 A Plataforma de Gerência a ser fornecida é especificada no ANEXO II - Especificação Técnica 
Plataforma Gerência DWDM e deverá ser implantada em dois dos Centros de Operação da Telebras 
existentes no Distrito Federal, além disso deverão funcionar na configuração principal/backup, 
atuando uma como contingência da outra.  

5 DISPOSIÇÕES GERAIS 

5.1 Em caso de omissão ou impossibilidade de aplicação de algum processo executivo ou material 
discriminado neste Termo de Referência, caberá à Contratada definir soluções e submetê-las à 
apreciação da Telebras, por escrito, em até 10 dias corridos. 

5.2 A Telebras reserva-se o direito de efetuar diligências para comprovação dos itens obrigatórios, a 
fim de certificar-se das características técnicas dos materiais. Poderá ser exigida, nestas diligências, 
documentação comprobatória da empresa e dos materiais fornecidos. 
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5.3 Este documento apresenta as características da solução desejada e todas as informações nele 
contidas são de propriedade da Telebras. 

6 FORNECIMENTO DE MATERIAIS E SERVIÇOS, PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1 O fornecimento de equipamentos e serviços ocorrerá após a assinatura do contrato e a partir deste 
serão gerados Pedidos de Compra para a execução do objeto. 

6.2 O prazo para o fornecimento dos equipamentos é de 60 dias corridos a partir da emissão do Pedido 
de Compra. 

6.3 O prazo para a conclusão da execução dos serviços solicitados obedecerá ao disposto no ANEXO IV - 
SLA. 

6.4 Os locais e condições de entrega de equipamentos e dos serviços serão definidos no Pedido de 
Compra. 

6.5 Para a execução do objeto deste termo será necessário a contratação dos itens listados no ANEXO 
V - Planilha de Formação de Preços. 

7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1 PROPONENTE deverá apresentar: 

7.1.1 Comprovantes de Registro ou inscrição na entidade profissional competente, Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) da jurisdição da empresa , atestando 
atividades relacionadas com o objeto, no qual constem como Responsáveis Técnicos 
engenheiros que comprovem responsabilidade técnica. 

7.1.2 Apresentar um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em seu nome, devidademente registrados no CREA, onde comprove 
a PROPONENTE ter fornecido, instalado, ativado, testado e realizado ensaios, de forma 
satisfatória, dos equipamentos com tecnologia DWDM e com a respectiva plataforma de 
gerência para redes com as mesmas características e especificações técnicas, descritas no 
Termo de Referência e seus anexos, Anexo A do Edital, cuja somatória das distâncias dos 
enlaces dos atestados seja igual ou superior a 50% do objeto desta licitação. 

7.1.3 Apresentar um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em seu nome, devidademente registrados no CREA, onde comprove 
a PROPONENTE ter prestado serviço de operação, monitoração e manutenção preventiva e/ou 
corretiva em estações de telecomunicações que compõem backbones ópticos. 

7.1.4 Certificados de Homologação emitidos pela ANATEL, referentes aos equipamentos com 
tecnologia DWDM, conforme determina a Resolução nº 242 da ANATEL, de 30/11/2000. 

7.1.5 Declaração de que possui aparelhamento técnico adequado para a execução do objeto, 
discriminando as suas instalações, apresentando a relação do pessoal técnico especializado 
incumbido da execução dos serviços, com a indicação da qualificação profissional dos 
principais membros da sua equipe técnica. 

7.1.6 A PROPONENTE deverá enviar todos os manuais e portfólios dos materiais e equipamentos 
que serão fornecidos, conforme descrito em sua proposta. Será aceito o recebimento destes 
manuais e portfólios em mídia eletrônica, a fim de facilitar a sua divulgação. 

7.1.7 Declaração de Garantia da Não Descontinuação dos Equipamentos. 

7.1.8 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 
da tradução para língua portuguesa. 
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8 CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1 Essa contratação é composta por itens organizados em um grupo único para formação da Ata de 
Registro de Preços. Os lances deverão ser oferecidos por item, mas será considerado, para fins de 
classificação e julgamento, o menor VALOR GLOBAL para o grupo, segundo os quantitativos 
discriminados no ANEXO V - Planilha de Formação de Preços. 

8.2 O critério para julgamento e classificação das propostas será o de menor preço por grupo, ou seja, 
será considerada vencedora aquela PROPONENTE que apresentar o menor VALOR GLOBAL, que é 
aquele resultante da somatória dos valores totais dos itens que compõem o grupo. Assim, os lances 
concedidos serão aplicados ao valor inicial proposto para o item e estarão refletidos no somatório 
desses itens para gerar o VALOR GLOBAL do grupo. 

8.3 A contratação por VALOR GLOBAL se faz necessária em virtude da viabilidade técnica e logística, 
primando pela exequibilidade do objeto do contrato, que é o aquisição de solução baseada na 
tecnologia DWDM (Dense Wavelength Division Multiplexing), do qual decorrerá a funcionalidade 
de um sistema de comunicação de dados, não cabendo o fornecimento de peças, objetos ou 
equipamentos em separado ou isoladamente, não obstante, não ficam assim prejudicada a 
observância aos Art. 3º, § 1º, I, 15, IV e 23, §§ 1º e 2º, todos da Lei nº 8.666, de 21/06/1993. 

8.4 A PROPONENTE deverá apresentar a Proposta de Preço conforme descrito no ANEXO V - Planilha 
de Formação de Preços. Os preços deverão ser expressos em reais (R$), por item, com duas casas 
decimais e conter todos os tributos e encargos decorrentes do fornecimento dos materiais, 
inclusive ICMS Substituição Tributária, e da prestação dos serviços relativos a esta Ata de Registro 
de Preços. 

8.5 O custo do transporte da origem até o local de entrega deverá estar incluso no preço de cada item. 

8.6 Todos os itens referentes a material deverão ser precificados como tal, não considerando os 
mesmos como sendo material aplicado, ou seja, não deverá incidir ISS sobre material. 

8.7 Os lances propostos e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da PROPONENTE. Para fins de julgamento, não serão consideradas propostas com 
oferta de vantagem não prevista no Edital. 

8.8 A PROPONETE deverá apresentar também a Proposta Técnica da Solução ofertada em que deverão 
estar descritos todos os equipamentos, modelos e quantitativos necessários para garantir o 
perfeito funcionamento de cada estação bem como o bayface completo dos racks. 

8.9 Entende-se como perfeito funcionamento: compatibilidade do objeto com todas as descrições 
deste Termo de Referência e seus anexos, bem o atendimento às exigências da legislação vigente. 

8.10 As propostas devem conter toda documentação necessária para subsidiar o julgamento técnico das 
soluções ofertadas, incluindo manuais técnicos e outros documentos que a PROPONENTE julgar 
necessário. No caso de entender tais documentos como insuficientes para a análise, poderá a 
Telebras, a seu critério, solicitar complementação a ser apresentada em até 48 horas. 

8.11 Poderá, ainda, a PROPONENTE apresentar quaisquer considerações e informações importantes que 
julgarem necessárias e relevantes. 

8.12 Todas as especificações constantes deste Termo de Referência devem ser consideradas com 
mínimas necessárias para a qualificação das propostas. Assim, a PROPONENTE pode apresentar em 
sua proposta equipamentos, serviços ou sistemas que superem as características técnicas aqui 
descritas, tanto em dimensionamento quanto em funcionalidades. Entretanto, como se trata de 
contratação pelo melhor preço, será tal proposta julgada em condições de igualdade com a de 
outros PROPONENTES que apresentarem propostas habilitadas. 

8.13 A Telebras avaliará a aderência da Proposta Técnica ao Objeto em até 15 dias úteis. 
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8.14 A Telebras se reserva o direito de solicitar amostra da solução DWDM e da Plataforma de Gerência 
com o obejtivo de verficar a real capacidade técnica dos equipamentos ofertados. 

8.15 As propostas apresentadas serão analisadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, sendo 
desclassificadas aquelas que não atenderem integralmente a esse Termo de Referência e seus 
Anexos. 

9 AMOSTRA 

9.1 As características definidas nas Especificações Técnicas poderão ser comprovadas pelas 
PROPONENTES detentoras dos menores preços, na fase de aceitação das propostas, por meio de 
apresentação de amostra cuja avaliação compreenderá testes em laboratório ou diligências, 
realizadas a critério da Telebras, podendo esses testes serem efetuados em todos ou em 
determinados itens do grupo. 

9.2 A amostra visa à aferição da real capacidade técnica dos equipamentos ofertados pela 
PROPONENTE. Buscando-se comprovar tecnicamente, juntamente com a documentação do 
fabricante, se os equipamentos de fato atendem aos requisitos técnicos das Especificações 
Técnicas. O laboratório, onde se realizará a amostra, deve simular a operação real do equipamento 
dentro de arranjo análogo ao proposto para rede.  

9.3 A PROPONENTE ofertante do melhor lance, no prazo de até o máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da convocação, a critério da Telebras, deverá disponibilizar uma amostra da solução objeto desta 
contratação. 

9.4 A amostra deverá conter todos os tipos de equipamentos e a plataforma de gerência montados de 
tal forma que seja possível verificar todas as funcionalidades descritas e especificadas nos Anexos 
deste Termo de Referência.  

9.5 A amostra deverá ser disponibilizada em um local a ser definido pela Telebras, ou alternativamente, 
a PROPONENTE poderá sugerir um local, que atenda todos os requisitos aqui descritos, e submeter 
à aprovação da Telebras desde que se permita acesso aos demais interessados que queiram assistir 
aos procedimentos de teste.  

9.6 Todas as despesas decorrentes do processo da amostra são de responsabilidade da PROPONENTE 
ofertante do melhor lance, entretanto os custos relativos ao deslocamento e estadia da equipe 
técnica designada pela Telebras, serão de responsabilidade da própria Telebras.  

9.7 Caberá à PROPONENTE, prover todos os recursos necessários para a realização dos testes assim 
como pessoal qualificado para instalar toda a infraestrutura necessária e apoiar a equipe designada 
pela Telebras para acompanhar os testes.  

9.8 Sobre a amostra, serão aplicados todos os testes e procedimentos pertinentes, visando a verificar o 
atendimento às especificações técnicas exigidas.  

9.9 Antes do início da realização dos testes, a PROPONENTE habilitada deverá detalhar sua sugestão de 
Protocolo de Testes num prazo máximo de 5 (cinco) dias contados a partir da solicitação da 
Telebras para a realização de testes. Este Protocolo de Testes deverá conter todos os detalhes dos 
testes para validação dos parâmetros contidos nesta Especificação Técnica, bem como os 
procedimentos de execução a serem seguidos.  

9.10 Este protocolo de testes será analisado pela equipe técnica da Telebras, podendo ser modificado ou 
adequado para melhor avaliar as especificações técnicas aqui contidas.  

9.11 A Telebras emitirá, no prazo de até 15 (quinze) dias após a entrega da amostra, o Termo de 
Avaliação de Amostra. Este termo informará se a amostra está ou não de acordo com as 
especificações técnicas exigidas.  
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9.12 Caso o Termo de Avaliação de Amostra indique a sua total conformidade às especificações técnicas 
exigidas, a mesma será considerada homologada e a proposta aceita.  

9.13 Caso o Termo de Avaliação de Amostra indique a sua não conformidade às especificações técnicas 
exigidas, as não conformidades serão nele listadas e a PROPONENTE ofertante do melhor lance 
poderá ter, a critério da Telebras, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data 
de emissão do termo, para proceder aos ajustes necessários na amostra.  

9.14 A equipe técnica da Telebras emitirá, no prazo de até 10 (dez) dias após a entrega da amostra 
ajustada, novo Termo de Avaliação de Amostra, que informará se o equipamento ajustado, que 
passará a ser considerado a nova amostra, está ou não de acordo com as especificações técnicas 
exigidas.  

9.15 Caso o novo Termo de Avaliação de Amostra indique a total conformidade da amostra ajustada às 
especificações técnicas exigidas, a mesma será considerada homologada e a proposta aceita.  

9.16 Caso o novo Termo de Avaliação de Amostra indique a não conformidade da amostra ajustada às 
especificações técnicas exigidas, a PROPONENTE ofertante do melhor lance será desclassificada e 
eliminada do processo licitatório.  

9.17 Se a PROPONENTE comprovar a impossibilidade de apresentar a amostra da solução, com os 
equipamentos propostos no prazo definido anteriormente, a PROPONENTE ofertante do melhor 
lance será desclassificada e eliminada do processo licitatório.  

9.18 No caso de eliminação do processo licitatório, a PROPONENTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias 
para retirar a amostra das instalações da Telebras, em caso aplicável.  

9.19 Poderão implicar na desqualificação da PROPONENTE: atendimento parcial ou não atendimento 
aos requisitos funcionais e de desempenho mínimos exigidos; inoperância, funcionamento irregular 
ou parcial de qualquer funcionalidade nos testes de laboratório; características de funcionamento 
que possam implicar em riscos à continuidade operacional da solução ou ao atendimento das 
metas do Plano Nacional de Banda Larga e da Telebras.  

9.20 A adjudicação do vencedor da licitação está condicionada à aprovação da amostra pela Telebras, 
caso esta opte por realizar o teste de amostra.  

9.21 No tocante as amostras, caso sejam apresentados pela PROPONENTE detentora da melhor oferta, 
laudos atestando o bom funcionamento dos equipamentos, expedidos por empresas, institutos, 
laboratórios e outras entidades de origem nacional ou internacional, de reconhecida idoneidade, a 
Telebras, a seu critério, poderá prescindir da análise de amostras, sendo-lhe, facultado, todavia, 
testar os equipamentos.  

9.22 Os cadernos de teste deverão incluir os seguintes tipos de teste: 

9.22.1 Testes do Tipo1: Desempenho/Capacidade. Prevê a homologação do equipamento com 
simuladores de tráfego e/ou rede viva a ser disponibilizada pela PROPONENTE. 

9.22.2 Testes do Tipo 2: Serviços e Interoperabilidade. Prevê a homologação do equipamento no que 
tange à sua capacidade de interoperar com outros equipamentos, inclusive de fabricantes 
diversos. Preocupa-se ainda em validar o atendimento aos serviços previstos, que por sua vez 
devem estar em conformidade com os modelos e padrões estabelecidos nesse Termo de 
Referência.  

9.22.3 Testes do Tipo 3: Disponibilidade e Funcionalidades. Execução de testes na composição de 
hardware (Chassi, Módulos de interface, Fabric/Engine/Supervisor, Fans e fonte de 
alimentação) e do(s) comando(s) específico(s) referente aos itens identificados no ANEXO I e II. 
Será necessária a montagem de um ambiente com interligação a outros equipamentos. Serão 
executados testes de redundância, ou seja, a simulação de funcionamento do equipamento 
após falha em todos os módulos redundantes (FAN, Fonte, etc..) 
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10 OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATANTE 

10.1 Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece o Termo de Referência, o Edital e seus Anexos. 

10.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

10.3 Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a qualidade dos materiais 
fornecidos e o atendimento as demais exigências contratuais. 

10.4 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato. 

10.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por meio de um fiscal, sob os aspectos qualitativo 
e quantitativo, devendo rejeitar, no todo ou em parte, os materiais e serviços em desacordo com o 
Contrato, não eximindo a CONTRATADA de total responsabilidade quanto ao fornecimento dos 
materiais e serviços. 

10.6 Proporcionar as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir o que estabelecem 
o Edital e o Contrato.  

10.7 Atestar as notas fiscais/faturas desde que tenham sido entregues como determina este contrato, 
verificar os relatórios apresentados, encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente 
atestadas, para pagamento no prazo determinado.  

10.8 Comunicar a CONTRATADA para que seja efetuada a substituição de empregado que, por qualquer 
motivo, não esteja correspondendo às expectativas.  

10.9 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre as imperfeições, falhas, defeitos, mau funcionamento e 
demais irregularidades constatadas na execução dos procedimentos previstos no presente Edital e 
no Contrato ou nos equipamentos fornecidos pela mesma, inclusive nos serviços de assistência 
técnica, a fim de serem tomadas as providências cabíveis para correção do que for notificado.  

10.10 Permitir a entrada dos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, 
garantindo o pleno acesso aos equipamentos, bem como fornecendo todos os meios necessários à 
execução dos serviços.  

10.11 Efetuar os pagamentos, no prazo e nas condições indicadas neste instrumento, dos produtos e 
serviços que estiverem de acordo com as especificações, comunicando à CONTRATADA quaisquer 
irregularidades ou problemas que possam inviabilizar os pagamentos.  

10.12 Respeitar os direitos de propriedade intelectual relativo ao uso, proteção e segurança dos 
programas, notificando a CONTRATADA de eventuais violações.  

10.13 Autorizar a devolução da garantia à CONTRATADA, após o encerramento do contrato, nas 
condições estabelecidas. 

10.14 Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa. 

10.15 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Caso haja medições de itens a menor do que as consideradas no Pedido de Compra, será feita a 
devida glosa do pedido. A Nota Fiscal emitida/faturada deve refletir esta glosa. 

11.2 Responsabilizar-se pelo perfeito cumprimento do objeto do Contrato, arcar com os eventuais 
prejuízos causados à Telebras ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos no fornecimento dos materiais, 
respondendo integralmente pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo na entrega dos materiais, o 
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que não exclui nem diminui a responsabilidade pelos danos que se constatarem, 
independentemente do controle e fiscalização exercidos pela Telebras. 

11.3 Comunicar a Telebras, por escrito, quaisquer anormalidades, que ponham em risco o êxito e o 
cumprimento dos prazos de fornecimento dos materiais, propondo as ações corretivas necessárias. 

11.4 Manter todas as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação técnica, que 
ensejaram a sua contratação, devidamente atualizadas, durante toda a vigência do contrato, sob 
pena de retenção dos valores, até sua regularização, sem ônus para a Telebras, bem como a 
aplicação das demais penalidades. 

11.5 Entregar as documentações eventualmente solicitadas pela Telebras no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, sob pena de retenção de pagamentos. 

11.6 Prestar esclarecimentos à Telebras sempre que solicitado. 

11.7 Fornecer as devidas Notas Fiscais/Faturas, nos termos da lei e cumprir todas as obrigações fiscais 
decorrentes da execução do Contrato, responsabilizando-se por quaisquer infrações fiscais daí 
advindas, desde que a infração fiscal tenha resultado de obrigação da CONTRATADA. 

11.8 Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações e dados, contidos em quaisquer mídias e 
documentos, que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos materiais 
fornecidos à Telebras, respondendo pelos danos que venham a ocorrer.  

11.9 Contratar todos os seguros a que estiver obrigada pelas leis brasileiras, em qualquer tempo, sem 
ônus para a Telebras. 

11.10 É de responsabilidade da CONTRATADA a entrega da Nota Fiscal original (utilizada para transporte 
da mercadoria) de venda no protocolo geral da Telebras. Cópias enviadas por e-mail ou por correio 
não serão aceitas para efeitos de escrituração fiscal, recolhimento de impostos e pagamento. 

11.11 Somente serão aceitas Notas Fiscais de remessa quando a entrega das mercadorias tiver origem a 
partir de Centros Logísticos. 

11.12 Fornecer as devidas notas fiscais/faturas, nos termos da lei e cumprir todas as obrigações fiscais 
decorrentes da execução do Contrato, responsabilizando-se por quaisquer infrações fiscais daí 
advindas, desde que a infração fiscal tenha resultado de obrigação da CONTRATADA. O processo de 
pagamento e a emissão de Notas Fiscais deverá obedecer ao disposto no ANEXO VI - Orientações 
Tributárias e Calendário Mensal de Entrega de Documentos Fiscais. 

11.13 Responder pelo cumprimento dos postulados legais, cíveis, trabalhistas e tributários vigentes no 
âmbito federal, estadual ou do Distrito Federal. 

11.14 Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser 
solicitados pelos agentes designados pela Telebras.  

11.15 Não veicular publicidade ou qualquer informação quanto à prestação do objeto desta contratação 
sem prévia autorização da Telebras. 

11.16 A CONTRATADA se obrigará a dimensionar seus esforços de modo a atender aos prazos previstos 
no item 6. 

11.17 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, diretos e indiretos: mão-de-obra, encargos 
sociais e trabalhistas, impostos, taxas, fretes e outros que venham a incidir sobre o objeto desta 
contratação. 

11.18 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor atualizado do contrato, em consonância com o Art. 65 da Lei 8.666, de 
1993. 
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11.19 Não substituir os materiais originalmente apresentados no ANEXO V e especificados no ANEXO I. 
Caso haja necessidade de substituição de algum material por descontinuidade ou por outro motivo 
alheio a CONTRATADA, deverá ser avaliado pelo Fiscal Técnico do Contrato a possibilidade, ou não, 
de aceitar o item substituto, homologando o mesmo para reposição. Este material deverá ter no 
mínimo as mesmas características técnicas do material anterior. 

12 APLICAÇÃO DE SLA E GLOSA 

12.1 Atraso para conclusão da execução de serviços: 

12.1.1 As glosas decorrentes do não atendimento do prazo de execução dos serviços previstos neste 
Termo de Referência obedecerão inicialmente ao disposto no ANEXO IV - SLA; 

12.1.2 Persistindo o atraso, poderá ensejar na aplicação de sanções e penalidades de maior 
gravidade, consoante o que estabelece a legislação vigente e descrita no item 11 e seus 
subitens. 

12.2 A CONTRATADA não sofrerá glosa por atraso na entrega de serviço, quando este tiver como causa a 
atuação de órgãos públicos ou condições atmosféricas severas. Nestes casos a CONTRATADA 
deverá informar previamente a data de início e fim do fato gerador para que possa ser debitado da 
contagem dos prazos contratuais.  

12.3 Conforme a gravidade das faltas cometidas pela CONTRATADA e levando em conta os prejuízos 
suportados pela Telebras, poderão ser aplicadas, cumulativamente, outras penalidades conforme 
descritas no item 13 e seus subitens, bem como na minuta do Contrato. 

13 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Com fundamento nos Art. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso 
de inexecução parcial ou total da obrigação, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades: 

13.1.1 Advertência por escrito; 

13.1.2 Multas - A multa decorrente do atraso na entrega de materiais e serviços, ou descumprimento 
de quaisquer obrigações contratuais, obedecerá à seguinte gradação: 

a) Atrasos de até 30 dias: 0,33% por dia de atraso, sobre o valor do Pedido de Compra 
descumprido; 

b) Atrasos superiores a 30 dias: 10% mais 0,99% por dia de atraso, sobre o valor do Pedido 
de Compra descumprido, limitados estes atrasos a 60 dias, sem prejuízo da rescisão 
unilateral do contrato por ato da Telebras; 

c) Reincidência: A reincidência da falta contemplada ensejará a aplicação da multa em dobro 
sobre o valor do Pedido de Compra; 

d) Multa Compensatória: de 15% para o caso de inadimplemento absoluto da obrigação. 

Nota: A multa compensatória não exclui indenização suplementar, se o prejuízo 
experimentado pela Telebras exceder o valor da indenização pactuada (parágrafo único 
do Artigo 416 do Código Civil). 

13.1.3 Para efeito da aplicação da multa disposta no item 13.1.2, na falta do Pedido de Compra ou na 
falta de valor no Pedido de Compra, a multa será aplicada sobre o valor da obrigação a cargo 
da CONTRATADA. Inexistente este, a multa será aplicada sobre o valor do contrato, ou de 
instrumento equivalente, reduzindo-se os percentuais pela metade ou utilizando-se o 
percentual que melhor se adeque ao caso em concreto, considerando-se a razoabilidade e a 
finalidade para a qual se destina a multa. 
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13.1.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade CONTRATANTE, 
pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

13.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a Telebras pelos prejuízos causados. 

13.2 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de advertência, 
suspensão e declaração de inidoneidade.  

13.3 O valor das multas aplicadas será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Telebras, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

13.4 A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 

13.5 Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a Telebras continuará efetivando os 
descontos nos meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído à penalidade, ou, 
se entender mais conveniente, poderá descontar o valor remanescente da garantia prestada, ou 
ainda, quando for o caso, realizar a cobrança judicialmente. 

13.6 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso 
fortuito ou motivo de força maior.  

13.7 Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a empresa 
CONTRATADA que: 

13.7.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

13.7.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.7.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

13.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à adjudicatária, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observando o princípio da proporcionalidade. 

13.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.11 As sanções aqui disciplinadas serão aplicáveis sem prejuízo daquelas previstas na Lei nº 
12.846/2013 (lei anticorrupção). 

14 GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

14.1 A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, prestará garantia no valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as 
condições previstas neste Termo de Referência, conforme disposto no Art. 56 da Lei nº 8.666, de 
1993, desde que cumpridas às obrigações contratuais. 

14.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 
2% (dois por cento); 
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14.1.2 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Telebras a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e 
II do Art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 
mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual. 

14.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

14.3.1 Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

14.3.2 Prejuízos causados a Telebras ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato; 

14.3.3 As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Telebras à CONTRATADA; 

14.3.4 Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 
CONTRATADA. 

14.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Telebras, em uma instituição financeira ou 
banco, a ser definido pela Telebras, com correção monetária. 

14.5 No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições. 

14.6 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, 
a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 

14.7 A Telebras não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:  

14.7.1 Caso fortuito ou força maior;  

14.7.2 Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela 
Administração;  

14.7.3 Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

14.8 Cabe a Telebras apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas acima, não sendo a 
entidade garantidora parte no processo instaurado com esse fim. 

14.9 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas 
neste item. 

14.10 Será considerada extinta a garantia: 

14.10.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Telebras, 
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 

14.10.2 No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, conforme apresentado no item 
13.2, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros. 

15 GARANTIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

15.1 O período de garantia e assistência técnica da solução e serviços deverá ser de 36 (trinta e seis) 
meses, contado a partir da Aceitação Definitiva, que ocorrerá após a Homologação, conforme 
descrito e especificado no ANEXO I deste Termo de Referência. 
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15.2 A PROPONENTE deve garantir que os equipamentos de DWDM sejam apropriados para suportar, 
nos locais onde serão instalados, as condições climáticas constantes das especificações técnicas, 
simultaneamente e sem prejuízo das características técnicas estabelecidas nas especificações. 

15.3 A garantia e a asistência técnica são partes integrantes da solução, pois definem a condição do 
fornecimento. 

16 RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO, ENDEREÇO ELETRÔNICO E TELEFONE 

16.1 A Telebras deverá disponibilizar um Fiscal Técnico de Contrato e a CONTRATADA um Gerente de 
Projeto, informando o nome, e-mail, telefone fixo e telefone móvel. 

16.2 A fiscalização do Contrato será exercida pelo Fiscal Técnico de Contrato, com suporte das demais 
áreas internas da Telebras envolvidas no processo da gestão contratual, ao qual competirá dirimir 
as dúvidas que surgirem durante a vigência do Contrato e de tudo dará ciência à Administração, 
conforme Art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.3 A fiscalização de que trata o item 15.2 não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Telebras ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.4 A CONTRATADA deverá designar um profissional qualificado que atuará como Gestor de Entrega, 
coordenando os demais profissionais envolvidos no fornecimento do objeto, garantindo a sintonia 
das diversas atividades e o bom andamento do cronograma de entrega do material.  

17 CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

17.1 O pagamento será efetuado após a confirmação de que os itens contratados foram efetivamente 
fornecidos, em conformidade com a Nota Fiscal e a Fatura, emitidas pela CONTRATADA, 
devidamente atestadas pelo Fiscal Técnico do Contrato designado pela Telebras. 

17.2 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente confirmados pelo Fiscal Técnico do Contrato. 

17.3 A Telebras não efetuará o pagamento se os serviços executados e produtos adquiridos não 
estiverem de acordo com as especificações apresentadas neste termo de referência e em perfeitas 
condições de funcionamento. 

17.4 A Telebras poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

17.5 O pagamento dos pedidos de compra com Serviços de Projeto ocorrerá da seguinte maneira: 

17.5.1 100% (cem por cento) do valor após a entrega, em mídia digital, de toda documentação e os 
demais entregáveis descritos neste Termo de Referência e seus Anexos, condicionado à 
aprovação pela Telebras mediante Termo de Recebimento de Projeto (TRP), formalizando a 
Aceitação do Projeto; 

17.5.2 Após o recebimento pela Telebras da Nota Fiscal relacionada aos Serviços de Projeto, o Fiscal 
Técnico de Contrato terá 15 dias para atestá-la; 

17.5.3 Após o atesto da Nota Fiscal, a Telebras terá 15 dias para efetivar o seu pagamento, 
considerando as devidas condições/prazos para pagamento e suas retenções. 

17.6 O pagamento dos Pedidos de Compra com fornecimento de equipamento e execução de Serviços 
de Instalação ou Mobilização Adicional ocorrerá da seguinte maneira: 

17.6.1 70% (setenta por cento) do valor do Pedido de Compra: 
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a) Na conclusão da instalação dos equipamentos e serviços relacionados no Pedido de 
Compra, além da entrega, em mídia digital, de toda documentação e os demais 
entregáveis descritos neste Termo de Referência e seus Anexos, condicionado à 
aprovação pela Telebras; 

b) Será emitido um Termo de Recebimento Provisório (TRP) para os Pedidos de Compra que 
envolvam a referida execução dos serviços, formalizando a Aceitação Provisória por parte 
da Telebras e possibilitando a emissão das Notas Fiscais de serviços pela CONTRATADA; 

c) Após o recebimento pela Telebras das Notas Fiscais relacionadas a execução do serviço, o 
Fiscal Técnico de Contrato terá 15 dias para atesta-las; 

d) As Notas Fiscais dos materiais e equipamentos associados ao serviço que tenham sido 
anteriormente enviadas à Telebras, serão agregadas para o atesto em conjunto com as 
Notas Fiscais de execução do serviço; 

e) Após o atesto das Notas Fiscais, a Telebras terá 15 dias para efetivar o pagamento do 
referido percentual, considerando as devidas retenções. 

17.6.2 30% (trinta por cento) do valor do Pedido de Compra: 

a) Após a homologação e a resolução de quaisquer pendência que venham a ser levantada 
na emissão do Termo de Recebimento Provisório (TRP), condicionado à aprovação pela 
Telebras; 

b) Será emitido um Termo de Aceitação de Serviço (TAS) para os Pedidos de Compra que 
envolvam a referida execução dos serviços, formalizando a Aceitação Definitiva por parte 
da Telebras e possibilitando a liberação do pagamento dos 30% restantes do valor das 
Notas Fiscais descritas no Termo de Recebimento Provisório (TRP); 

c) Após a emissão do Termo de Aceitação de Serviço (TAS), a Telebras terá 15 dias para 
efetivar o pagamento do referido percentual, considerando as devidas retenções. 

17.7 O pagamento da Entrega de Material, apenas para Pedidos de Compra sem serviço, ocorrerá da 
seguinte maneira: 

17.7.1 100% (cem por cento) do valor após a entrega do material e/ou equipamento no local definido 
no Pedido de Compra, condicionado a aceitação dos materiais por parte da Telebras; 

17.7.2 Após a aceitação do material pela Telebras, o Fiscal Técnico de Contrato terá 15 dias para 
atestar a Nota Fiscal e emitir o Termo de Aceitação de Material (TAM), formalizando a sua 
aceitação; 

17.7.3 Após a emissão do Termo de Aceitação de material (TAM), a Telebras terá 15 dias para efetivar 
o pagamento da Nota Fiscal, considerando as devidas retenções. 

17.8 Itens do contrato só podem ser entregues quando existir um Pedido de Compra com saldo a 
entregar, sendo faturados pela CONTRATADA após recebimento do respectivo Termo (TRP ou TAS), 
a ser emitido pelo fiscal técnico do contrato. 

17.9 Itens relacionados a materiais e/ou equipamentos podem ser faturados sem a necessidade da 
emissão de quaisquer termos, desde que suas Notas Fiscais tenham quantitativos iguais ou 
inferiores aos contidos nos Pedidos de Compra. 

17.10 Para materiais e/ou equipamentos, o DANFE que acompanhou o referido item até a entrega, e que 
contém os carimbos de fiscalização interestadual, deve ser encaminhado à Telebras. A escrituração 
da Nota Fiscal depende deste recebimento. 

17.11 A aceitação de equipamentos, materiais e serviços depende de avaliação do Fiscal de Contrato e da 
documentação que o acompanha. 
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17.12 Observando o que estabelece a legislação vigente, por ocasião do pagamento, a Telebras, na 
condição de substituta tributária, efetuará a retenção na fonte dos tributos devidos, tomando por 
base o valor total da respectiva nota fiscal. 

17.13 Nenhum pagamento será realizado pela Telebras sem que antes seja procedida prévia e necessária 
consulta ao Sistema de Cadastramento de Fornecedores (SICAF), para comprovação da 
regularidade da Contratada, bem como do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 
Previdência Social). 

17.14 Na impossibilidade de conclusão dos serviços, dentro dos prazos de instalação estabelecidos, onde 
se comprovar a ausência de culpa da Contratada, o pagamento poderá ser objeto de negociação. 
Contudo a Contratada não ficará eximida de suas responsabilidades futuras, devendo executar tais 
serviços quando for possível. 

18 ESTIMATIVA DE PREÇOS 

18.1 O valor estimado desta contratação é de R$ xxx.xxx,xx (xxx mil xxxx reais e xxxxx centavos). 

19 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1 O valor do Contrato correrá à conta dos recursos consignados no orçamento do PNBL, a cargo da 
Telebras, cujos programas de trabalho e elementos de despesa específica constarão no respectivo 
Pedido de Compra. 

20 VIGÊNCIA 

20.1 A vigência dos contratos provenientes desta Ata de Registro de Preço será de 24 (vinte e quatro) 
meses, a partir da data de sua assinatura, com eficácia após sua publicação no Diário Oficial da 
União, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos do Art. 57, I, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

20.2 A vigência dos contratos a serem celebrados a partir da Ata de Registro de Preços está de acordo 
com o PPA 2016-2019, no objetivo 1020, que prevê a expansão do acesso à internet em banda 
larga para todos promovendo o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação, e define como 
responsável o Ministério das Comunicações. Neste objetivo existem metas e iniciativas que se 
correlacionam diretamente ao objeto desta contratação: 

20.2.1 048G - Aumentar a velocidade média da banda larga fixa; 

20.2.2 048I - Aumentar a parcela da população coberta com a rede de transporte (backhaul) óptica; 

20.3 Durante a vigência dos Contratos provenientes desta Ata de Registro de Preços, os preços 
registrados poderão ser reajustados com base no Índice de Serviços de Telecomunicações - IST da 
Anatel, além da hipótese decorrente e devidamente comprovada a situação prevista na alínea "d" 
do inciso II do Art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 ou quando houver redução dos preços praticados no 
mercado. 

21 ANEXOS 

21.1 ANEXO I - Especificação Técnica DWDM 

21.2 ANEXO II - Especificação Técnica Plataforma Gerência DWDM 

21.3 ANEXO III - Especificação Técnica de Serviços 

21.4 ANEXO IV - SLA 
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21.5 ANEXO V - Planilha de Formação de Preços 

21.6 ANEXO VI - Orientações Tributárias e Calendário Mensal de Entrega de Documentos Fiscais 

22 APROVAÇÃO 

Elaboração do Termo de Referência 
Nome e Cargo Matrícula Assinatura 

Sérgio Pinho Piretti 
EGT - Engenheiro de Telecomunicações 

4412  

Plínio Gustavo Branquinho 
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1 ESPECIFICAÇÕES DE EQUIPAMENTOS DWDM 

1.1 Especificações gerais dos equipamentos DWDM: 

1.1.1 Todos os requisitos apresentados neste capítulo são aplicáveis a todos os equipamentos que 
serão fornecidos compreendidos nos Modelo de Estrutura e Partes Variáveis. 

1.2 Requisitos de gerais dos equipamentos DWDM: 

1.2.1 A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento dos equipamentos e materiais associados 
nas quantidades e características necessárias para o funcionamento pleno e correto dos 
respectivos modelos propostos; 

1.2.2 Deverão ser fornecidos para cada Modelo de Estrutura e Partes Variáveis todos os materiais 
necessários para montagem e instalação dos equipamentos, tais como acessórios e materiais 
de instalação; 

1.2.3 Para efeito desse documento, entende-se por materiais de instalação todo e qualquer material 
necessário à montagem dos equipamentos e sua correta utilização, organização e 
identificação, tais como: parafusos, ferragens de fixação, caixas de ligação, cordões de 
manobra, cordões ópticos, cabos de interligação, canaletas, eletrocalhas, guias de cabos, 
anilhas, placas de identificação, etiquetas adesivas e materiais diversos para esse fim; 

1.2.4 Todos os equipamentos que serão utilizados deverão possuir certificados de homologação 
válidos e emitidos pela ANATEL quando a legislação em vigor assim o exigir. 

1.2.5 Independente da homologação do produto, a Telebras se reserva o direito de, a qualquer 
momento, efetuar ensaios de aceitação e testes das funcionalidades especificadas neste 
Termo de Referencia e seus anexos, em fábrica por critério de amostragem.  

1.3 Requisitos de compatibilidade eletromagnética: 

1.3.1 Os equipamentos deverão estar em conformidade com as resoluções da ANATEL e 
adicionalmente com as normas internacionais relativas à compatibilidade eletromagnética. A 
comprovação de que os equipamentos estão em conformidade com os requisitos de 
compatibilidade eletromagnética se dará por meio do fornecimento de certificados de 
homologação emitidos pela ANATEL; 

1.3.2 No caso dos equipamentos cuja homologação não seja compulsória por parte da ANATEL, a 
comprovação será feita por meio de certificados que indiquem o atendimento às normas de 
compatibilidade eletromagnética quanto aos Requisitos de Emissão de Perturbações 
Eletromagnéticas conduzidas e radiadas e aos Requisitos de Imunidade de Perturbações 
Eletromagnéticas, conforme preceituado na Resolução 442 da ANATEL e/ou normas 
internacionais mencionadas na referida resolução; 

1.3.3 A confirmação de que tais equipamentos não são passíveis de homologação são de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

1.4 Requisitos de segurança elétrica e óptica: 

1.4.1 Os equipamentos deverão estar em conformidade com as resoluções da ANATEL e 
adicionalmente com as normas internacionais relativas à segurança elétrica; 

1.4.2 Os equipamentos com interfaces ópticas deverão indicar claramente a classe do laser utilizado 
e deverão possuir obrigatoriamente, quando as normas exigirem, dispositivo que garanta 
segurança do pessoal técnico, quando das desconexões da fibra com laser em funcionamento, 
conforme Rec. G 664 da ITU-T; 

1.4.3 Se faz mandatório que todos os elementos óticos que emitam potência tenham a 
funcionalidade ALS (Automatic Laser Shutdown); 



 

Termo de Referência 
ANEXO I - Especificação Técnica DWDM 

NÚMERO 

0011/2016/3400 

DATA 

28/06/2016 

 

SCS Quadra 09 - Bloco "B" Salas 301 a 305 - Ed. Parque Cidade Corporate - CEP 70308-200 - Brasília/DF 

Tel.: (61) 2027-1566 / Fax: (61) 2027-1000 - licitacao@telebras.com.br 
Página 4 de 22 

 

1.4.4 No caso dos equipamentos cuja homologação não seja compulsória por parte da ANATEL, a 
comprovação será feita por meio de certificados que indiquem tanto o atendimento às normas 
de segurança elétrica quanto à segurança óptica, conforme resoluções da ANATEL e/ou 
normas internacionais mencionadas na referida resolução; 

1.4.5 Os equipamentos cuja homologação não seja compulsória por parte da ANATEL a 
comprovação se dará da mesma forma como tratado no item sobre Compatibilidade 
Eletromagnética. 

1.5 Requisitos de eletricidade estática: 

1.5.1 Os componentes eletrônicos deverão ter seus circuitos protegidos de forma a reduzir sua 
sensibilidade a descargas eletrostáticas; 

1.5.2 Os equipamentos deverão ter identificação quanto à sensibilidade para descargas 
eletrostáticas; 

1.5.3 As embalagens dos equipamentos deverão ser apropriadas para materiais sensíveis à 
eletricidade estática. Essas embalagens deverão conter o seguinte tipo de aviso: 

ATENÇÃO: ESTE EQUIPAMENTO CONTÉM COMPONENTES 

SENSÍVEIS A DESCARGAS ELESTROSTÁTICAS.  

1.5.4 Em cada bastidor deverá ser instalada uma pulseira para escoamento da carga estática dos 
membros das equipes de manutenção.  

1.6 Requisitos elétricos dos equipamentos: 

1.6.1 Os equipamentos a serem fornecidos deverão possuir os seguintes requisitos elétricos: 

1.6.1.1 Os equipamentos deverão estar aptos para funcionar com alimentação em corrente 
contínua e tensão nominal de entrada de -48Vcc (terminal positivo aterrado) com faixa de 
variação de -48Vcc ± 15%; 

1.6.1.2 O equipamento não deverá sofrer alterações de funcionamento causadas por variação de 
voltagem na fonte de alimentação (de acordo com item 1.6.1.1). Deverão ser utilizadas 
proteções contra descargas elétricas, sobrecargas, inversão de polaridades na ligação das 
fontes e curtos-circuitos acidentais; 

1.6.1.3 O equipamento deverá admitir alimentação através de duas vias de -48Vcc distintas e 
redundantes. O equipamento usará energia das fontes de alimentação primárias, tal que a 
falha em uma alimentação não afetará a operação do equipamento; 

1.6.1.4 A remoção ou inserção de qualquer fonte de alimentação não deverá afetar o tráfego 
transmitido pelo sistema de maneira nenhuma, nem deverá causar qualquer dano à 
unidade ou outras unidades; 

1.6.1.5 Os bastidores deverão ter pontos específicos para aterramento. 

1.7 Requisitos técnicos específicos dos equipamentos: 

1.7.1 A Rede DWDM deverá ser dimensionada para a capacidade de no mínimo 40 comprimentos de 
onda, com uma capacidade de transporte de 100Gbps por canal. Deverá operar na banda C ou 
banda C estendida, com espaçamento de 100GHz ou 50GHz entre comprimentos de onda 
vizinhos, conforme Rec. G.694.1 da ITU-T; 

1.7.2 Desta forma, a Rede DWDM deverá estar dimensionada para uma capacidade de transmissão 
total mínima de 4Tbps (40 x 100Gbps); 

1.7.3 Uma mesma unidade Transponder, Combiner ou Muxponder para qualquer um dos modelos, 
deverá implementar as funcionalidades de transmissão e recepção, com interfaces ópticas 



 

Termo de Referência 
ANEXO I - Especificação Técnica DWDM 

NÚMERO 

0011/2016/3400 

DATA 

28/06/2016 

 

SCS Quadra 09 - Bloco "B" Salas 301 a 305 - Ed. Parque Cidade Corporate - CEP 70308-200 - Brasília/DF 

Tel.: (61) 2027-1566 / Fax: (61) 2027-1000 - licitacao@telebras.com.br 
Página 5 de 22 

 

cliente compatíveis com as interfaces ópticas dos equipamentos da camada cliente, podendo a 
interface cliente estar em placa separada específica para essa finalidade; 

1.7.4 Os Transponders, Combiners, Muxponders e Regeneradores deverão ter implementados em 
suas interfaces de Rede DWDM as funcionalidades OTN segundo a Rec. G.709 do ITU-T, 
incluindo código corretor de erro FEC (Forward Error Correcting); 

1.7.5 Adicionalmente ao dispositivo FEC mencionado no item anterior, os Transponders com 
interfaces de rede OTU-2, OTU-3 e OTU-4 poderão também incluir um Super FEC conforme a 
recomendação ITU-T G.975.1. 

1.8 Requisitos relacionados à arquitetura: 

1.8.1 Os equipamentos DWDM ofertados deverão possuir as seguintes características:  

1.8.1.1 Suportar arquiteturas de rede físicas típicas, tais como redes ponto a ponto, em 
barramento em anel, em malha, etc.; 

1.8.1.2 Os equipamentos devem suportar placa controladora redundante; 

1.8.1.3 Qualquer unidade de controle deve permitir backup de configuração em servidor remoto 
por intervenção manual ou agendamento periódico automático pela plataforma de 
gerência, deve permitir restore de backup de configuração remotamente por meio de DCN; 

1.8.1.4 Qualquer estrutura deve possuir funcionalidades OSA (Optical Spectrum Analyzer) e OTDR 
(Optical Time-Domain Reflectometer) integrada ao equipamento, de forma que seja capaz 
de identificar rompimentos e efetuar medidas do meio, tais como atenuação, PMD, 
Dispersão Cromática e OSNR. 

1.8.2 O sistema de controle do equipamento deve suportar comutação ótica automática (ASON) e 
por comprimento de onda (WSON); 

1.8.3 O equipamento deve suportar os seguintes tipos de proteção na camada óptica: 

1.8.3.1 Proteção de rota óptica: em caso de falha da rota principal, a secundária deverá garantir o 
perfeito funcionamento de todos os canais de comunicação. O chaveamento automático 
óptico deve ser feito por meio de chave óptica. Este tipo de proteção comuta ao mesmo 
tempo todos os canais ópticos; 

1.8.3.2 Proteção de Unidades Transponders 1+1 e 1+N: aplica-se a Transponders com interfaces de 
rede OTU-2, OTU-3 e OTU-4. Nesta arquitetura um canal óptico serve de proteção para 1 ou 
N outros canais óticos ativados; 

1.8.3.3 Suporte a vários tipos de sinais tributários, com possibilidade de combinações de diferentes 
modelos de unidades Transponders num mesmo sub-bastidor; 

1.8.3.4 Os módulos/placas dos equipamentos devem ser de fácil substituição e autodetectáveis, 
isto é, uma nova placa quando inserida no equipamento é automaticamente reconhecida 
pelo equipamento e pela gerência. 

1.9 Requisitos de ampliação do Sistema DWDM: 

1.9.1 A ampliação dos equipamentos deverá ser de forma que atenda as seguintes características: 

1.9.1.1 Possuir arquitetura modular de hardware e software que permita ampliações ou alterações 
na configuração e topologia do sistema de acordo com as demandas de projeto; 

1.9.1.2 Ser escalável para habilitar expansão de canal (lambda) em serviço, permitindo o 
incremento do sistema até sua capacidade máxima sem afetar tráfego existente; 

1.9.1.3 Permitir a expansão no número de comprimentos de onda até a sua capacidade final, 
mínima de 40 canais, sem a necessidade de troca ou inserção de novos módulos 
multiplexadores, demultiplexadores, amplificadores ópticos e compensadores de dispersão 
cromática; 
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1.9.1.4 Possuir capacidade de atualizar versões de software e atualizar o sistema de 
gerenciamento, preferencialmente sem afetar os serviços existentes. 

1.10 Requisitos de frequência: 

1.10.1 Os equipamentos propostos deverão operar dentro das características de frequências 
conforme descrito a seguir: 

1.10.1.1 Plano de distribuição de frequência conforme definido nas Rec. G.694.1 da ITU-T. O 
PROPONENTE deverá indicar o plano de comprimento de onda usado, dentro das 
características mencionadas (item 1.7), majoritariamente seguindo o plano de canalização 
do Termo de Referência quando existente; 

1.10.1.2 O erro máximo da frequência central por canal em fim de vida não deve ser maior que 
±0,1nm; 

1.10.1.3 Todos os Transponders em OTU-2, OTU-3 e OTU-4 devem ser sintonizáveis em toda a faixa 
de canais da banda de operação, e devem permitir que o ajuste seja feito de forma 
automática remotamente através do sistema de gerência, sem a necessidade de 
intervenção física local nos Transponders. 

1.11 Requisitos de segurança de acesso: 

1.11.1 Os equipamentos fornecidos para qualquer tipo de estrutura devem possuir a funcionalidade 
de controle de acesso por TACACS / TACACS+ ou RADIUS; 

1.11.2 Equipamentos com controle de acesso feito pelo protocolo TACACS / TACACS+ utilizarão a 
infraestrutura de autenticação existente na Telebras; 

1.11.3 Para equipamentos com controle de acesso feito por RADIUS, a CONTRATADA deverá fornecer 
e instalar no centro de operações da Telebras em Brasília Servidor e Softwares, tais como 
sistema operacional, aplicação RADIUS e licenças de uso necessárias ao perfeito 
funcionamento da aplicação; O sistema operacional deve suportar acesso remoto não inferior 
a 5 acessos simultâneos e deve ter capacidade para gerenciar uma base de até 1000 usuários, 
com uma capacidade de autenticação não inferior a uma autenticação por segundo.    

1.11.4 A CONTRATADA deve dimensionar o servidor corretamente para suportar todas as 
funcionalidades da aplicação que será instalado no mesmo.  

1.11.5 Os servidores devem ser do padrão 19”, devem possuir dupla fonte AC e 2 (duas) interfaces de 
rede. 

1.11.6 O período de garantia de equipamentos servidores, deverá ser de 36 (trinta e seis) meses para 
o hardware/software. O período de garantia tem seu início quando da Aceitação Definitiva 
descrita no documento de “Especificação de Serviços DWDM”. 

1.11.7 Na ausência de comunicação com o servidor de autenticação, os equipamentos devem ser 
capazes de criar e manter lista de acesso individual ou por grupo, podendo ser limitado por 
níveis de autorização como visualização ou leitura, operação ou configurações essenciais e 
administrador ou root; 

1.11.8 Outros acessos do tipo TELNET, SNMP, WEB ou via CLI devem permitir o bloqueio via gerência 
ou proteção por senhas; 

1.11.9 É desejável que o equipamento permita acesso via SSH em detrimento ao TELNET, caso 
aplique esse tipo de acesso; 

1.11.10 É desejável que o acesso via WEB BROWSER seja feito em HTTPS em detrimento de HTTP, caso 
aplique esse tipo de acesso; 

1.11.11 Os equipamentos e sistema de gerência devem ser capazes de registrar e manter logs de 
acesso e atividades executadas por usuários; 
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1.11.12 O sistema de gerência deve ser capaz de criar e manter lista de acesso individual, limitado por 
nível de permissão de acesso. 

1.12 Requisitos de supervisão e gerenciamento: 

1.12.1 Os equipamentos DWDM propostos deverão conter Canal Óptico de Supervisão (OSC) em 
1510nm de acordo com a Recomendação da ITU-T, carregando a informação de 
gerenciamento de rede; 

1.12.2 O canal óptico de supervisão deverá possibilitar a comunicação entre todos os nós da rede, 
permitindo o controle e monitoração remota através de Sistema de Gerência; 

1.12.3 Deverá operar em comprimento de onda exclusivo, em 1510nm, fisicamente distinto dos 
canais de comunicação; 

1.12.4 Deverá ser acessado em todos os Modelos de Estrutura, tendo a função de agregar e 
transportar as informações necessárias ao Sistema de Gerência (função de terminação de 
canal óptico de supervisão). 

1.13 Requisitos para dimensionamento de sobressalentes: 

1.13.1 Para definição das quantidades de sobressalentes são considerados: 

1.13.1.1 As quantidades de equipamentos e de infraestruturas de Estações de Telecomunicações 
(PoPs e ETRs) em operação no momento da solicitação da aquisição, em virtude da rede 
estar em implantação progressiva; 

1.13.1.2 Os Centros de Manutenção de apoio às infraestruturas de Estações de Telecomunicações 
(PoPs); 

1.13.1.3 MTBF teóricos informados por fabricantes de equipamentos e de componentes das 
infraestruturas; 

1.13.1.4 MTBF estimados para os demais equipamentos; 

1.13.1.5 Período de suporte com a previsão de aquisição em intervalos de 1 (um) ano; 

1.13.1.6 Disponibilidade operacional de 99,50%, quando não especificado outro valor;  

1.13.1.7 Disponibilidade de estoque de sobressalentes nos Centros de Manutenção. 

1.13.2 O modelo matemático a ser utilizado estabelece: 

 
Onde: 

S = número de falhas do item estimado para o período de suporte previsto na aquisição; 

Ps(s) = probabilidade acumulada de que o número médio de falhas “F” do item, seja menor 
ou igual a “S”, não havendo assim a ruptura do estoque de sobressalentes, quando a 
quantidade estocada for igual a “S”. 
Nota: Ps é também chamada de Probabilidade de Não Ruptura de Estoque; 

F = (média da função excel) número médio de falhas do item considerado, sendo: F = 
KNMLD 

K = número total de equipamentos que contém o item; 

N = quantidade do item instalada em cada equipamento; 

M = taxa média de utilização dos KN itens instalados. Nota: M = 1 para itens em operação 
permanente (24h); 

L = (cumulativo da função excel) taxa de falhas do item, normalmente designada como λ. L 
ou λ = 1/MTBF; 
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D = período de suporte previsto para a aquisição. 

1.13.3 A quantidade a ser prevista deverá ser dimensionada de maneira que a Probabilidade de Não 
Ruptura de Estoque proporcione o índice de Disponibilidade Operacional (Nível de Serviço) 
especificado para o equipamento. O modelo matemático utiliza em suas previsões de 
aquisição de sobressalentes para novos equipamentos a seguinte relação: Disponibilidade 
Operacional (A0) X Probabilidade de Não Ruptura de Estoque (Ps): 

 

1.13.4 Usando o EXCEL®, calcula-se a probabilidade acumulada de Poisson, (Ps(s), para X começando 
de X=0 até que P seja igual ou superior à Probabilidade de Não Ruptura de Estoque desejada, L 
= Cumulativo e F = Média; 

1.13.5 A título ilustrativo, visando maior compreensão na aplicação do modelo, exemplifica-se 
adiante, apresentando o cálculo da quantidade a ser adquirida, para um período de suporte de 
1 (um) ano, com Probabilidade de Não Ruptura Estoque 99,5%, do item fictício “Equipamento 
Telecom”, com MTBF de catálogo 350.000 horas, utilizado nos gabinetes, para estoque no 
Centro de Manutenção em Brasília: 

Equipamento / Componente = “Equipamento Telecom”, MTBF (horas) = 350.000 e Ps(s) = 0,995. 

 

1.13.6 Na tabela de cálculo verifica-se que para 20 racks, cada um com 6 (seis) “Equipamentos 
Telecom”, há necessidade de estoque de X=8 itens sobressalentes que proporciona a 
Probabilidade de Não Ruptura de estoque de 99,6%. 

2 ESPECIFICAÇÕES DOS MODELOS DE ESTRUTURA E PARTES VARIÁVEIS 

2.1 Definições: 

2.1.1 Os equipamentos com tecnologia DWDM foram agrupados em duas categorias: Modelo de 
Estrutura e de Partes Variáveis. Estas duas categorias combinadas irão compor os diferentes 
modelos de estação, que serão implantados no sistema a ser contratado; 

2.1.2 Entende-se por Modelo de Estrutura a configuração básica do equipamento com todas as 
unidades essenciais ao funcionamento do equipamento e que atenda as funcionalidades 
desejadas pela Telebras; 

2.1.3 Entende-se por Partes Variáveis as várias unidades que podem ser adicionadas a estrutura 
para formar o objeto do Termo de Referência; 
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2.1.4 Entende-se por Solução o agrupamento da Estrutura, amplificadores, compensadores de 
dispersão, os transponders da capacidade existente e demanda de ampliação, incluindo 
regeneradores necessários ao funcionamento dos canais e demais elementos descritos e 
especificados nos Anexos deste Termo de Referência, que juntos vão formar a base para que o 
sistema seja ampliado somente inserindo interfaces de tráfego e regeneradores, quando 
aplicável, até a capacidade máxima do sistema. Inclui-se na Solução o fornecimento com 
garantia e assistência técnica dos equipamentos DWDM, Plataforma de Gerência, elaboração 
de projetos, sobressalentes, instalação e treinamento descritos e especificados nos Anexos 
deste Termo de Referência; 

2.1.5 Entende-se por interfaces de tráfego DWDM o conjunto de Transponders, Muxponders e 
Combiners cujas interfaces de linha tenham no mínimo a velocidade solicitada e as interfaces 
clientes tenham necessariamente a velocidade solicitada e devem estar equipadas nos 
transponders. A regra de agrupamento de interfaces especificado no item 4 do Termo de 
Referência se aplica ao dimensionamento das interfaces de tráfego DWDM; 

2.1.6 Todos os equipamentos DWDM que compõem os Modelos de Estrutura e as Partes Variáveis 
deverão incluir todas as licenças de softwares, incluindo as funcionalidades de gerenciamento 
local e centralizado, necessárias para o correto funcionamento dos modelos especificados; 

2.1.7 Todas as licenças de software necessárias ao funcionamento dos equipamentos DWDM 
deverão estar incluídas nos preços apresentados. Qualquer atualização de software necessário 
ao perfeito funcionamento dos equipamentos DWDM fornecidos para o Termo de Referência 
em questão, incluindo o upgrade de software das unidades existentes necessário para 
interoperabilidade com unidades mais modernas, deverá ser fornecida sem custo adicional 
durante toda a vida útil dos equipamentos, mesmo que seja necessário o fornecimento de 
licenças não presentes nas unidades atuais; 

2.1.8 Os Modelos de Estrutura definidos foram: (1) Terminal; (2) OADM (Optical Add-Drop 
Multiplexer); (3) ROADM (Reconfigurable Optical Add-Drop Multiplexer) WSS até Grau 4. 

2.2 Modelos de Estrutura: 

2.2.1 Modelo de Estrutura Terminal: 

2.2.1.1 Terminal com no mínimo 40 Canais: 

Configuração do Modelo de Estrutura Terminal 40 Canais 
Quant. por 
Estrutura 

Sub-bastidor para unidades de controle, gerência, interfaces clientes, amplificadores, Transponders 
10Gbps, Transponders 100Gbps, fontes, backplane, unidades de ventilação, supervisão, comutação, 
VOA, OADM, ROADM, unidades de linha, proteção e medição de sinais óticos 

1 + Nota 5 

Bastidor rack 19” para fixar sub-bastidor e partes variáveis que não sejam fixadas no sub-bastidor 1 + Nota 4 

Multiplexador DWDM 40 Canais (mínimo) com espaçamento de 100GHz ou 50GHz com VOA 1 

Demultiplexador DWDM 40 Canais (mínimo) com espaçamento de 100GHz ou 50GHz 1 

Unidade de armazenamento de cordões ópticos Nota 2 

Terminação de Canal Óptico de Supervisão (1510nm) em uma direção com a funcionalidade de 
terminação/geração/mux/demutiplexação 

1 

Unidade controladora 1 

Unidade de medida de sinal ótico OTDR/OSA 1 

Unidade de gerência out-of-band (de acordo com item 2.3.1.8) 1 

Unidade de alimentação (redundante) 2 

Unidade de canal de serviço (com fone) 1 

Unidade de ventilação Nota 2 

Unidade PDU (unidade de distribuição de potência) Nota 2 

Material de instalação (de acordo com item 2.3.1.13) Nota 2 

Unidade de alarmes externos  1 
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Nota 1: As estruturas Terminais serão contratadas pela Telebras a partir da Ata de Registros de Preços; 

Nota 2: A quantidade de unidades necessária à configuração deste modelo de estrutura; 

Nota 3: Prever a espaço para uma possível utilização de chave óptica para proteção; 

Nota 4: Deve ser fornecido preferencialmente rack de 19” para fixação do sub-bastidor de acordo com especificado 
no item 2.3.1.1; 

Nota 5: O sub-bastidor deve ter capacidade para suportar as unidades comuns da tabela de configuração, os 
Transponders solicitados no Termo de Referência e espaço adicional para, no mínimo, mais 6 Transponders por grau, 
sendo 4 Transponders de 10Gbps e 2 Transponders de 100Gbps. 

2.2.1.2 Cada PROPONENTE deverá considerar configuração mínima da tabela e as notas acima para 
fazer a correspondência dos equipamentos/funcionalidades de seu portfólio com a 
configuração especificada. 

2.2.1.3 OADM de 4 (quatro) Canais: 

Configuração do Modelo de Estrutura OADM de 4 Canais 
Quant. por 
Estrutura 

Sub-bastidor para unidades de controle, gerência, interfaces clientes, amplificadores, Transponders 
10Gbps, Transponders 100Gbps, fontes, backplane, unidades de ventilação, supervisão, comutação, 
VOA, OADM, unidades de linha, proteção e medição de sinais óticos 

1 + Nota 5 

Bastidor rack 19” para fixar sub-bastidor e partes variáveis que não sejam fixadas no sub-bastidor 1 + Nota 4 

OADM (Optical Add and Drop Multiplexer) DWDM de 4 canais Dual-Homing com VOA (Variable 
Optical Attenuator) para canais expressos 

1 

Unidade de armazenamento de cordões ópticos Nota 2 

Terminação de Canal Óptico de Supervisão (1510nm) em uma direção com a funcionalidade de 
terminação/geração/mux/demutiplexação 

1 

Material de instalação (de acordo com item 2.3.1.13) Nota 2 

Unidade controladora 1 

Unidade de medida de sinal ótico OTDR/OSA 1 

Unidade de gerência out-of-band (de acordo com item 2.3.1.8) 1 

Unidade de alimentação (redundante) 2 

Unidade de canal de serviço (com fone) 1 

Unidade de ventilação Nota 2 

Unidade PDU (unidade de distribuição de potência) Nota 2 

Unidade de alarmes externos 1 

Nota 1: As estruturas OADM 4 Canais serão contratados pela Telebras a partir da Ata de Registros de Preços; 

Nota 2: Quantidade de unidades necessária à configuração deste modelo de estrutura; 

Nota 3: Prever a espaço para uma possível utilização de chave óptica para proteção; 

Nota 4: Deve ser fornecido preferencialmente rack de 19” para fixação do sub-bastidor de acordo com especificado no 
item 2.3.1.1; 

Nota 5: O sub-bastidor deve ter capacidade para suportar as unidades comuns da tabela de configuração e 8 
Transponders de 10Gbps. 

2.2.1.4 Cada PROPONENTE deverá considerar configuração mínima da tabela e as notas abaixo 
para fazer a correspondência dos equipamentos/funcionalidades de seu portfólio com a 
configuração especificada. 

2.2.1.5 OADM 08 Canais: 

Configuração do Modelo de Estrutura Terminal 08 Canais 
Quant. por 
Estrutura 

Sub-bastidor para unidades de controle, gerência, interfaces Clientes, amplificadores, Transponders 
10Gbps, Transponders 100Gbps, fontes, backplane, unidades de ventilação, supervisão, comutação, 
VOA, OADM, unidades de linha, proteção e medição de sinais óticos 

1 + Nota 5 

Bastidor rack 19” para fixar sub-bastidor e partes variáveis que não sejam fixadas no sub-bastidor 1 + Nota 4 

OADM (Optical Add and Drop Multiplexer) DWDM de 8 canais Dual-Homing com VOA (Variable 1 
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Configuração do Modelo de Estrutura Terminal 08 Canais 
Quant. por 
Estrutura 

Optical Attenuator) para canais expressos 

Unidade de armazenamento de cordões ópticos Nota 2 

Terminação de Canal Óptico de Supervisão (1510nm) em uma direção com a funcionalidade de 
terminação/geração/mux/demutiplexação 

1 

Material de instalação (de acordo com item 2.3.1.13) Nota 2 

Unidade controladora 1 

Unidade de medida de sinal ótico OTDR/OSA 1 

Unidade de gerência out-of-band (de acordo com item 2.3.1.8) 1 

Unidade de alimentação (redundante) 2 

Unidade de canal de serviço (com fone) 1 

Unidade de ventilação Nota 2 

Unidade PDU (unidade de distribuição de potência) Nota 2 

Unidade de alarmes externos 1 

Nota 1: As estruturas OADM 8 Canais serão contratados pela Telebras a partir da Ata de Registros de Preços; 

Nota 2: Quantidade de unidades necessária à configuração deste modelo de estrutura; 

Nota 3: Prever a espaço para uma possível utilização de chave óptica para proteção; 

Nota 4: Deve ser fornecido preferencialmente rack de 19” para fixação do sub-bastidor de acordo com especificado no 
item 2.3.1.1; 

Nota 5: O sub-bastidor deve ter capacidade para suportar as unidades comuns da tabela de configuração e 16 
Transponders de 10Gbps. 

2.2.1.6 Cada PROPONENTE deverá considerar configuração mínima da tabela e as notas abaixo 
para fazer a correspondência dos equipamentos/funcionalidades de seu portfólio com a 
configuração especificada. 

2.2.1.7 ROADM (Reconfigurable Optical Add-Drop Multiplexer) Grau 4: 

Configuração do Modelo de Estrutura ROADM 
Quant. por 
Estrutura 

Sub-bastidor para unidades de controle, gerência, interfaces Clientes, amplificadores, Transponders 
10Gbps, Transponders 100Gbps, fontes, backplane, unidades de ventilação, supervisão, comutação, 
VOA, OADM, unidades de linha, proteção e medição de sinais óticos. 

1 + Nota 6 

Bastidor rack 19” para fixar sub-bastidor e partes variáveis que não sejam fixadas no sub-bastidor 1 + Nota 4 

Unidade ROADM de grau 4 1 + Nota 6 

Multiplexador DWDM 40 Canais (mínimo) com espaçamento de 100GHz ou 50GHz com VOA 1 

Demultiplexador DWDM 40 Canais (mínimo) com espaçamento de 100GHz ou 50GHz com VOA 1 

Unidade de armazenamento de cordões ópticos Nota 2 

Terminação de Canal Óptico de Supervisão (1510nm) em uma direção por grau com a 
funcionalidade de terminação/geração/mux/demutiplexação 

1 

Material de instalação (de acordo com item 2.3.1.13) 1 

Unidade controladora 1 

Unidade de medida de sinal ótico OTDR/OSA 1 

Unidade de gerência out-of-band (de acordo com item 2.3.1.8) 1 

Unidade de alimentação (redundante) 2 

Unidade de canal de serviço (com fone) 1 

Unidade de ventilação Nota 2 

Unidade PDU (unidade de distribuição de potência) Nota 2 

Unidade de alarmes externos 1 

Nota 1: As estruturas ROADM serão contratados pela Telebras a partir da Ata de Registros de Preços; 

Nota 2: Quantidade de unidades necessária à configuração deste modelo de estrutura; 

Nota 3: Prever a espaço para uma possível utilização de chave óptica para proteção; 
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Nota 4: Deve ser fornecido preferencialmente rack de 19” para fixação do sub-bastidor de acordo com especificado no 
item 2.3.1.1; 

Nota 5: O sub-bastidor deve ter capacidade para suportar as unidades comuns da tabela de configuração, os 
Transponders solicitados no Termo de Referência e espaço adicional para, no mínimo, mais 7 Transponders por grau, 
sendo 4 Transponders de 10Gbps e 3 de 100Gbps; 

Nota 6: Considerar que a Telebras irá adquirir os Modelos de Estrutura ROADM com 4 graus já equipados, portanto a 
PROPONENTE deve considerar essa configuração na proposta. 

2.2.1.8 Cada PROPONENTE deverá considerar configuração mínima da tabela e as notas abaixo 
para fazer a correspondência dos equipamentos/funcionalidades de seu portfólio com a 
configuração especificada. 

2.2.2 Requisitos técnicos comuns a qualquer Modelo de Estrutura: 

2.2.2.1 É permitido que a solução utilize mais do que um sub-bastidor para atender as 
necessidades de quantidades de partes variáveis mínimas especificadas, desde que um sub-
bastidor seja o principal e os demais sejam escravos do principal e a plataforma de gerência 
veja a estrutura como um único elemento de rede. A solução não deve exceder os limites 
de espaço físico determinados no Termo de Referência; 

2.2.2.2 Todos os slots inicialmente vagos dos sub-bastidores devem ser equipados com tampas 
cegas e todas as unidades como fontes de alimentação, ventilação, etc., que façam parte 
das unidades comuns devem vir com os cabos, proprietários ou não, de interligação intra-
bastidor ou inter-bastidores e com os conectores para confecção de cabos durante a 
instalação, caso aplique essa situação. 

2.2.3 Requisitos técnicos do Modelo de Estrutura tipo Terminal: 

2.2.3.1 As unidades multiplexadoras e demultiplexadoras deverão ter capacidade final de 40 canais 
(mínimo) a 100Gbps por canal, operando na banda C ou banda C estendida; 

2.2.3.2 A unidade multiplexadora deverá possuir Variable Optical Attenuator (VOA) controlado por 
software, de forma a que se possam ajustar individualmente os níveis de potência de cada 
um dos canais ópticos de entrada; 

2.2.3.3 Deverá ser possível fazer a derivação e inserção de todos os comprimentos de onda 
(lambdas) nestes equipamentos; 

2.2.3.4 O equipamento deverá possuir pontos de monitoração do sinal óptico composto na 
unidade multiplexadora e na unidade demultiplexadora. 

2.2.3.5 O incremento do número de canais ópticos deverá ser executado sem interferir nos canais 
já instalados e em serviço; 

2.2.3.6 Deverá ter terminação do Canal Óptico de Supervisão em duas direções; 

2.2.3.7 Deverá ser configurado para comunicar-se com a Plataforma de Gerência centralizada, ou 
seja, poderá funcionar também como estação Gateway; 

2.2.3.8 A comunicação com a Plataforma de Gerência será feita por meio de uma DCN (Data 
Communication Network), a ser provida pela Telebras. Portanto a PROPONENTE deverá 
disponibilizar uma interface 10/100/1000 Base-T para a conexão; 

2.2.3.9 Caso as unidades compensadoras de dispersão sejam canalizadas, a canalização deve ser a 
mesma utilizada no Sistema DWDM ofertado (100GHz ou 50Ghz); 

2.2.3.10 Deverá estar equipado com unidades de armazenamento de cordões ópticos, sendo uma 
unidade para cada subestrutura (sub-bastidor, mux, demux etc.). 

2.2.4 Requisitos técnicos do Modelo de Estrutura tipo OADM 4 canais: 

2.2.4.1 Os modelos de OADMs propostos deverão possuir capacidade de inserção/derivação de no 
mínimo 4 canais ópticos; 
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2.2.4.2 O OADM deverá permitir o incremento do número de canais adicionados/excluídos em 
cada nó até sua capacidade final, sem causar interferência nos canais já instalados e em 
serviço; 

2.2.4.3 Deverá trabalhar na configuração Dual-Homing, ou seja, permitir a derivação/inserção de 
canais ópticos para ambos os lados da Rede DWDM (oeste e leste); 

2.2.4.4 Deverá ter VOA para os canais expressos; 

2.2.4.5 Deverá ter terminação do Canal Óptico de Supervisão em duas direções; 

2.2.4.6 Deverá ser configurado para comunicar-se com a Plataforma de Gerência centralizada, ou 
seja, poderá funcionar também como estação Gateway; 

2.2.4.7 A comunicação com a Plataforma de Gerência será feita por meio de uma DCN (Data 
Communication Network), a ser provida pela Telebras, portanto a PROPONENTE deverá 
disponibilizar uma interface 10/100/1000 Base-T para a conexão; 

2.2.4.8 Caso as unidades compensadoras de dispersão sejam canalizadas, a canalização deve ser a 
mesma utilizada no Sistema DWDM ofertado (100GHz ou 50GHz); 

2.2.4.9 Deverá estar equipado com unidades de armazenamento de cordões ópticos, sendo uma 
unidade para cada subestrutura (sub-bastidor, mux, demux etc.). 

2.2.5 Requisitos técnicos do Modelo de Estrutura tipo OADM 8 canais: 

2.2.5.1 Os modelos de OADMs propostos deverão possuir capacidade de inserção/derivação de no 
mínimo 8 canais ópticos; 

2.2.5.2 O OADM deverá permitir o incremento do número de canais adicionados/excluídos em 
cada nó até sua capacidade final, sem causar interferência nos canais já instalados e em 
serviço; 

2.2.5.3 Deverá trabalhar na configuração Dual-Homing, ou seja, permitir a derivação/inserção de 
canais ópticos para ambos os lados da Rede DWDM (oeste e leste); 

2.2.5.4 Deverá ter VOA para os canais expressos; 

2.2.5.5 Deverá ter terminação do Canal Óptico de Supervisão em duas direções; 

2.2.5.6 Deverá ser configurado para comunicar-se com a Plataforma de Gerência centralizada, ou 
seja, poderá funcionar também como estação Gateway; 

2.2.5.7 A comunicação com a Plataforma de Gerência será feita por meio de uma DCN (Data 
Communication Network), a ser provida pela Telebras, portanto a PROPONENTE deverá 
disponibilizar uma interface 10/100/1000 Base-T para a conexão; 

2.2.5.8 Caso as unidades compensadoras de dispersão sejam canalizadas, a canalização deve ser a 
mesma utilizada no Sistema DWDM ofertado (100GHz ou 50GHz); 

2.2.5.9 Deverá estar equipado com unidades de armazenamento de cordões ópticos, sendo uma 
unidade para cada subestrutura (sub-bastidor, mux, demux etc.). 

2.2.6 Modelo de Estrutura tipo ROADM (Reconfigurable Optical Add-Drop Multiplexer) até Grau 4: 

2.2.6.1 O modelo ROADM deverá usar a tecnologia WSS (Wavelength Selectable Switch) de Grau 4, 
com capacidade de adicionar e derivar no mínimo 40 canais de qualquer uma de suas 
portas de agregado (uma porta de agregado e uma porta cliente para Add/Drop por grau), 
remotamente, na banda C ou C estendida, com espaçamento de 100GHz ou 50GHz; 

2.2.6.2 Cada grau solicitado do ROADM será equipado com um conjunto de mux/demux de no 
mínimo 40 canais para permitir a derivação de qualquer canal de qualquer grau, sem 
bloqueio; 

2.2.6.3 Os graus do modelo ROADM deverão ser preferencialmente implementados na menor 
quantidade de rack possível, de forma a otimizar espaço físico na estação. Para essa 
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configuração somente será permitida o agrupamento dos graus em um mesmo rack, desde 
que as quantidades mínimas de partes variáveis apontadas na Nota 5 da estrutura seja 
respeitada; 

2.2.6.4 O agrupamento de vários Graus por rack somente poderá ser ofertado pela PROPONENTE 
com a adição e fornecimento de placa controladora redundante nos sub-bastidores onde 
haverá mais de um grau agrupado; 

2.2.6.5 Independentemente da quantidade de racks a gerência deverá reconhecer a estrutura 
como um único elemento de rede; 

2.2.6.6 A quantidade de racks da estrutura não deve exceder os critérios sobre espaço ocupado 
pela solução definidos no Termo de Referência. O Termo de Referência tem caráter 
restritivo; 

2.2.6.7 A PROPONENTE deverá cabear as interfaces ópticas clientes de cada Grau em um DIO 
separado; 

2.2.6.8 O ROADM deverá ser considerado no balanceamento e cálculo de amplificadores do 
sistema; 

2.2.6.9 O ROADM WSS deverá permitir a passagem de qualquer sinal recebido em uma porta de 
agregado para qualquer outra porta de agregado; 

2.2.6.10 Deverá possibilitar a adição/derivação/passagem dinâmica e automatizada de 
comprimentos de onda, sem a necessidade de intervenção manual, suportando taxas de 
2,5Gbps, 10Gbps, 40Gbps e 100Gbps; 

2.2.6.11 O Sistema ROADM deverá suportar operação “directionless”, ou seja, as placas 
Transponders e/ou Muxponders poderão ser utilizadas para serviços em qualquer direção 
dinamicamente; 

2.2.6.12 O Sistema ROADM deverá suportar operação “colorless”, ou seja, as placas de Transponder 
ou Muxponders poderão ser utilizadas para serviços em qualquer lambda no lado da linha e 
não poderão estar conectadas a um lambda fixo de uma porta mux/demux local; 

2.2.6.13 Deverá executar a equalização automaticamente da potência para cada comprimento de 
onda individualmente, dispensando ajustes manuais; 

2.2.6.14 Deverá fazer parte da mesma plataforma de gerência do Sistema DWDM ofertado, ou seja, 
pertencer à mesma plataforma DWDM; 

2.2.6.15 Deverá ter terminação do Canal Óptico de Supervisão em uma direção por Grau; 

2.2.6.16 Deverá ser configurado para comunicar-se com a Plataforma de Gerência centralizada, ou 
seja, poderá funcionar também como estação Gateway; 

2.2.6.17 A comunicação com a Plataforma de Gerência será feita por meio de uma DCN (Data 
Communication Network), a ser provida pela Telebras, portanto a PROPONENTE deverá 
disponibilizar uma interface 10/100/1000 Base-T para a conexão; 

2.2.6.18 Caso as unidades compensadoras de dispersão sejam canalizadas, a canalização deve ser a 
mesma utilizada no Sistema DWDM ofertado (100GHz ou 50GHz); 

2.2.6.19 Deverá estar equipado com unidades de armazenamento de cordões ópticos, sendo uma 
unidade para cada subestrutura (sub-bastidor, mux, demux etc.) com terminações frontais 
ou laterais de cordões ópticos (preferencialmente frontal); 

2.2.6.20 As funcionalidades de gerência do equipamento ROADM WSS deverão ser compatíveis com 
a recomendação G.709, permitindo a rápida localização de falhas; 

2.2.6.21 A PROPONENTE deverá indicar as perdas mínimas e máximas de inserção do equipamento 
WSS (adição, derivação e passagem). 
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2.3 Unidades Comuns / Partes Variáveis: 

2.3.1 Serão descritas neste item as unidades comuns a todos os Modelos de Estrutura que 
compõem a solução: 

2.3.1.1 Rack: 

2.3.1.1.1 É parte integrante do modelo de estrutura, mas pode ser solicitado como parte 
separada, cujas especificações são apresentadas abaixo; 

2.3.1.1.2 Metálico de 19” com porta frontal perfurada para ventilação natural e com chave; 

2.3.1.1.3 Altura total de 44RU (unidades de rack); 

2.3.1.1.4 Máximo de 300mm de profundidade interna; 

2.3.1.1.5 Capacidade de carga mínima de 700kg; 

2.3.1.1.6 Acesso lateral e traseiro removíveis; 

2.3.1.1.7 Tampa superior com aletas/furos/ranhuras/perfuração para ventilação; 

2.3.1.1.8 Entrada de cabos pela parte superior e inferior do bastidor; 

2.3.1.1.9 Todas as chaves deverão possuir o mesmo segredo em todos os bastidores a serem 
fornecidos; 

2.3.1.1.10 Pintura antiestática; 

2.3.1.1.11 Estar em conformidade com a norma EIA 310-C; 

2.3.1.1.12 As estruturas metálicas deverão ter acabamento com proteção contra oxidação e 
fungos; 

2.3.1.1.13 Permitir sua instalação na configuração lado a lado e fundo a fundo, possibilitando a 
execução de jumpers na mesma face; 

2.3.1.1.14 Ser fixado no piso, quando for o caso; 

2.3.1.1.15 Deve ter barra de aterramento de cobre, com conector apropriado para a conexão ao 
sistema de aterramento externo; 

2.3.1.1.16 Possuir bandejas com aletas/furos/ranhuras/perfuração de ventilação para acomodação 
de patch-cords, UTP e cordões ópticos; 

2.3.1.1.17 Fornecidos com organizadores de cabos horizontais e organizadores de cabos verticais; 

2.3.1.1.18 Deverá ser disponibilizado, no rack, um local para acomodação de cópia dos diagramas 
de fiação interna dos mesmos; 

2.3.1.1.19 O rack deverá ser fornecido com plaqueta de identificação contendo nome do fabricante 
e da Telebras. 

2.3.1.2 House Keeping - Unidade de alarmes externos: 

2.3.1.2.1 Deverá ser migrado, pela CONTRATADA, os alarmes externos atualmente conectados no 
House Keeping PADTEC de cada estação, para a solução TSDA (Sistemas de Telemetria e 
Controle Remoto) já instalados nas estações. Deverá ser feito a identificação e teste dos 
alarmes cabeados antes e depois da migração, com o NOC TELEBRAS. 

2.3.1.3 Canal de serviço de voz: 

2.3.1.3.1 Qualquer estrutura fornecida deve estar equipada com fone e canal de serviço de voz 
que permita a comunicação entre estações remotas. Os canais de serviço de voz 
devem funcionar site a site de forma independente à existência ou conexão com 
servidores externos, isso significa dizer que o sistema deve permitir numeração 
individual e deve ser capaz de originar e receber ligações nas redes interconectadas 
pelo canal de serviço 
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2.3.1.3.2 A CONTRATADA deverá fornecer, além do canal de serviço de voz, solução VoIP via 
DCN ou canal de serviço específico para esse fim, composta por aparelhos VoIP em 
cada estação e estrutura centralizada no Centro de Operações da Telebras em Brasília; 
a estrutura central pode ser PABX IP, Soft Switch ou outro tipo de centralizador VoIP. 
Essa estrutura centralizada deve ser implantada com o protocolo SIP e deve ser 
conectada com o atual PABX IP da Telebrás para troca de chamadas entre eles. A 
licença de ramais deve ser de, no mínimo, dez vezes a quantidade de estações 
instaladas.   

2.3.1.4 Sub-bastidor: 

2.3.1.4.1 Unidade composta de vários slots para acomodação de outras unidades plugáveis, tais 
como Transponders e amplificadores ópticos. 

2.3.1.5 Unidade de armazenamento de cordões ópticos: 

2.3.1.5.1 Unidade cuja função é prover o armazenamento de cordões ópticos utilizados em 
outras estruturas dos equipamentos DWDM, tais como multiplexadores, 
demultiplexadores, sub-bastidores de Transponders e amplificadores ópticos etc. Para 
todos os Modelos de Estrutura deverão ser fornecidas quantas unidades forem 
necessárias para cada subestrutura (sub-bastidor, mux, demux etc.) com terminações 
frontais ou laterais de cordões ópticos (preferencialmente frontal). 

2.3.1.6 Terminação de Canal Óptico de Supervisão: 

2.3.1.6.1 Os equipamentos DWDM propostos deverão conter Canal de Óptico de Supervisão 
(OSC) em 1510nm de acordo com a Recomendação da ITU-T, carregando a informação 
de gerenciamento de rede; 

2.3.1.6.2 O Canal de Óptico de Supervisão deverá possibilitar a comunicação entre todos os nós 
da rede, permitindo o controle e monitoração remota através de Sistema de Gerência; 

2.3.1.6.3 Deverá operar em comprimento de onda exclusivo, em 1510nm, fisicamente distinto 
dos canais de comunicação; 

2.3.1.6.4 Deverá ser acessado em todos os Modelos de Estrutura, tendo a função de agregar e 
transportar as informações necessárias ao Sistema de Gerência (função de terminação 
de canal óptico de supervisão). 

2.3.1.7 Unidade controladora: 

2.3.1.7.1 Unidade de processamento central do equipamento, cuja função é o controle/ 
distribuição de software para o backplane ou para as demais unidades do sub-bastidor. 

2.3.1.8 Unidade de gerência out-of-band: 

2.3.1.8.1 Unidade cuja função é a interface com a DCN e o processamento de informações da 
plataforma de gerência. É obrigatório que a unidade de gerência possua no mínimo 4 
(quatro) interfaces padrão Ethernet 10/100/1000Base-Tx, com modo de 
funcionamento forçado em velocidade e modo de transmissão (Full-Duplex ou Half-
Duplex) e também em autonegociação, para conexão com a infraestrutura de dados 
DCN provido pela Telebras. 

2.3.1.9 Unidades de alimentação: 

2.3.1.9.1 Unidade cuja função é a alimentação do equipamento. É mandatório que essa unidade 
atenda aos requisitos técnicos descrito no item 1.6 desse documento. 

2.3.1.10 Unidade de ventilação: 

2.3.1.10.1 Unidade cuja função é a ventilação das unidades do equipamento. Essas unidades 
devem ser dimensionadas pela PROPONENTE e devem atender as especificações 
técnicas dos fabricantes dos equipamentos fornecidos.  
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2.3.1.11 PDU (Unidade de Distribuição de Potência): 

2.3.1.11.1 Unidade cuja função é a conexão com a unidade retificadora da Telebras por duas vias 
separadas e a distribuição de energia DC para o sub-bastidores. É mandatório que seja 
fornecida uma PDU por rack. 

2.3.1.12 Medidor de potência óptica: 

2.3.1.12.1 Unidade cuja função é a medição da potência dos sinais ópticos de todos os canais da 
Banda C ou C estendida e também do OSNR. Essa unidade deve ser integrada ao 
equipamento e deve permitir a medição em todos os Graus ativados, pelo sistema de 
gerência em todas as estruturas previstas no Modelo de Estruturas. Essa unidade deve 
implementar o OSA (Analisador de Espectro Óptico). 

2.3.1.13 Material de instalação: 

2.3.1.13.1 Todos os materiais de instalação necessários ao perfeito funcionamento do sistema 
DWDM proposto deverão estar incluídos na proposta. Incluem-se como Materiais de 
Instalação: cordões ópticos, limpador de conectores ópticos (que devem ser 
disponibilizados um por site), atenuadores ópticos, cabos de alimentação elétrica, 
cabos para conexão com a DCN, etiquetas e placas de identificação, etc.; 

2.3.1.13.2 Em relação aos cordões ópticos, devem atender aos seguintes requisitos: 

2.3.1.13.3 Deverão ser fornecidos cordões ópticos de conexão interna das unidades que 
compõem os equipamentos DWDM, conforme apresentado na Figura 1 a seguir; 

 
Figura 1 - Esquemático de interligação de equipamentos 

2.3.1.13.4 A figura 1 é ilustrativa, podem ocorrer variações de acordo com o site, os DIO´s e 
DGO´s podem estar no mesmo rack, em racks distintos ou em salas distintas; 

2.3.1.13.5 Deverão ser fornecidos cordões ópticos para conectar as interfaces clientes das 
unidades Transponders até o Distribuidor Intermediário Óptico (DIO) da estação. O 
tipo dos cordões e o tipo de conector serão definidos pela Telebras, após a 
contratação; 

2.3.1.13.6 Para efeito de cotação considerar comprimento de 20 metros. Qualquer alteração 
nesta medida não deverá implicar em custos adicionais à Telebras; 

2.3.1.13.7 Deverão ser fornecidos cordões ópticos (incluindo cordões de alta potência quando 
aplicável) entre a saída/entrada do sinal composto do equipamento DWDM e o 
Distribuidor Intermediário Óptico (DIO), bem como os jumpers necessários para fazer 
conexões entre DIO-DIO, DIO-DGO, DGO-DGO; 
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2.3.1.13.8 O comprimento dos cordões e o tipo de conector serão definidos quando da definição 
do layout pela CONTRATADA, que deverá apresentar o comprimento e o conector 
previsto.  

2.3.1.13.9 É responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento e a instalação do DIO (padrão 19” 
e com 1 RU de altura, com bandeja para acomodar os cordões também com 19” e 1 RU 
de altura, cuja quantidade de conectores não deve ser inferior a 48) no rack de dados, 
adicionalmente aos cordões ópticos; 

2.3.1.13.10 A quantidade de DIOs a serem ofertados, por site, será estabelecida pela capacidade 
quando da definição do layout pela CONTRATADA. Para efeito de cotação, considerar a 
quantidade mínima de 3 unidades DIO com respectivas bandejas de acomodação de 
cordões. Qualquer alteração nesta quantidade não deverá implicar em custos 
adicionais à Telebras. 

2.4 Partes Variáveis: 

2.4.1 As Partes Variáveis são compostas pelos amplificadores, Transponders, compensadores de 
dispersão e diversos. A tabela a seguir apresenta as unidades em cada categoria. 

2.4.1.1 Amplificadores ópticos: 

2.4.1.2 Amplificadores Ópticos a Fibra Dopada com Érbio (EDFA): Booster, Pré e de Linha: 

2.4.1.2.1 Os diversos modelos de Amplificadores Ópticos a Fibra Dopada com Érbio (EDFA - 
Erbium Doped Fiber Amplifier) deverão atender no mínimo às seguintes especificações 
técnicas: 

Amplificadores Ópticos 
Banda de 
Operação 

Potência Total 
de Saída (dBm) 

Ganho 
Máximo (dB) 

Planicidade do 
Ganho (dB) 

Figura de 
Ruído (dB) 

Amplificador óptico a fibra dopada 
com érbio - Booster 

C ou C est. Pot ≥ 20 35 ± 1,5 < 5,5 

Amplificador óptico a fibra dopada 
com érbio - Booster 

C ou C est. Pot ≥ 22 37 ± 1,5 < 5,5 

Amplificador óptico a fibra dopada 
com érbio - Pré 

C ou C est. Pot ≥ 10 25 ± 1,5 < 5,5 

Amplificador óptico a fibra dopada 
com érbio - Pré 

C ou C est. Pot ≥ 20 35 ± 1,5 < 5,5 

Amplificador óptico a fibra dopada 
com érbio - Linha com "mid stage 
access" 

C ou C est. Pot ≥ 20 35 ± 1,5 < 5,5 

Amplificador óptico a fibra dopada 
com érbio - Linha com "mid stage 
access" 

C ou C est. Pot ≥ 22 37 ± 1,5 < 5,5 

2.4.1.2.2 Possuir indicação através de sinalização visual de Perda de Sinal (LOS) e Falha completa 
na unidade (FAIL) no frontal do equipamento ou alarme correspondente; 

2.4.1.2.3 Possuir função de ajuste de potência inteligente. O ajuste de potência inteligente 
protege o corpo humano da exposição ao LASER que é emitido da interface aberta ou 
de fissuras na fibra. Se houver perda de potência óptica, o sistema reduzirá a potência 
óptica a um valor seguro. O nível de potência será recuperado no seu valor original, 
quando o sistema estiver restabelecido; 

2.4.1.2.4 Possuir sistema de Controle Automático de Ganho (AGC - Automatic Gain Control), 
mantendo assim o nível de potência óptica constante para cada canal, 
independentemente do número de canais equipados; 
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2.4.1.2.5 O valor de ganho deverá ser configurado remotamente por meio da plataforma de 
gerência de rede, sendo que este valor configurado deverá permanecer armazenado 
na própria unidade; 

2.4.1.2.6 Os amplificadores deverão ser gerenciados pela plataforma de gerência, cada 
amplificador óptico deve corresponder a uma placa em um sub-bastidor; 

2.4.1.2.7 Os Amplificadores Ópticos de Linha deverão possuir dois estágios de amplificação, com 
possibilidade de acesso ao sinal óptico entre os dois estágios (Mid Stage Access). Essa 
facilidade deverá ser utilizada para a inserção de módulos compensadores de 
dispersão cromática entre os estágios; 

2.4.1.2.8 Os amplificadores deverão ser gerenciados remotamente pela plataforma de gerência. 
As seguintes informações e configurações deverão ser disponibilizadas: 

2.4.1.2.9 Informação sobre o nível de potência do sinal transmitido; 

2.4.1.2.10 Informação sobre o nível de potência do sinal recebido; 

2.4.1.2.11 Alarmes urgentes e não urgentes referentes ao sinal óptico e alimentação; 

2.4.1.2.12 Possibilidade de se ligar e desligar os LASERs de bombeio.  

2.4.1.3 Amplificadores RAMAN: 

2.4.1.3.1 Os equipamentos DWDM ofertados deverão suportar amplificadores ópticos RAMAN, 
de forma a permitir enlaces ópticos de maior distância com 40 canais de 100 Gbps; 

2.4.1.3.2 Deve haver pelo menos dois modelos distintos de amplificadores RAMAN, com 
diferentes potências de bombeio e consequentemente de ganhos: 

Amplificadores Raman 
Banda 

de Operação 
Ganho 

Típico (dB) 
Potência de 

Bombeio (dBm) 
Planicidade do 

Ganho (dB) 

Longa Distância (LD) C ou C est. 8 ≥ 26 2,5 

Ultralonga Distância (ULD) C ou C est. 20 ≥ 29 2,5 

2.5 Transponders, Combiners, Muxponders e Regenerador: 

2.5.1 Transponder, Combiners e Muxponders também são consideradas partes variáveis. 

2.5.2 Todos os modelos de Transponders ofertados deverão integrar funções de transmissão (cliente 
=> rede) e recepção (rede => cliente) na mesma unidade, sendo que as interfaces clientes 
poderão estar em unidades distintas e serem conectadas aos Transponders via backplane; 

2.5.3 No Termo de Referência são apresentados os Transponders/Combiners/Muxponders que 
fazem parte do objeto da contratação, contudo, baseado na possibilidade de expansão de 
capacidade, outros modelos de Transponders podem ser utilizados, portanto, abaixo está a 
lista de exigências dos Transponders que o equipamento ofertado pela proponente deve 
atender no quesito especificação dos Transponders/Combiners/Muxponders e interfaces. 

2.5.4 Modelos especificados: 

2.5.4.1 Transponder 10Gbps OTU-2 (G.709); 

2.5.4.2 Transponder Combiner 10Gbps OTU-2 (G.709) 8x1Gbps; 

2.5.4.3 Transponder 40Gbps OUT-3 (G.709) coerente; 

2.5.4.4 Muxponder 40Gbps OUT-3 (G.709) coerente 4x10Gbps; 

2.5.4.5 Transponder 100Gbps OUT-4 (G.709) coerente; 

2.5.4.6 Muxponder 100Gbps OUT-4 (G.709) coerente 10x10Gbps; 

2.5.4.7 Transponder Regenerador 10Gbps OUT-2 (G.709); 

2.5.4.8 Transponder Regenerador 40Gbps OUT-3 (G.709) coerente; 
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2.5.4.9 Transponder Regenerador 100Gbps OUT-4 (G.709) coerente. 

2.5.5 Os modelos de Transponders propostos, quando com interfaces cliente SDH, deverão estar em 
conformidade com os requisitos de jitter e wander especificados nas Rec. G.783, G.813, G.825 
da ITU-T; 

2.5.6 As interfaces de rede em conformidade com a Rec. G.709 deverão ter o jitter e wander de 
acordo com a Rec. G.825.1 do ITU-T; 

2.5.7 Deverão ser informadas as características ópticas para todas as interfaces ópticas clientes 
(short-haul ou long-haul) e de rede, como faixa de frequência, potência mínima de 
transmissão, sensibilidade mínima para taxa de erro de bit de 1x10-12 e tolerância à dispersão 
cromática), por meio de documentação técnica das unidades ofertadas; 

2.5.8 Todos os Transponders, Combiner e Muxponders deverão possuir a interface cliente short-haul, 
na janela de 1310nm, exceto quando não aplicável ou devidamente explicitado outro padrão 
pela Telebras no Termo de Referência que superpõe essa especificação, todos devem ser 
sintonizáveis em toda a banda C ou C estendida; 

2.5.9 As interfaces cliente devem ser implementadas com unidades plugáveis; 

2.5.10 Deverão ser fornecidos no mínimo os modelos de unidades Transponders indicadas no item 
2.4 desse documento. 

2.5.11 Na impossibilidade de fornecimento do Transponder, Combiner, Muxponder ou Regenerador 
solicitado, a PROPONENTE deve informar o preço do Transponder, Combiner, Muxponder ou 
Regenerador superior que atenda as necessidades da unidade solicitada. Esse preço será 
comparado em nível de igualdade com o proponente que ofertar a unidade correta. 

2.5.11.1 Transponder 10Gbps OTU-2 (G.709): 

2.5.11.1.1 Esse Transponder deverá suportar interfaces cliente XFP ou SFP+ (desde que atenda os 
protocolos especificados) que pode estar na mesma unidade ou em unidade separada; 

2.5.11.1.2 As interfaces cliente deverão suportar os seguintes protocolos: GbE LAN/WAN, STM-
64. 

2.5.11.2 Transponder Combiner 10Gbps OTU-2 (G.709) 8x1Gbps: 

2.5.11.2.1 Esse Transponder deverá suportar até 8 interfaces cliente que pode estar na mesma 
unidade ou em unidade separada.  

2.5.11.2.2 As interfaces cliente deverão suportar os seguintes protocolos: GbE, FE, FC 1/2/4Gbps, 
STM-1/4/16. 

2.5.11.3 Transponder 40Gbps OUT-3 (G.709) coerente: 

2.5.11.3.1 Esse Transponder deverá suportar interfaces cliente QSFP+ que pode estar na mesma 
unidade ou em unidade separada; 

2.5.11.3.2 As interfaces cliente deverão suportar os seguintes protocolos: 40GbE, 40GBASE-FR, 
40GBASE-SR4, 40GBASE-LR4 e 40GBASE-ER4. 

2.5.11.4 Muxponder 40Gbps OUT-3 (G.709) coerente 4x10Gbps: 

2.5.11.4.1 Esse Muxponder deverá suportar interfaces no mínimo 4 interfaces cliente XFP ou SFP+ 
(desde que atenda os protocolos especificados) que pode estar na mesma unidade ou 
em unidade separada; 

2.5.11.4.2 As interfaces cliente deverão suportar os seguintes protocolos: GbE LAN/WAN, STM-
64. 

2.5.11.5 Transponder 100Gbps OUT-4 (G.709) coerente: 

2.5.11.5.1 Esse Transponder deverá suportar interfaces cliente CFP ou CFP2 que pode estar na 
mesma unidade ou em unidade separada; 
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2.5.11.5.2 As interfaces cliente deverão suportar os seguintes protocolos: 100GBASE-SR10, 
100GBASE-LR4, 10GBASE-LR10. 

2.5.11.6 Muxponder 100Gbps OUT-4 (G.709) coerente 10x10Gbps: 

2.5.11.6.1 Esse Muxponder deverá suportar interfaces no mínimo 10 interfaces cliente XFP ou 
SFP+ e 1interface QSFP (desde que atenda os protocolos especificados) que pode estar 
na mesma unidade ou em unidade separada; 

2.5.11.6.2 As interfaces cliente deverão suportar os seguintes protocolos: GbE LAN/WAN, STM-
64, 40GbE, 40GBASE-FR, 40GBASE-SR4, 40GBASE-LR4 e 40GBASE-ER4.  

2.5.11.7 Transponder Regenerador 10Gbps OTU-2 (G.709): 

2.5.11.7.1 Este Transponder deverá regenerar sinais OTN transportando sinais clientes STM-64, 
10 Gigabit Ethernet WAN ou 10 Gigabit Ethernet LAN; 

2.5.11.7.2 Deverá ser do tipo bidirecional, ou seja, realizar os dois sentidos de transmissão em 
uma mesma unidade. 

2.5.11.8 Transponder Regenerador 40Gbps OUT-3 (G.709) coerente: 

2.5.11.8.1 Deverá regenerar sinais OTU-3 e possuir duas interfaces de Rede DWDM; 

2.5.11.8.2 Deverá ser do tipo bidirecional, ou seja, realizar os dois sentidos de transmissão em 
uma mesma unidade; 

2.5.11.8.3 Deverá ser compatível com os Transponders e Muxponders 40G pertencentes à 
plataforma do mesmo fabricante. 

2.5.11.9 Transponder Regenerador 100Gbps OUT-4 (G.709) coerente: 

2.5.11.9.1 Deverá ser do tipo bidirecional, ou seja, realizar os dois sentidos de transmissão em 
uma mesma unidade; 

2.5.11.9.2 Deverá ser compatível com os Transponders e Muxponders 100G pertencentes à 
plataforma do mesmo fabricante. 

2.6 Diversos: 

2.6.1 Estão sendo previstas unidades diversas que não foram utilizadas na composição dos Modelos 
de Estruturas e Partes Variáveis. Estas partes poderão vir a ser utilizadas para atender uma 
situação especifica da rede conforme descrito abaixo. 

2.6.1.1 Compensador de Dispersão Cromática: 

2.6.1.1.1 Estas unidades deverão ser distribuídas ao longo do Sistema Óptico com o objetivo de 
compensar o acúmulo de dispersão cromática nas fibras ópticas que compõem o 
Sistema DWDM; 

2.6.1.1.2 Para atender aos diversos cenários de dispersão, estas unidades deverão ser 
modulares e capazes de compensar a dispersão cromática acumulada em distâncias de 
5 a 120km; 

2.6.1.1.3 Deverá ser possível a combinação destas unidades de forma a compensar outras 
distâncias para os diversos enlaces do Sistema Óptico; 

2.6.1.1.4 Caso as unidades compensadoras de dispersão sejam canalizadas, a canalização deve 
ser a mesma utilizada no sistema DWDM ofertado (100GHz ou 50GHz). 

2.6.1.2 Sub-bastidor para unidades de controle, gerência, interfaces clientes, amplificadores, 
Transponder 10G, Transponder 100G, fontes, backplane, unidades de ventilação, 
supervisão, comutação, VOA, OADM, ROADM, unidades de linha, proteção e medição de 
sinais óticos: 
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2.6.1.2.1 Unidade composta backplane de slots para acomodação de outras unidades plugáveis 
compactas, tais como Transponder e amplificadores ópticos. 

2.6.1.3 Unidade controladora: 

2.6.1.3.1 Unidade de controle do sub-bastidor e demais unidades plugáveis. 

2.6.1.4 Unidade de ventilação: 

2.6.1.4.1 Unidade para ventilação do sub-bastidor ou rack caso se aplique. 

2.6.1.5 Módulo óptico plugável para interfaces clientes: 

2.6.1.5.1 Estas unidades deverão conectar-se as unidades de interfaces clientes dos 
Transponders, Combiner e Muxponders, podem ser do tipo XFP, SFP, SFP+, QSFP ou 
CFP. 

2.6.1.6 Distribuidor de alimentação (-48Vcc) PDU: 

2.6.1.6.1 Unidade de distribuição de alimentação em um rack composta de vias de alimentação 
equipadas com disjuntores individuais; 

2.6.1.6.2 Deverá permitir o gerenciamento com suporte a Gerência Local e Central. 

2.6.1.7 Chave óptica: 

2.6.1.7.1 Poderá ser utilizada, caso se verifique a necessidade de prover a funcionalidade de 
proteção na camada óptica; 

2.6.1.7.2 A chave óptica deve ser monitorada pela gerência e deve permitir comando remoto de 
comutação e deve emitir alarmes de comuta.  

2.6.1.8 Mobilização Adicional (ampliação, remanejamento, desativação e/ou mobilização 
improdutiva): 

2.6.1.8.1 Serviços eventuais de mobilização ao site de equipes da CONTRATADA para a 
realização de atividades adicionais às previstas nas instalações das estruturas, tais 
como: 

2.6.1.8.1.1 Mobilização ao site para implantação de equipamentos adicionais, novos ou 
retirados de outros sites, para ampliação/mudança de capacidade ou melhoria de 
desempenho do sistema; 

2.6.1.8.1.2 Mobilização ao site para retirada de equipamentos para desativação, mudança de 
capacidade ou melhoria de desempenho do sistema; 

2.6.1.8.1.3 Mobilizações realizadas pela CONTRATADA e que foram improdutivas por 
problemas não imputáveis à CONTRATADA (Mobilização Improdutiva). 

2.6.1.8.2 Contratação se dará por demanda e solicitação da Telebras. 

2.6.1.8.3 Contratação se dará por estação da Telebras. 
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1 DESCRITIVO DA PLATAFORMA DE GERÊNCIA 

1.1 A PROPONENTE deverá fornecer uma plataforma única de gerência capaz de gerir os equipamentos 
DWDM e os alarmes de infraestrutura. 

1.2 Essa plataforma deverá ter capacidade de gerenciar o nível de Rede e de Elemento, isto é, NMS 
(Network Management System) e de EMS (Element Management System). 

1.3 A camada NMS deverá oferecer as funções necessárias para gerenciar a rede de telecomunicações. 
O acesso da NMS à rede é provido pela camada de gerência de elemento (EMS). A camada NMS 
apresenta recursos da rede, tanto individualmente como em agregação como uma sub-rede. A 
NMS deverá controlar e coordenar o provisionamento ou modificação das capacidades do recurso, 
no suporte de serviços ao cliente, por meio de interação com outras funções. Ela também provê 
outras camadas com informações tais como desempenho, disponibilidade e uso de dados providos 
pelos recursos da rede. 

1.4 A camada EMS deverá ser composta por sistemas diretamente relacionados às atividades de 
gerência individual dos elementos de rede tais como supervisão, monitoração e controle de um 
sistema de transmissão e coleta de dados de desempenho fornecidos pelos elementos de rede. 

1.5 A Plataforma de Gerência deverá ser composta por 2 (dois) servidores, conforme Seção II, e demais 
equipamentos necessários a operar e gerenciar remotamente os equipamentos DWDM.  

1.6 Os 2 (dois) servidores deverão trabalhar configurados para proteção geográfica, ou seja, deverão 
ser instalados em centros de gerência distintos de maneira que na falha de um dos servidores, o 
outro continuará supervisionando a rede, sem que ocorra indisponibilidade temporária da 
Plataforma de Gerência. 

1.7 Esses servidores deverão trabalhar on-line, ou seja, as bases de dados deverão ser atualizadas em 
tempo real em ambos os servidores. 

1.8 Esse conceito consiste na possibilidade de se ter dois servidores (principal e backup) atuando um 
como contingência do outro. 

1.9 Cada servidor deve prover também as facilidades de backup e restauração de forma 
individualizada. 

1.10 Os servidores deverão concentrar os bancos de dados da Plataforma de Gerência e permitir acesso 
às informações para os usuários conectados a LAN. 

1.11 A comunicação com a Plataforma de Gerência (principal e backup) será feita por meio de uma DCN 
(Data Communication Network), na qual deverão ser interligados aos Modelos de Estruturas 
(Terminal, Duplo Terminal, OADM e ROADM) via interface de gerência. 

1.12 Todo novo equipamento DWDM adicionado na rede, deverá ser imediatamente visualizado na 
Plataforma de Gerência através da rede DCN. 

1.13 A DCN será disponibilizada pela Telebras. 

1.14 Deverá estar incluso todo e qualquer software necessário para gerenciamento local, ou seja, não 
caberá ônus algum a Telebras por qualquer quantidade ou tipo de licença de software necessária à 
realização de atividades de configuração, ativação, manutenção ou outra relativa aos 
equipamentos do Sistema DWDM (backbone óptico e gerência). 

2 ESCOPO DE FORNECIMENTO 

2.1 Fazem parte do escopo deste fornecimento, todos os itens listados abaixo, além daqueles 
necessários para o correto funcionamento da Plataforma de Gerência. 
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2.2 Condições gerais de fornecimento: 

2.2.1 O equipamento para a coleta de alarmes de infraestrutura (House Keeping) externo ao 
equipamento DWDM deverá ser remotamente gerenciado por meio da Plataforma de 
Gerência. Quando o equipamento acessório destinado a tal fim não for originalmente 
integrado ou integrável ao software de gerência DWDM, esse deverá ser gerenciado por meio 
do protocolo SNMP, no mínimo, na versão 2. 

2.2.2 Os amplificadores e equipamentos ópticos externos ao equipamento DWDM deverão ser 
remotamente gerenciados por meio de software, nos seguintes aspectos: 

2.2.2.1 Alarmes urgentes e não urgentes referentes ao sinal óptico e alimentação; 

2.2.2.2 Degradação e perda de potência óptica de saída; 

2.2.2.3 Degradação e perda do sinal de recepção; 

2.2.2.4 Corrente do laser; 

2.2.2.5 Falha em qualquer módulo; 

2.2.2.6 A gerência deverá monitorar cada um dos canais ópticos de transmissão através de um 
canal óptico de supervisão, fora da banda e com a possibilidade de ser acessado em todas 
as localidades; 

2.2.2.7 Os alarmes devem ser classificados por severidade, de acordo com a recomendação X.733.  

2.3 Os alarmes devem permitir a modificação de campos que o descrevem com controle por usuários 
do tipo administrador. 

2.4 Os alarmes (configurados por categoria), eventos, ações de usuários, etc., deverão ser registrados 
de maneira completa e deverão possibilitar a utilização de diversas ferramentas e filtros de busca, 
sendo obrigatório, quando existente na biblioteca, o português, como um dos idiomas disponíveis 
para apresentação das informações. 

2.5 Não deverá ser intrusivo o monitoramento de desempenho de parâmetros de potência óptica de 
cada um dos comprimentos de onda nas entradas e saídas dos Transponders, do valor nominal em 
nm (nanômetro) de cada comprimento de onda, bem como de outros equipamentos eletro-ópticos 
que compõem o Sistema de DWDM, ou seja, todo o monitoramento de desempenho deverá ser 
possível com o Sistema em pleno funcionamento. 

2.6 Toda interface gráfica deverá ser amigável. 

2.7 A CONTRATADA deve dimensionar o servidor corretamente para suportar todas as funcionalidades 
da aplicação que será instalado no mesmo.  

2.8 Os servidores devem ser do padrão 19”, devem possuir dupla fonte AC e 4 (quatro) interfaces de 
rede. 

2.9 O período de garantia de equipamentos, Plataforma de Gerência deverá ser de 36 (trinta e seis) 
meses para o hardware/software. O período de garantia tem seu início quando da Aceitação 
Definitiva descrita no documento de “Especificação de Serviços DWDM”. 

2.10 A Plataforma de Gerência deve permitir no mínimo 50 acessos simultâneos e licença inicial não 
inferior a 1000 elementos de rede. 

2.11 Deverá compor a solução, suporte técnico durante todo o período de garantia dos equipamentos 
da plataforma de Gerência, conforme descrito na “Especificação de Serviços DWDM”. 

2.12 A Plataforma de Gerência deverá permitir que as informações de inventário, alarmes, eventos, logs 
de auditoria de segurança e informações de desempenho sejam exportáveis preferencialmente em 
formatos XML, HTML, CSV e TXT. 
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2.13 Centro de Gerência de Redes 1 e 2: 

2.13.1 A Plataforma de Gerência, será composta por 2 ou mais servidores (quantos forem necessários 
para o funcionamento da plataforma com redundância) e partes relacionadas, os quais 
deverão ser fornecidos para cada um dos dois centros de gerência de rede: 

2.13.1.1 01 (um) ou mais servidores com software de gerência, incluindo a funcionalidade EMS e 
NMS e suporte à redundância geográfica; 

2.13.1.2 Os servidores deverão ser especificados conforme a necessidade da Plataforma de 
Gerência, sendo que deverá ser considerado a redundância de alimentação e de backup e a 
capacidade de armazenamento para no mínimo um 1 (um) ano de informações coletadas. A 
configuração proposta deverá ser apresentada pela PROPONENTE; 

2.13.1.3 Todas as licenças necessárias ao funcionamento da Plataforma de Gerência (servidores e 
equipamentos) deverão atender rigorosamente a todas as necessidades citadas na 
especificação; 

2.13.1.4 Os equipamentos e os materiais de rede necessários à instalação dos equipamentos 
adquiridos para o centro de gerência deverão ser dimensionados e fornecidos pela 
PROPONENTE. 

3 OPERACIONALIDADE 

3.1 A Plataforma de Gerência deverá operar em três níveis como se segue: 

3.1.1 Gerenciamento de primeiro nível: 

3.1.1.1 O gerenciamento de primeiro nível deverá implementar todas as funções especificadas, as 
quais deverão estar disponíveis em todos os equipamentos do centro de gerência. Os 
usuários de primeiro nível serão os diretamente responsáveis pela Plataforma de Gerência. 

3.1.2 Gerenciamento de segundo nível: 

3.1.2.1 O segundo nível da Plataforma de Gerência atenderá aos usuários que necessitarem 
receber informações sobre a operação do sistema; 

3.1.2.2 As funcionalidades da plataforma deverão ser compatíveis com seu nível de acesso e com 
as limitações inerentes de sua estação de trabalho. 

3.1.3 Gerenciamento de terceiro nível: 

3.1.3.1 O terceiro nível da Plataforma de Gerência diz respeito às equipes de manutenção que 
podem trabalhar em qualquer das estações do backbone óptico; 

3.1.3.2 Para tal é necessário que todos os equipamentos a serem fornecidos sejam equipados com 
interfaces locais de acesso; 

3.1.3.3 As funcionalidades necessárias para o gerenciamento de terceiro nível são, entre outras: 

3.1.3.3.1 Realização da configuração local de equipamentos e módulos; 

3.1.3.3.2 Execução de testes e coleta de alarmes dos equipamentos locais e dos equipamentos 
das estações adjacentes; 

3.1.3.3.3 Medição de parâmetros de desempenho locais e das estações adjacentes. 

3.2 Funcionalidade: 

3.2.1 As funcionalidades mínimas da Plataforma de Gerência deverão ser as descritas nos próximos 
itens, as quais deverão estar condizentes com o disposto na Rec. G.784 da ITU-T. 

3.3 Gerência da segurança do acesso e operação: 
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3.3.1 Controlar e limitar o acesso de todos operadores do sistema, por meio do acesso multiusuário, 
em níveis hierárquicos pré-selecionáveis, classificados em administradores do sistema, super-
usuários e usuários. A Telebras terá direito de cadastrar usuários nos três níveis; 

3.3.2 Os administradores do sistema serão os responsáveis por dar suporte e apoio de informática 
ao sistema, operação do ambiente do sistema operacional, controle e designação de endereço 
IP das máquinas; 

3.3.3 Os super-usuários são os responsáveis pelo controle de acesso dos usuários, distribuição de 
senhas e operação geral do Sistema DWDM, sendo que somente eles terão acesso à gerência 
de segurança do sistema; 

3.3.4 Os usuários são os operadores com o nível de acesso mais restrito e serão controlados pelos 
super-usuários, sendo que, seu acesso deverá ser restrito por elemento de rede e por tipo de 
operação (direito de consulta, direito de gerência de falha, direito de gerência de 
desempenho, direito de gerência de configuração, etc.). Nenhum usuário poderá ter acesso à 
gerência sem ter sido cadastrado previamente pelo super-usuário; 

3.3.5 Todo acesso e operação, relativa à Plataforma de Gerência, feito por qualquer operador, 
através de qualquer máquina na rede ou conectada diretamente a um elemento de rede, 
deverá ficar registrado no histórico do sistema, com informações do nome e número de 
registro do usuário, data, hora e minuto da atuação, e comandos executados; 

3.3.6 Deverá existir a possibilidade de definição do número máximo de tentativas de login, de 
confirmação de comandos que alterem ou degradem a operação, bem como a validação das 
informações antes da execução de um comando; 

3.3.7 A Plataforma de Gerência deverá ser capaz de se integrar com sistema Active Directory ou 
LDAP para buscar informações de quaisquer usuários, relativas a autenticação e autorização. 

3.4 Gerência de configuração: 

3.4.1 Deverá ser capaz de configurar automaticamente circuitos informando origem e destino; 

3.4.2 Deverá ser capaz de gerar automaticamente o diagrama físico e lógico dos circuitos ativados; 

3.4.3 Deverá ser capaz de gerar automaticamente o diagrama de rede e diagrama de conexões de 
linha entre Transponders; 

3.4.4 Deverá ser possível a configuração de parâmetros de rede e de equipamentos, local e 
remotamente; 

3.4.5 Deverá ser atualizada automaticamente a base de dados do sistema após a operação de 
qualquer super-usuário ou usuário; 

3.4.6 Deverá ser realizado de forma automática o backup da base de dados, compactando os dados 
e arquivando no disco rígido, sendo este dimensionado para backups diários; 

3.4.7 A programação do backup automático deverá suportar o agendamento diário, semanal e 
mensal; 

3.4.8 Deverá permitir a realização de backup das configurações dos elementos de rede de forma 
automática e programada pelo operador da rede; 

3.4.9 A programação para realização de backup de configuração dos elementos deve seguir a 
política de agendamento diário, semanal ou mensal; 

3.4.10 Deverá permitir o descarte de backups antigos preferencialmente de forma automática; 

3.4.11 Deverá ser possível fazer o inventário em nível de equipamento, rede e software por estação 
e/ou por trecho de rede definido pelo operador. 
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3.5 Gerência de desempenho: 

3.5.1 Deverá atender a Normas da ITU-T relativas a coleta e tratamento de medidas para 
acompanhamento do desempenho do sistema; 

3.5.2 Deverá ser capaz de emitir relatório de desempenho de todas as vias simultaneamente, 
independentemente do número de elementos de rede entre os pontos A e B, escolhidas pelo 
operador do sistema; 

3.5.3 Os formatos dos relatórios de desempenho serão definidos em conjunto com a Telebras; 

3.5.4 Deverá permitir a medida de desempenho de uma determinada via, escolhida pelo operador, 
com data de início e de fim da operação. Esta medida poderá ser programada com data inicial 
de até 30 dias anteriores à data de solicitação (data atual). 

3.5.5 A Plataforma de Gerência deverá disponibilizar as seguintes informações: 

3.5.5.1 Informação da origem e destino de cada canal; 

3.5.5.2 Estado dos canais; 

3.5.5.3 Potência de entrada, de saída e estado de funcionamento dos Transponders; 

3.5.5.4 Taxa atual de transmissão dos canais em bit por segundo; 

3.5.5.5 Taxa de erro de bit para os canais; 

3.5.5.6 Taxa de bits corrigidos por FEC (Forward Error Correction) para os canais; 

3.5.5.7 Histórico de tráfego e eventos dos canais supervisionados, de um período não inferior a seis 
meses; 

3.5.6 Deverá ser possível filtrar as medidas de performance que permitam a seleção por:  

3.5.6.1 Área geográfica; 

3.5.6.2 Via; 

3.5.6.3 Estação; 

3.5.6.4 NE (Network Element); 

3.5.6.5 Por sentido de transmissão. 

3.5.7 Deverá ser possível a configuração de limiares. 

3.6 Gerência de falhas e alarmes: 

3.6.1 Deverá reportar os alarmes automaticamente para cada um dos itens monitorados ou 
medidos; 

3.6.2 Deverá habilitar ou inibir a exibição automática dos alarmes, informando o status “habilitado” 
ou “desabilitado”; 

3.6.3 Deverá receber os telessinais provenientes das unidades remotas de telessupervisão (House 
Keeping); 

3.6.4 Deverá enviar telecomandos para as unidades remotas de telessupervisão; 

3.6.5 Deverá possuir histórico de falhas ocorridas, no mínimo, nos últimos 180 dias, permitindo 
consulta aos eventos entre duas datas quaisquer deste período com a utilização de filtros que 
possibilitem delimitar o resultado da consulta para um elenco de informações desejadas; 

3.6.6 Deverá apresentar a severidade dos alarmes em pelos menos 4 níveis de criticidade. (A 
CONTRATADA deverá apresentar uma configuração inicial para a severidade dos alarmes e 
níveis de prioridades, sendo que a Telebras poderá reconfigurar a severidade dos alarmes e os 
níveis de prioridade conforme sua necessidade); 
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3.6.7 O alarme que for reconhecido deverá ter uma mudança visual que identifique este 
reconhecimento. As indicações visuais ou sonoras dos alarmes reconhecidos ou não 
reconhecidos deverão desaparecer quando forem eliminadas as causas que as geraram; 

3.6.8 Os alarmes de severidade crítica e majoritária deverão acionar um sinal sonoro para alertar o 
usuário da ocorrência destes alarmes. Após o reconhecimento do alarme a sinalização deverá 
ser interrompida, só retornando na presença de um novo alarme crítico ou majoritário. Esta 
sinalização deverá ser desativada pelo operador caso seja de seu interesse e ativada da mesma 
forma; 

3.6.9 Os alarmes críticos e majoritária deverão apresentar uma notificação visual para alertar ao 
usuário da ocorrência destes alarmes. Após o reconhecimento do alarme a sinalização deverá 
ser interrompida, só retornando na presença de um novo alarme crítico ou majoritário; 

3.6.10 Para todo alarme deverá haver uma descrição clara que o identifique e além de ser possível 
sua seleção por: 

3.6.10.1 Localidade; 

3.6.10.2 Rota; 

3.6.10.3 Placa;  

3.6.10.4 Tipo de alarme; 

3.6.10.5 Severidade; 

3.6.10.6 Data de início; 

3.6.10.7 Data de fim; 

3.6.10.8 Alarmes reconhecidos por determinado operador; 

3.6.10.9 Nome do alarme; 

3.6.11 Deverá existir a possibilidade de bloquear ou desbloquear o alarme individualmente; 

3.6.12 As eventuais falhas apresentadas em qualquer parte da solução deverão ser alvo de relatório 
para apresentação ao Telebras, conforme Acordo de Nível de Serviço; 

3.6.13 Deverá ser emitido relatório mensal sobre as falhas ocorridas, bem como existir a possibilidade 
de exportação do histórico de falhas, preferencialmente nos formatos XML, XLS, CSV, TXT. 

3.7 Diagnósticos e testes: 

3.7.1 Deverá ser possível a execução de rotinas de teste, atendendo às Normas da ITU-T, para a 
identificação de falhas em nível de equipamentos, enlaces e módulos; 

3.7.2 Deverá ser possível a execução de medidas óticas de PMD, Dispersão Cromática, atenuação e 
pontos de rompimento; 

3.7.3 Deverá permitir consulta de histórico de medidas ou armazenamento; 

3.7.4 Deverá permitir o alinhamento automático das potências óticas dos trechos. 

3.8 Relatórios: 

3.8.1 Deverão ser disponibilizados relatórios on-line, com possibilidade de impressão, 
preferencialmente nos formatos XML, XLS, CSV, TXT, PDF e HTML; 

3.8.2 Tais relatórios deverão apresentar as seguintes informações mínimas: 

3.8.2.1 Configuração atual do sistema; 

3.8.2.2 Estatísticas de eventos; 

3.8.2.3 Resultados de testes; 

3.8.2.4 Estatísticas de desempenho de linha; 
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3.8.2.5 Relatório de capacidade trafegada por interface cliente com gráfico de utilização, dia, 
semana, mês, ano;  

3.8.2.6 Inventário. 

3.8.3 Caso os relatórios disponibilizados pela Plataforma de Gerência não atendam as necessidades 
da Telebras, a CONTRATADA deverá desenvolver novos relatórios sem ônus algum para 
Telebras. 

3.9 Banco de Dados: 

3.9.1 Banco de Dados relacional livre tais como MySQL, Postgres, etc.; 

3.9.2 Capacidade de armazenar a configuração do sistema (equipamento, rede, versão de software, 
etc.), bem como o histórico de todas as mudanças de estado ocorridas nas estações por um 
período de mínimo de 1 (um) ano. 

3.10 Integração com sistema de gerência de maior hierarquia: 

3.10.1 O sistema deve disponibilizar interface externa aberta e documentada para integração com 
plataformas de gerência de mais alta hierarquia, sendo que através dessa interface deverão 
ser disponibilizadas informações de inventário da rede, gerência de falha e desempenho. 
Durante o fornecimento do sistema toda a documentação desta interface deve ser 
disponibilizada em conjunto com o produto, bem como descrição da MIB (Management 
Information Base), a versão de protocolo SNMP suportada, que não deve ser inferior à versão 
2, e também como uma aplicação cliente pode obter dados da mesma. Não será aceita a 
utilização de arquivo de log de alarmes como interface de integração. 

3.11 Interface homem-máquina: 

3.11.1 O software de gerenciamento deverá: 

3.11.1.1 Ser compatível, preferencialmente, com os sistemas operacionais Windows, Unix ou Linux. 
Não serão aceitas distribuições de sistema operacional que são suportados apenas pela 
CONTRATADA. O sistema operacional deve ser de uso geral; 

3.11.1.2 A Telebras poderá atualizar seu sistema operacional sem necessidade de consulta prévia a 
CONTRATADA. Para tal, a CONTRATADA deverá fornecer a lista de bibliotecas, softwares e 
suas respectivas versões que são pré-requisito para instalação do sistema operacional; 

3.11.1.3 Disponibilizar interface gráfica com janelas e de menus hierárquicos que facilitem a 
execução das tarefas e a visualização, principalmente dos alarmes; 

3.11.1.4 Disponibilizar uma tela com elementos gráficos representando cada um dos equipamentos 
a serem gerenciados; 

3.11.1.5 Possibilitar o acesso aos menus de configuração e de alarmes dos equipamentos 
gerenciados diretamente a partir dos elementos gráficos através de seleção pelo mouse; 

3.11.1.6 Permitir a filtragem das informações de alarme por equipamento gerenciado; 

3.11.1.7 Sinalizar de forma visual os alarmes, conforme limiares definidos pela Telebras, do nível 
macro (exemplo: estação) até o nível micro (exemplo: placa), de forma a permitir o 
rastreamento do alarme visualmente; 

3.11.1.8 Apresentar as informações disponibilizadas pela Plataforma de Gerência em página WEB 
para acompanhamento e consultas, cabendo a CONTRATADA as devidas adequações para 
atendimento das necessidades de gerência da Telebras. 
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ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE SERVIÇOS 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Este anexo descreve as especificações dos serviços de projeto, instalação, treinamento, mobilização 
adicional e os requisitos da garantia e assistência técnica, que irão proporcionar a implantação e 
ativação dos equipamentos DWDM. 

2 DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS 

2.1 Para possibilitar a implantação e ativação das soluções DWDM e Interfaces de Tráfego DWDM 
deverão ser executados os serviços de projeto, instalação, mobilização adicional e treinamento, 
com os requisitos de garantia e assistência, descritos e especificados a seguir. 

2.2 Serviço de Projeto de Solução DWDM: 

2.2.1 O Serviço de Projeto de Solução DWDM engloba as atividades de vistoria, caracterização de 
fibras ópticas, elaboração de Projeto Provisório de Instalação (PPI); 

2.2.2 A CONTRATADA deverá emitir ART de projeto para cada estação onde os serviços forem 
executados; 

2.2.3 Este serviço deverá ser executado por site. 

2.3 Serviço de Instalação de Solução DWDM: 

2.3.1 O Serviço de Instalação de Solução DWDM engloba as atividades de logística, instalação de 
equipamentos e da Plataforma de Gerência, configuração, integração dos equipamentos 
DWDM e Projeto Definitivo de Instalação (PDI); 

2.3.2 A CONTRATADA deverá emitir ART de execução para cada estação onde os serviços forem 
executados; 

2.3.3 Este serviço deverá ser executado por site; 

2.3.4 Ele foi dividido em itens, os quais consideram os diferentes modelos de estrutura com as 
respectivas partes variáveis; 

2.3.5 Qualquer atividade não especificada pela Telebras e necessária ao perfeito funcionamento dos 
equipamentos DWDM e Plataforma de Gerência (disponibilização das funcionalidades 
descritas na especificação) deverão ser executadas pela CONTRATADA sem ônus para Telebras; 

2.3.6 Caso isto ocorra, a qualquer tempo (durante a execução do contrato), a CONTRATADA deverá 
informar à Telebras, para conhecimento da mesma, e detalhar a atividade não especificada. 

2.4 Serviço de Mobilização Adicional: 

2.4.1 Entende-se por Serviço de Mobilização Adicional o serviço que envolva ampliação, 
remanejamento, desativação e/ou mobilização improdutiva de equipamento DWDM 
contemplando a sua estrutura e/ou suas partes variáveis; 

2.4.2 O serviço de Mobilização Adicional engloba as atividades de logística, caracterização de fibras 
ópticas quando exigido pela Telebras, elaboração de projetos, instalação e configuração de 
equipamentos e integração dos equipamentos DWDM à sua gerência NMS. Estes serviços têm 
como objetivo disponibilizar todas as funcionalidades descritas na respectiva especificação; 

2.4.3 Os Serviços de Mobilização Adicional serão subdivididos nas seguintes modalidades: 

2.4.3.1 Modalidade Ampliação: que contempla a atividade de adição de nova parte variável na 
estrutura existente em determinado site. Neste caso o serviço será solicitado por site; 

2.4.3.2 Modalidade Remanejamento: que contempla as atividades de desmontagem e retirada 
de estrutura e/ou parte variável de um site para reconduzi-lo a outra localidade dentro 
do enlace que é objeto deste Termo de Referencia. Estão ainda previstas, quando 
necessárias, as atividades de instalação e configuração de equipamentos no local de 
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destino e integração dos equipamentos DWDM à sua gerência NMS. Neste caso, o 
serviço será solicitado por Operação;  

2.4.3.3 Modalidade desativação e/ou mobilização improdutiva: que contempla o serviço de 
desmontagem e recondução de estrutura e/ou parte móvel de um site até o Centro de 
Manutenção Telebras na área daquele site. 

2.4.4 Quando ocorrer o remanejamento, os equipamentos (estrutura e/ou partes variáveis) serão 
diretamente encaminhados ao site de destino daquela área (onde serão reinstalados) sem a 
necessidade de recondução ao Centro de Manutenção Telebras. 

2.5 Logística: 

2.5.1 Deverá ser realizada a logística para disponibilizar os equipamentos DWDM em campo, ou 
seja, na estação, compreendendo principalmente as atividades de emissão das Notas Fiscais, 
embalagem/desembalagem, transporte dos equipamentos e mobilização/desmobilização de 
mão de obra técnica, e qualquer outra atividade pertinente. 

2.6 Caracterização de Fibras Ópticas: 

2.6.1 A CONTRATADA será responsável por realizar os serviços de caracterização das fibras ópticas 
que serão utilizadas para compor o backbone óptico; 

2.6.2 O serviço de caracterização de fibras ópticas compreende a realização de medidas para 
levantamento dos parâmetros nas fibras ópticas e nos conectores, considerando a Banda C ou 
C estendida, conforme abaixo descrito. 

2.6.3 Medidas na fibra óptica: 

2.6.3.1 Comprimento total da fibra; 

2.6.3.2 Atenuação média total (deverá ser medida de forma bidirecional); 

2.6.3.3 Curva do OTDR (Optical Time Domain Reflectometer), identificando todos os pontos de 
perda com atenuação igual ou maior do que 0,3dB e de reflexão com valores piores do 
que -23dB. As atenuações dos pontos de perda deverão ser determinadas de forma 
bidirecional; 

2.6.3.4 Coeficiente médio de dispersão cromática e dispersão cromática média total; 

2.6.3.5 Coeficiente médio de PMD (Polarization Mode Dispersion) e PMD média total; 

2.6.3.6 Eficiência do FWM (Four Wave Mixing) para fibras do tipo G.653. 

2.6.4 Medidas nos conectores: 

2.6.4.1 Avaliar limpeza e danos irreversíveis, através de “probe” de inspeção com capacidade de 
ampliação x400; 

2.6.4.2 Efetuar limpeza quando necessário; 

2.6.4.3 Efetuar a troca dos conectores quando a CONTRATADA ou a própria Telebras considerar 
que os danos irreversíveis serão prejudiciais ao seu projeto. 

2.6.5 A CONTRATADA, antes da realização dos serviços de caracterização de fibras ópticas, deverá 
apresentar a Telebras, para aprovação, a lista de equipamentos a serem utilizados para a 
realização das medidas, incluindo nome do fabricante e modelo, com o respectivo 
comprovante de aferição; 

2.6.6 A CONTRATADA deverá apresentar o resultado do serviço de caracterização de fibras ópticas 
em forma de relatório contendo no mínimo: lista de equipamentos utilizados para a realização 
das medidas, incluindo nome do fabricante e modelo, identificação das fibras e conectores, 
imagens das probes de limpeza antes e depois do procedimento de limpeza dos conectores, 
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coeficiente de dispersão cromática médio, dispersão cromática total, coeficiente de PMD 
médio e PMD médio; 

2.6.7 Todas as medidas deverão ser feitas entre os pontos finais de fusão: o DIO ou terminador 
óptico da Estação A e o DIO ou terminador óptico onde a outra ponta da fibra está conectada 
na Estação B, ou para os pontos definidos pela Telebras; 

2.6.8 Todos os testes deverão de feitos em todas as fibras disponibilizadas pela Telebras nos dois 
sentidos, do ponto A para o ponto B e vice-versa; 

2.6.9 Todos os testes deverão ser gravados em mídia eletrônica, identificando perfeitamente o 
número da fibra, a rota de A para B e a rota de B para A. Esses dados devem ser apresentados 
em forma de relatório a fim de espelhar as medidas efetuadas em campo de forma clara e 
concisa. Esses relatórios devem ser entregues, em mídia eletrônica, e conforme cronograma a 
ser definido pela Telebras. 

2.7 Projeto Provisório de Instalação (PPI): 

2.7.1 No PPI deverão ser previstos a caracterização das fibras ópticas, projeto de instalação de cada 
estação, layout completo com alocação e bayface dos equipamentos, diagrama de distribuição 
de fibras e interligação aos DIOs e DGOs, bem como demais informações necessárias para 
execução do projeto; 

2.7.2 Na impossibilidade da Telebras enviar o layout da estação, a CONTRATADA deverá fazer o 
layout da estação no modelo a ser fornecido pela Telebras; 

2.7.3 A CONTRATADA deverá utilizar o resultado do serviço de caracterização de fibras ópticas para 
a elaboração do orçamento de potência de cada enlace óptico, e, por conseguinte, determinar 
os equipamentos DWDM (Modelos de Estrutura e Partes Variáveis) que deverão ser 
implantados em cada estação, ou seja, elaborar o PPI da estação; 

2.7.4 Para o cálculo do orçamento de potencia deverão ser considerados 3 dB de margem adicional 
ao sistema DWDM; 

2.7.5 A documentação de projeto deverá ser fornecida no formato digital em duas versões, em PDF 
e em versão editável apropriada. 

2.8 Instalação, configuração e integração: 

2.8.1 Deverão ser realizadas as atividades de instalação, configuração e integração com o objetivo 
de disponibilizar o perfeito funcionamento dos equipamentos DWDM e da Plataforma de 
Gerência com todas as funcionalidades descritas na especificação; 

2.8.2 A instalação dos equipamentos DWDM deverá contemplar no mínimo as atividades de 
instalação física dos Modelos de Estrutura e Partes Variáveis nas estações, incluindo fixação e 
alimentação de racks, todo o cabeamento e estabelecimento de conexões ópticas com DGOs e 
DIOs, todo o cabeamento e estabelecimento de conexões elétricas com patch-panel, switches 
e blocos de alarmes externos, identificação, testes, aceitação presencial da parte física e lógica, 
levantamento de layout da estação quando a Telebras não tiver os mesmos para fornecer e 
projetos definitivos; 

2.8.3 Em casos onde o espaço físico no rack de transmissão for limitado e não possibilitar a 
montagem da nova estrutura, deverá ser contemplado como integrante do serviço de 
instalação a montagem de uma estrutura provisória no rack de dados ou outro qualquer 
designado pela Telebras, o alinhamento e teste dessa estrutura provisória, a migração do 
tráfego para ela, a desinstalação e transporte da estrutura antiga, instalação da nova estrutura 
definitiva, alinhamento, teste e migração do tráfego para ela, desinstalação e transporte da 
estrutura provisória; 
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2.8.4 Em casos onde não haja espaço físico ou o espaço existente não seja suficiente para instalação 
da solução provisória, a CONTRATADA deverá apresentar uma solução que possibilite a 
utilização de estrutura provisória a ser fornecida pela própria CONTRATADA de forma que se 
consiga viabilizar a instalação da estrutura definitiva ofertada; 

2.8.5 As atividades de alinhamento e migração de tráfego de estruturas novas, caso interrompam o 
tráfego existente, acontecerão em janela de manutenção definidas pela Telebras, com equipes 
em múltiplos sites, de forma que os tempos de paradas sejam minimizados. Os sistemas de 
transmissão não devem ser interrompidos por mais do que 6 horas. Qualquer atividade que 
cause interrupção no backbone não deverá durar mais do que 4 horas devendo resguardar 2 
horas para plano de rollback; 

2.8.6 Quando identificado previamente, os locais com limitação de espaço estarão apontados no 
Termo de Referência, contudo, podem ocorrer casos onde a limitação de espaço não esteja 
apontada, mas seja identificada após a vistoria da estação. Nestes casos, deve ser elaborado o 
plano de manobra provisória, a utilização de equipamentos provisórios e a execução da 
atividade sem ônus para Telebras; 

2.8.7 As janelas de manutenção acontecem em grande maioria no horário noturno, das 00:00 hora 
às 06:00 horas da manhã, e também nos finais de semana e feriados; 

2.8.8 O material para instalação da estrutura provisória e migração do tráfego é de responsabilidade 
da CONTRATADA; 

2.8.9 Deverão ser contemplados nos serviços de instalação e mobilização adicional nas modalidades 
Ampliação e Remanejamento os seguintes componentes, conforme mostrado na Figura 1 a 
seguir: 

 
Figura 1 - Esquemático de interligação de equipamentos 

2.8.9.1 A Figura 1 é ilustrativa, podem ocorrer variações de acordo com o site, os DIOs e DGOs 
podem estar no mesmo rack, em racks distintos ou em salas distintas; 

2.8.9.2 Mínimo 3 (três) DIOs, cada um com capacidade para 48 fibras ópticas e 1 RU de altura; 

2.8.9.3 Cordões ópticos para conexão dos tributários dos equipamentos aos DIO de manobra; 

2.8.9.4 Cordões ópticos para conexão dos DIO de manobra a outro DIO, DGO e ou conexões de 
DGO a DGO; 
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2.8.9.5 Cordões óticos de alta potência para conexões entre DIO-DIO, DIO-DGO, DGO-DGO; 

2.8.9.6 Bandeja organizadora para o DIO de manobra, na proporção de uma para cada DIO 
instalado, com 1 RU de altura; 

2.8.9.7 Materiais de organização dos cordões ópticos nas bandejas e nos DIO de manobra. 

2.8.10 A instalação da Plataforma de Gerência deverá contemplar no mínimo as atividades de 
instalação física dos servidores, terminais de visualização com os respectivos softwares e todo 
o cabeamento e interconexões nos locais a serem definidos pela Telebras; 

2.8.11 A CONTRATADA deverá elaborar o PPI da instalação da Plataforma de Gerência para avaliação 
e aprovação da Telebras; 

2.8.12 A configuração dos equipamentos DWDM deverá contemplar no mínimo as atividades de 
inserção e energização das placas dos Modelos de Estrutura e das Partes Variáveis, conexões 
ópticas e de gerência, identificação, configurações e testes locais; 

2.8.13 A configuração da Plataforma de Gerência deverá disponibilizar todas as funcionalidades 
descritas na especificação técnica, tais como, gerência de falha, configuração, desempenho e 
etc., com os respectivos softwares, nos locais a serem definidos pela Telebras; 

2.8.14 A integração deverá contemplar no mínimo as atividades de configuração dos equipamentos 
considerando as características do enlace e as características do sistema, ajuste do sistema 
para a capacidade de canais estipulada, testes de funcionamento e desempenho do sistema, e 
execução do protocolo de testes; 

2.8.15 A Integração da Plataforma de Gerência deverá contemplar no mínimo todas as atividades 
necessárias para integrar os elementos de rede à gerência, com todas as funcionalidades, bem 
como a integração dos 2 (dois) centros de gerência, para funcionamento em modo principal e 
back-up conforme especificação técnica; 

2.8.16 A CONTRATADA deverá apresentar um protocolo de teste com todos os testes que 
comprovem o perfeito funcionamento dos equipamentos DWDM e da Plataforma de Gerência; 

2.8.17 A Telebras será responsável pela validação do protocolo de teste final de cada estação; 

2.8.18 Os equipamentos correspondentes à solução definitiva DWDM e os equipamentos da 
Plataforma de Gerência deverão ser instalados em infraestruturas a serem disponibilizadas 
pela Telebras, tais como gabinetes ou contêineres; 

2.8.19 A CONTRATADA é co-responsável pela infraestrutura, ou seja, deverá certificar que a 
infraestrutura disponibilizada pela Telebras, energia, climatização, redundância e etc., está 
adequada para o bom desempenho das funcionalidades dos equipamentos DWDM e 
Plataforma de Gerência fornecida. 

2.9 Processo de contratação e implantação: 

2.9.1 O processo para a contratação e implantação dos equipamentos DWDM e da Plataforma de 
Gerência encontra-se descrito a seguir. 

2.9.2 Contratação: 

2.9.2.1 A contratação das Soluções DWDM ocorrerá por demanda, e se dará por estação; 

2.9.2.2 A estação é a localidade com a infraestrutura, disponibilizada pela Telebras, para 
instalação dos equipamentos DWDM e da Plataforma de Gerência; 

2.9.2.3 Após a contratação a Telebras emitirá Pedidos de Compra, em que estarão descritos os 
serviços e/ou equipamentos que compõem a Solução DWDM e/ou a Plataforma de 
Gerência.  

2.9.2.4 No ato da contratação serão informados à CONTRATADA os nomes, a localização e 
infraestrutura de cada estação. 
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2.9.3 Elaboração e aprovação do Projeto Provisório de Instalação: 

2.9.3.1 A CONTRATADA deverá solicitar a Telebras, sempre que necessário, as autorizações de 
entrada nas estações para quaisquer atividades envolvidas na execução do Serviço de 
Instalação, especificado neste documento; 

2.9.3.2 Com o resultado dos serviços de caracterização das fibras ópticas a CONTRATADA fará 
os cálculos necessários para a definição dos equipamentos DWDM de cada estação para 
a elaboração do PPI; 

2.9.3.3 A Telebras após avaliação detalhada do PPI entregue pela CONTRATADA emitirá o 
parecer quanto à aprovação ou não e autorizará o início da instalação, caso o Projeto 
seja aprovado. 

2.9.4 Entrega da estação e do Projeto Definitivo de Instalação (As-Built ou PDI): 

2.9.4.1 Finalizadas as atividades relacionadas ao serviço de instalação dos equipamentos 
DWDM de uma determinada estação, a Telebras em conjunto com a CONTRATADA fará 
o recebimento da referida estação; 

2.9.4.2 A realização dos testes ocorrerá em conjunto, Telebras e CONTRATADA, de acordo com 
o protocolo de testes a ser elaborado pela Telebras; 

2.9.4.3 O recebimento da estação ocorrerá quando o resultado do protocolo de testes for 
aprovado pela Telebras e o PDI de cada estação, com as informações da instalação dos 
equipamentos e os relatórios de testes, forem entregues; 

2.9.4.4 Este protocolo de testes deverá ser aprovado pela Telebras também no caso de 
mobilizações adicionais nas modalidades ampliação e remanejamento; 

2.9.4.5 Esta atividade também ocorrerá para entrega da Plataforma de Gerência. 

2.9.5 Período de homologação: 

2.9.5.1 Após a entrega de todas as estações, ou conjunto de estações, e da Plataforma de 
Gerência, será iniciado o período de funcionamento experimental, que deverá ser de no 
máximo 90 (noventa dias) dias; 

2.9.5.2 Durante este período a Telebras poderá colocar tráfego real nas referidas estações e 
testar todas as funcionalidades dos equipamentos DWDM e da Plataforma de Gerência; 

2.9.5.3 Na apresentação de falha dos equipamentos ou unidades durante esse período de 
homologação, a CONTRATADA deverá providenciar a substituição da mesma ou 
correção do problema sem ônus para a Telebras NBD (Next Business Day).  

2.9.6 Homologação das estações e da Plataforma de Gerência: 

2.9.6.1 Passado o período de homologação, sem que haja necessidade de correção nas 
estações, a Telebras emitirá o Termo de Aceitação Definitiva (TAD) para as estações e 
para a Plataforma de Gerência; 

2.9.6.2 Neste momento iniciar-se-á a contagem do período de Garantia. 

2.10 Serviço de treinamento: 

2.10.1 O programa treinamento deverá ser reflexo do objeto especificado nesse Termo de 
Referência, ou seja, deverão ser ministrados cursos relativos aos equipamentos DWDM e 
Plataforma de Gerência e aos serviços de instalação, manutenção e operação; 

2.10.2 O programa de treinamento deverá ser elaborado considerando a realização de cursos, com no 
mínimo os conteúdos abaixo e com carga horária mínima condizente com sua ementa. 

2.10.2.1 Conceitos básicos sobre comunicações ópticas: 

2.10.2.1.1 Tipos de fibras ópticas; 
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2.10.2.1.2 Conceito de amplificação e tipos de amplificadores ópticos; 

2.10.2.1.3 Conceito de Transponders, lasers transmissores e receptores. 

2.10.2.2 Conceito de tecnologia WDM e suas hierarquias: 

2.10.2.2.1 Conceito e normatização da tecnologia WDM; 

2.10.2.2.2 Evolução da hierarquia WDM, CWDM, DWDM; 

2.10.2.2.3 Exemplo de aplicações em DWDM; 

2.10.2.2.4 Apresentação dos equipamentos do fornecedor. 

2.10.2.3 Estudo da solução de transporte óptico: 

2.10.2.3.1 Apresentação da solução adotada; 

2.10.2.3.2 Especificação Técnica de Equipamentos; 

2.10.2.3.3 Descrição do funcionamento de cada equipamento da solução adotada; 

2.10.2.3.4 Instalação, inspeção, supervisão, alinhamento e testes; 

2.10.2.3.5 Acompanhamento da configuração dos equipamentos; 

2.10.2.3.6 Acompanhamento da configuração do software de gerência; 

2.10.2.3.7 Testes e aceitação de sistemas e equipamentos; 

2.10.2.3.8 Operação e manutenção dos sistemas e equipamentos. 

2.10.2.4 Operação e manutenção dos equipamentos: 

2.10.2.4.1 Monitoração dos equipamentos e utilização de software de gerenciamento; 

2.10.2.4.2 Interpretação de alarmes; 

2.10.2.4.3 Instalação, inspeção, operação e manutenção de 2º nível (troca de placas e/ou 
módulos e análise de diagramas); 

2.10.2.4.4 Utilização de instrumentos de testes; 

2.10.2.4.5 Testes e ajustes ao nível de sistema; 

2.10.2.4.6 Configuração e funcionamento dos equipamentos. 

2.10.3 Deverá ser previsto treinamento para grupos de 10 pessoas; 

2.10.4 Os cursos pertinentes à gerência e aos equipamentos deverão contemplar aulas com turmas 
de no máximo 10 pessoas e serão desenvolvidas com no máximo 02 (dois) participantes por 
equipamento/computador/acesso; 

2.10.5 Poderá existir a modalidade de cursos pertinentes à gerência e aos equipamentos 
contemplando aulas em turmas já existentes, contendo conteúdo programático semelhante ao 
definido pela Telebras onde poderão ser alocadas vagas individuais para treinandos da 
Telebras participar destes cursos; 

2.10.6 Por conteúdo programático semelhante entende-se conteúdo igual ou mais detalhado que 
aquele requerido pela Telebras; 

2.10.7 Permanecem válidos os requisitos de quantidade máxima de participantes por 
equipamento/computador daquele curso construído exclusivamente para treinandos da 
Telebras; 

2.10.8 O treinando Telebras que participar de treinamento avulso deverá ser avaliado e receber 
diploma equivalente àqueles que participaram dos cursos exclusivos para a Telebras; 

2.10.9 Os treinamentos devem ter duração mínima de 40 horas com pelo menos 30% de carga 
horária prática; 
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2.10.10 Toda a documentação didática necessária aos cursos de treinamento deverá ser provida pela 
CONTRATADA em português, impressos e em mídia magnética; 

2.10.11 Os cursos deverão ser realizados obrigatoriamente no Brasil e em português, 
preferencialmente em Brasília, em local que possua todas as facilidades para um perfeito 
desempenho das atividades especificadas no serviço de treinamento. 

2.10.12 Em caso de fornecimento de equipamentos fabricados no exterior, a CONTRATADA deverá 
providenciar todo material necessário para ministrar o treinamento, tanto na parte teórica 
quanto na prática de cada curso do treinamento; 

2.10.13 Todos os custos relativos ao deslocamento, passagens, estadia e alimentação serão de 
responsabilidade da CONTRATADA, caso os cursos sejam ministrados fora de Brasília. 

2.11 Garantia, assistência técnica e níveis de serviços: 

2.11.1 O período de garantia de equipamentos, Plataforma de Gerência e serviços de assistência 
técnica deverão ser de 36 (trinta e seis) meses. O período de garantia tem seu início quando da 
Aceitação Definitiva; 

2.11.2 A CONTRATADA deve garantir que os equipamentos fornecidos serão apropriados para 
suportar, nos locais onde serão instalados, as condições climáticas constantes das 
especificações técnicas, simultaneamente e sem prejuízo das características técnicas 
estabelecidas no Contrato; 

2.11.3 A CONTRATADA deve garantir o funcionamento dos equipamentos, bem como a qualidade e o 
funcionamento de cada uma de suas partes, separadamente, de acordo com as características 
descritas no Termo de Referência, ressalvados os casos de manutenção inadequada ou 
operação incorreta por parte da Telebras; 

2.11.4 A CONTRATADA deve garantir o funcionamento dos equipamentos, considerados 
isoladamente ou interligados aos demais, de acordo com as características descritas nos 
manuais e nas especificações aplicáveis, desde que o restante dos equipamentos se mantenha 
em condições normais de operação; 

2.11.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar recursos e sistemas para o atendimento remoto, via 
contato telefônico gratuito, do tipo Central de Atendimento, visando solução de problemas 
decorrentes de defeitos e falhas nos equipamentos, Plataforma de Gerência e software, ou 
seja, problemas decorrentes do fato dos equipamentos não realizar uma funcionalidade 
especificada ou esperada; 

2.11.6 Esta Central de Atendimento da CONTRATADA deverá estar disponível em regime de 7 dias por 
semana e 24 horas por dia, em língua portuguesa e com o número de chamados ilimitado; 

2.11.7 A CONTRATADA deverá estar apta a manter e disponibilizar todo o acompanhamento de todas 
as ações relacionadas a cada chamado, permitindo que a Telebras possa rastrear cada 
chamado; 

2.11.8 Os atendimentos deverão seguir as tabelas classificação de eventos/grau de serviço desejado, 
descritos nas Tabelas 1 e 2 respectivamente; 

2.11.9 Os eventos serão classificados conforme descrito na Tabela 1, sendo sua criticidade definida 
pela Telebras. 

(A) Emergencial 

São todas as falhas cujas consequências tenham impactos sobre o serviço, o tráfego, a 
tarifação e/ou recursos de manutenção (Ex.: sistema de gerência) que exigem ação corretiva 
imediata (independente da hora do dia ou do dia da semana). Exemplo: perda de tráfego, 
gerência ou tarifação. 
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(B) Alta Prioridade 

São situações potenciais que, na maioria das vezes, precedem uma situação que pode ser 
classificada, num segundo momento, como severidade emergencial. Exemplo: perda de 
redundância ou situação de funcionamento parcial que pode levar a interrupção de serviços, 
perda de tráfego, de gerência ou de tarifação. 

(C) Média Prioridade 

Problemas que não prejudicam significativamente o funcionamento dos sistemas/serviços. 
São problemas graves ou perturbações que afetam uma área específica de determinada 
funcionalidade. Exemplo: degradação de performance, perda de funcionalidades, sistema de 
gerência com funcionalidade limitada. 

(D) Consulta 
Consulta geral e problemas secundários que têm um efeito pequeno na funcionalidade do 
produto. Exemplo: Falhas de documentação, falhas no projeto e questionamentos 
operacionais. 

Tabela 1 - Classificação de eventos 

2.11.10 Os Níveis de Serviço encontram-se na Tabela 2: 

Nível Severidade 
Tempo de 

atendimento 
do técnico 

Tempo para 
resposta de 
diagnóstico 

Tempo para 
restabelecimento 

do sistema 

Tempo para solução 
definitiva do 

problema 

A Emergencial Até 10 minutos Até 20 minutos Até 30 minutos Até 3 dias corridos 

B Alta Prioridade Até 10 minutos Até 20 minutos Até 4 horas Até 5 dias corridos 

C Média Prioridade Até 10 minutos Até 1 hora Até 24 horas Até 10 dias corridos 

D Consulta Até 10 minutos - Até 2 dias - 

Tabela 2: Níveis de atendimento 

2.11.11 Caso a Telebras não consiga resolver o problema através de assistência remota, a 
CONTRATADA deverá realizar uma ação local (na Estação) de manutenção preventiva e/ou 
corretiva para sanar o problema e restabelecer o funcionamento normal do sistema. A 
CONTRATADA, neste caso, deve prover suporte no local (na Estação) e se responsabilizará 
pelas despesas de deslocamento dos seus especialistas; 

2.11.12 Todo instrumental necessário às intervenções locais para solução de problemas, será de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

2.12 Manutenção de hardware: 

2.12.1 A Telebras será responsável pelo envio das unidades que apresentarem defeitos durante o 
período de garantia à CONTRATADA para recuperação; 

2.12.2 A CONTRATADA deverá realizar reparo ou troca, em até 30 (trinta) dias após a entrega da 
unidade defeituosa na CONTRATADA (este prazo se inicia a partir do recebimento da unidade 
na CONTRATADA), a CONTRATADA é responsável pela devolução a Telebras; 

2.12.3 Caso a unidade não possa ser devolvida reparada neste prazo, a CONTRATADA, deve substituí-
la imediatamente por outra, igual ou equivalente, de modo a manter o prazo acima definido. 
Quando da devolução da unidade reparada, junto a ela, deve ser apresentado 
obrigatoriamente relatório técnico com, pelo menos, as seguintes informações: 

2.12.3.1 Código da unidade; 

2.12.3.2 Número de série; 

2.12.3.3 Falha informada; 

2.12.3.4 Falha constatada (*); 

2.12.3.5 Ação para retirada da falha; 

2.12.3.6 Componentes substituídos/ajustes realizados; 
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2.12.3.7 Número de série da unidade substituta (no caso de substituição da unidade enviada); 

2.12.3.8 Razão da substituição da unidade; 

(*) O fornecedor deve informar a falha constatada, assim como propor sugestões para 
correção destas quando cabível. 

2.12.4 Caso não haja atendimento ao prazo de 30 (trinta) dias corridos para a entrega das unidades 
reparadas e/ou substitutas, o período de garantia para estas unidades será automaticamente 
estendido pelo mesmo tempo do atraso ocorrido; 

2.12.5 A Telebras rejeitará e devolverá à CONTRATADA, qualquer unidade reparada ou substituta, 
sempre que constatar: dano em qualquer de suas partes, observadas em inspeção visual; 
funcionamento fora das especificações originais; defeito constatado durante a execução de 
testes para verificação de funcionamento; 

2.12.6 O tempo em dias corridos, contado entre a comunicação da irregularidade à CONTRATADA e a 
efetiva reposição da unidade defeituosa, será computado como atraso para efeito de 
penalização; 

2.12.7 Caso, durante o período de garantia, o MTBF das unidades/equipamentos não atinja o valor 
definido em Contrato, independentemente de qualquer outra ação a ser tomada pela 
CONTRATADA, este deverá fornecer tantas unidades/equipamentos quanto forem necessários 
para restabelecer o MTBF contratado, sem qualquer ônus para a Telebras; 

2.12.8 A CONTRATADA deve substituir qualquer unidade que apresente defeito na ativação dentro de 
um prazo de 96 (noventa e seis) horas; 

2.12.9 A CONTRATADA deve enviar relatórios trimestrais confrontando o MTBF calculado com o real. 

2.13 Manutenção de software: 

2.13.1 A CONTRATADA deve disponibilizar, sem ônus, a atualização de novas versões dos softwares 
fornecidos, ou de partes deles, decorrentes da evolução funcional ou correções dos 
anteriormente fornecidos; 

2.13.2 A Telebras reserva-se o direito de aceitar, ou não, atualizações no software, ou parte dele, as 
quais impliquem em ônus para a Telebras. No caso da atualização ser do interesse da 
CONTRATADA, ou estar sendo realizada para corrigir falha apresentada, a CONTRATADA deve 
se responsabilizar pelos custos envolvidos e inclusive por eventual troca de hardware; 

2.13.3 A CONTRATADA deve garantir que uma nova versão do software contenha todas as funções 
das versões anteriores e que a introdução desta não prejudique a interoperabilidade da 
mesma na rede; 

2.13.4 A CONTRATADA deve garantir a independência entre a correção de defeitos (patches) e a 
geração de novas versões do software, a menos que não acarrete ônus adicional à Telebras; 

2.13.5 A CONTRATADA deverá garantir o correto funcionamento de todo software instalado (gerência 
e equipamento) durante um período mínimo de 36 (trinta e seis) meses, a contar da data da 
Aceitação Definitiva. 

2.13.6 Durante todo o período de garantia, a CONTRATADA obriga-se a substituir, recuperar e/ou 
modificar os softwares instalados, sem ônus de qualquer natureza à Telebras, nos casos 
comprovados de mau funcionamento, de modo a ajustá-los aos resultados que atendam às 
especificações técnicas solicitadas para o equipamento quanto para a parte de gerência. 
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1 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO DO SLA 

1.1 O termo SLA (Service Level Agreement) significa Acordo de Nível de Serviço, que neste contrato irá 
refletir no acordo entre Telebras e CONTRATADA dos indicadores para os prazos de entrega de 
serviços e materiais/equipamentos, elencando os papéis e responsabilidades de ambos. 

1.2 Este acordo detalha as condições nas quais a CONTRATADA irá entregar os itens contidos nos 
Pedidos de Compra. 

1.3 Os principais objetivos deste acordo podem ser resumidos em: 

1.3.1 Entregar serviços e materiais/equipamentos de acordo com métricas específicas de prazos; 

1.3.2 Apresentar uma clara, concisa e mensurável descrição das regras para definição dos prazos, 
indicadores e glosas dos valores dos Pedidos de Compra. 

2 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 O acordo envolve os prazos de entrega, por parte da CONTRATADA, dos itens de contrato contidos 
nos seguintes tipos de Pedidos de Compra: 

2.1.1 Pedido de Compra para Projeto de Solução DWDM ou Plataforma de Gerência; 

2.1.2 Pedido de Compra para Instalação da Solução DWDM ou Plataforma de Gerência; 

2.1.3 Pedido de Compra para Mobilização Adicional. 

3 DEFINIÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 

3.1 Pela Telebras, os responsáveis por monitorar os indicadores do SLA e aplicar as glosas, que por 
ventura venham a existir, serão os fiscais técnicos e/ou gestor de contrato. Pela CONTRATADA, o 
responsável por avaliar e dar o “de acordo” a estas glosas será o Gerente de Projeto indicado pela 
CONTRATADA. 

4 IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSABILIDADES RELACIONADAS AO SLA 

4.1 Responsabilidades da Telebras: 

4.1.1 Fornecer todos os insumos necessários para que a CONTRATADA atenda os indicadores 
estabelecidos no SLA; 

4.1.2 Comunicar à CONTRATADA as irregularidades durante a execução do Pedido de Compra, bem 
como solicitar as correções cabíveis. 

4.2 Responsabilidades da CONTRATADA: 

4.2.1 Agendar reuniões de acompanhamento, a fim de mitigar possíveis fatores que venham a afetar 
de forma negativa os indicadores deste SLA; 

4.2.2 Gerar relatórios mensais de acompanhamento dos indicadores do SLA; 

4.2.3 Atuar pró-ativamente nos fatores que venham a afetar de forma negativa os indicadores do SLA. 

5 DEFINIÇÃO DOS NIVEIS DE SERVIÇOS 

5.1 Desde que observadas as obrigações da Telebras, previstas neste contrato, a CONTRATADA se 
propõe a manter todos os termos presentes no SLA, ressalvadas as seguintes hipóteses, desde que 
comprovadas: 

5.1.1 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior que impeça da execução do Pedido de Compra; 

5.1.2 Impossibilidade de acesso ao local dos serviços por motivos fora do controle da CONTRATADA; 
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5.1.3 Caso a Telebras não tenha viabilizados os meios necessários para execução do serviço; 

5.1.4 Suspensão da prestação dos serviços por determinação de autoridades competentes ou por 
descumprimento de cláusulas deste contrato. 

5.2 As ocorrências impeditivas para execução do Pedido de Compra devem ser comunicadas 
formalmente à Telebras, que registrará o fato, suspendendo o prazo de execução do Pedido 
durante os eventos. 

5.3 Indicadores de desempenho: 

Indicador 

Nº 01 - Prazo de Entrega de Projeto de Solução DWDM ou Plataforma de Gerência 

Item Descrição 

Finalidade Garantir a execução dos itens solicitados em tempo razoável. 

Meta a cumprir 
(em dias corridos) 

M ≤ 15 

Instrumento de Medição Planilha de controle do Gestor ou Fiscal Técnico do Contrato. 

Forma de 
Acompanhamento 

Pela planilha de controle do Gestor ou Fiscal Técnico do Contrato em que serão registradas 
as datas de emissão do Pedido de Compra e a data de entrega do Projeto Provisório de 
Instalação (PPI). 

Periodicidade Será de acordo com o cronograma de atividades acordado entre as partes. 

Prazo para execução do 
Pedido de Compra 

N = Nº de dias desde a ciência da emissão do Pedido de Compra pela Telebras até a 
entrega do Projeto Provisório de Instalação, conforme disposto no Item “Observações” 
deste quadro. 

Mecanismo de Cálculo X = N / M 

Início de Vigência 
Data da ciência, pela CONTRATADA, da emissão do Pedido de Compra pela Telebras. 
Adicionar observação quanto a negociação do início da vigência 

Faixas de Ajuste no 
Pagamento 

X até 1 - pagamento do valor integral do Pedido de Compra. 

De 1 a 1,33 - glosa de 10% do valor do Pedido de Compra. * 

De 1,33 a 2 - glosa de 20% do valor do Pedido de Compra. * 

Acima de 2 - glosa de 30% do valor do Pedido de Compra + 1% de multa por dia de atraso 
limitado a 50% do valor do Pedido de Compra. * 

*NOTA: As glosas serão formalizadas após o 5º dia útil, a partir do prazo de entrega (M), 
precedidas pela formalização de advertência junto à CONTRATADA, independentemente 
do valor do índice calculado da faixa de ajuste (X). 

Observações 

a) A Telebras formalizará por e-mail o recebimento da documentação após a entrega do 
PPI, parando então o prazo de execução do Pedido de Compra (N) para esse item; 

b) Caso sejam necessárias correções na documentação, o prazo para atendimento 
dessas correções fará parte da duração do Pedido de Compra “N”; 

c) A recusa da documentação será formalizada por e-mail à CONTRATADA; 

d) A CONTRATADA terá 2 (dois) dias úteis para executar as correções da documentação, 
após comunicação da Telebras. Caso contrário, o prazo “N” volta a ser contabilizado; 

e) Será dado prazo adicional apenas para a primeira recusa. Reincidências voltam a 
contabilizar a duração do Pedido de Compra; 

f) As faixas de ajuste serão aplicadas após a aceitação de todos os documentos 
entregues pela CONTRATADA. 
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Indicador 

Nº 02 - Prazo de Instalação da Solução DWDM ou Plataforma de Gerência 

Item Descrição 

Finalidade Garantir a execução dos itens solicitados em tempo razoável. 

Meta a Cumprir 
(em dias corridos) 

M ≤ 105 

Instrumento de Medição Planilha de controle do Gestor ou Fiscal Técnico do Contrato. 

Forma de 
Acompanhamento 

Pela planilha de controle do Gestor ou Fiscal Técnico de Contrato em que serão registradas 
as datas de emissão do Pedido de Compra e a data de entrega do Projeto Definitivo de 
Instalação (PDI). 

Periodicidade Será de acordo com o cronograma de atividades acordado entre as partes. 

Prazo para execução do 
Pedido de Compra 

N = Nº de dias desde a ciência da emissão do Pedido de Compra pela Telebras até a 
entrega do Projeto Definitivo de Instalação, conforme disposto no Item “Observações” 
deste quadro. 

Mecanismo de Cálculo X = N / M 

Início de Vigência 
Data da ciência, pela CONTRATADA, da emissão do Pedido de Compra pela Telebras. 
Adicionar observação quanto a negociação do início da vigência 

Faixas de Ajuste no 
Pagamento 

X até 1 - pagamento do valor integral do Pedido de Compra. 

De 1 a 1,33 - glosa de 10% do valor do Pedido de Compra. * 

De 1,33 a 2 - glosa de 20% do valor do Pedido de Compra. * 

Acima de 2 - glosa de 30% do valor do Pedido de Compra + 1% de multa por dia de atraso 
limitado a 50% do valor do Pedido de Compra. * 

*NOTA: As glosas serão formalizadas após o 5º dia útil, a partir do prazo de entrega (M), 
precedidas pela formalização de advertência junto à CONTRATADA, independentemente 
do valor do índice calculado da faixa de ajuste (X). 

Observações 

a) A Telebras formalizará por e-mail o recebimento provisório dos serviços 
imediatamente após a entrega do PDI, parando então o prazo de execução do Pedido 
de Compra (N); 

b) Caso sejam necessárias correções dos serviços de instalação e/ou da documentação, o 
prazo para atendimento dessas correções fará parte da duração do Pedido de Compra 
“N”; 

c) A recusa da documentação será formalizada por e-mail à CONTRATADA; 

d) A CONTRATADA terá 2 (dois) dias úteis para executar as correções da documentação, 
após comunicação da Telebras. Caso contrário, o prazo “N” volta a ser contabilizado; 

e) Será dado prazo adicional apenas para a primeira recusa. Reincidências voltam a 
contabilizar a duração do Pedido de Compra; 

f) As faixas de ajuste serão aplicadas após a aceitação de todos os documentos 
entregues pela CONTRATADA e serão divulgadas no Termo de Aceitação Definitiva 
(TAD). 
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Indicador 

Nº 03 - Prazo de Mobilização Adicional 

Item Descrição 

Finalidade Garantir a execução dos itens solicitados em tempo razoável. 

Meta a Cumprir 
(em dias corridos) 

M ≤ 60 

Instrumento de Medição Planilha de controle do Gestor ou Fiscal Técnico do Contrato. 

Forma de 
Acompanhamento 

Pela planilha de controle do Gestor ou Fiscal Técnico de Contrato em que serão registradas 
as datas de emissão do Pedido de Compra, a data de entrega do Material e a data de 
entrega do Projeto Definitivo de Instalação (PDI). 

Periodicidade Será de acordo com o cronograma de atividades acordado entre as partes. 

Prazo para execução do 
Pedido de Compra 

N = Nº de dias desde a data de entrega do material até a entrega do Projeto Definitivo de 
Instalação, conforme disposto no Item “Observações” deste quadro. 

Mecanismo de Cálculo X = N / M 

Início de Vigência 
Data da ciência, pela CONTRATADA, da emissão do Pedido de Compra pela Telebras. 
Adicionar observação quanto a negociação do início da vigência 

Faixas de Ajuste no 
Pagamento 

X até 1 - pagamento do valor integral do Pedido de Compra. 

De 1 a 1,33 - glosa de 10% do valor do Pedido de Compra. * 

De 1,33 a 2 - glosa de 20% do valor do Pedido de Compra. * 

Acima de 2 - glosa de 30% do valor do Pedido de Compra + 1% de multa por dia de atraso 
limitado a 50% do valor do Pedido de Compra. * 

*NOTA: As glosas serão formalizadas após o 5º dia útil, a partir do prazo de entrega (M), 
precedidas pela formalização de advertência junto à CONTRATADA, independentemente 
do valor do índice calculado da faixa de ajuste (X). 

Observações 

a) O prazo necessário para avaliação do PPI pela Telebras não será computado. 

b) A Telebras formalizará por e-mail a aceitação do PPI, reiniciando então a contagem do 
prazo de execução do Pedido de Compra (N).  

c) A Telebras formalizará por e-mail o recebimento provisório dos serviços 
imediatamente após a entrega do PDI, parando então o prazo de execução do Pedido 
de Compra (N); 

d) Caso sejam necessárias correções dos serviços de instalação e/ou da documentação, o 
prazo para atendimento dessas correções fará parte da duração do Pedido de Compra 
“N”; 

e) A recusa da documentação será formalizada por e-mail à CONTRATADA; 

f) A CONTRATADA terá 2 (dois) dias úteis para executar as correções da documentação, 
após comunicação da Telebras. Caso contrário, o prazo “N” volta a ser contabilizado; 

g) Será dado prazo adicional apenas para a primeira recusa. Reincidências voltam a 
contabilizar a duração do Pedido de Compra; 

h) As faixas de ajuste serão aplicadas após a aceitação de todos os documentos 
entregues pela CONTRATADA e serão divulgadas no Termo de Aceitação Definitiva 
(TAD). 
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ANEXO V 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 



NÚMERO

0011/2016/3400

DATA:

28/06/2016

Item Descrição Unidade SAP Quant.

 Preço Unitário

S/ BDI

 (R$) 

BDI

(%)

Preço Unitário

C/ BDI

 (R$)

Preço Total 

(R$)

1

1.1 Projeto de Solução DWDM Solução 1 - -                          

1.2 Solução DWDM (SW e HW) Solução 1 - -                          

1.3 Instalação de Solução DWDM Solução 1 - -                          

1.4 Projeto de Prataforma de Gerência Projeto 1 - -                          

1.5 Plataforma de Gerência (SW e HW) Site 2 - -                          

1.6 Serviço de Instalação de Plataforma de Gerência Site 2 - -                          

1.7 Equipamentos Sobressalentes (SW e HW) Solução 1 - -                          

2

2.1 Interface de tráfego DWDM 1Gbps (SW e HW) pc 32 - -                          

2.2 Interface de tráfego DWDM 10Gbps (SW e HW) pc 128 - -                          

2.3 Interface de tráfego DWDM 100Gbps (SW e HW) pc 8 - -                          

2.4 Regeneração 10Gbps (SW e HW) pc 6 - -                          

2.5 Regeneração 100Gbps (SW e HW) pc 7 - -                          

2.6 Serviço de Mobilização Adicional Site 36 - -                          

3

3.1 Serviço de Treinamento pc 4 - -                          

R$ 0,00
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0,00%

0,00%

COMPOSIÇÃO DO BDI  - MATERIAIS E EQUIPAMENTOS Recomenda-se a leitura do acordão do TCU nº 2.622/2013

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL: 

DESPESAS FINANCEIRAS: O acordão TCU-2.622/2013 discorre sobre o BDI. Abaixo, foram sintetizados os  valores de 

referência do BDI e seus componentes para o tipo de obra: "Construção e Manutenção de Estações 

e Redes de Distribuição de Energia Elétrica" (1), 

bem como o BDI para: "Itens de Mero Fornecimento de Materiais e Equipamentos" (2).

SEGUROS:

GARANTIA:

CPRB:

TRIBUTOS FEDERAIS: COFINS E PIS 

TRIBUTOS MUNICIPAIS (ISS): Observações:

RISCOS:

O IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e a CSLL (Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido) não se consubstanciam em despesa indireta passível de 

inclusão na taxa de BDI (Bonificações e Despesas Indiretas) do orçamento-

base da licitação, haja vista a natureza direta e personalística desses tributos, 

que oneram pessoalmente o contratado. (TCU - SÚMULA Nº 254/2010)

LUCRO DA EMPRESA

TOTAL

COMPOSIÇÃO DO BDI  - SERVIÇOS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL: 

DESPESAS FINANCEIRAS:

SEGUROS:

GARANTIA:

CPRB:

TRIBUTOS FEDERAIS: COFINS E PIS 

TRIBUTOS MUNICIPAIS (ISS):

RISCOS:

LUCRO DA EMPRESA

Outros impostos que não devem compor o BDI:

i) ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços); 

ii) IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados); 

iii) CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de 

Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira). 

O ICMS e IPI não são incluídos na categoria de despesas indiretas por incidir 

sobre o preço dos materiais, e a CPMF por ter deixado de vigorar desde 

1º/01/2008. (Acórdão TCU nº 2.369/2011 - Plenário)
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ANEXO VI 

ORIENTAÇÕES TRIBUTÁRIAS E  

CALENDÁRIO MENSAL DE  
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1 ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE MERCADORIAS À TELEBRAS 

1.1 Objetivo 

1.1.1 Orientar as Pessoas Jurídicas, fornecedoras de mercadorias, bem como as áreas interessadas 
da Telebras, quanto a correta emissão de documentos fiscais, objetivando a minimização de 
risco fiscal e a otimização nos processos de pagamento e demais rotinas internas da Empresa. 

1.2 Documentos Fiscais Válidos 

1.2.1 Consideram-se documentos válidos os previstos nos regulamentos do ICMS dos Estados e do 
Distrito Federal. 

1.2.2 Nos casos em que o fornecedor seja obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica modelo 55, o 
mesmo deverá enviar o arquivo XML da respectiva Nfe para o e-mail: 
fiscalecontrole@telebras.com.br. Caso o recebimento não seja confirmado, a respectiva fatura 
não será registrada para pagamento. RICMS DF Decreto 18.955/97. 

1.3 Informações Gerais da Nota Fiscal de Mercadoria 

1.3.1 Dados do destinatário da Mercadoria: 

1.3.1.1 A Telebras, sociedade de economia mista, com fins públicos e sociais e também 
lucrativos tem sua sede em Brasília - DF e possui outras Filiais localizadas em unidades 
federativas. 

1.3.1.2 A emissão de documentos fiscais de mercadoria a Telebras deverá ocorrer da seguinte 
forma: 

1.3.1.2.1 Mercadorias destinadas a USO PRÓPRIO, com local de entrega em BRASILIA/DF: A 
emissão deverá ocorrer para a sede da empresa, situada em Brasília/DF. 

1.3.1.2.2 Mercadorias destinadas a USO PRÓPRIO com local de entrega nos Escritórios 
Regionais: A emissão deverá ocorrer para a Filial da Telebras localizada na capital do 
estado onde se encontra o escritório regional. 

1.3.1.2.3 Mercadorias destinadas a USO PRÓPRIO com local de entrega nos SITES ou POP's: A 
emissão deverá ocorrer para a Filial da Telebras localizada na capital do estado onde 
se encontra o site, o POP ou a obra. O Local efetivo da entrega da mercadoria deverá 
vir destacado no corpo da Nota Fiscal. 

1.3.2 Outras Informações 

1.3.2.1 Tributação do ICMS 

1.3.2.1.1 A tributação do ICMS deverá estar em conformidade com a legislação aplicada na UF 
da origem da mercadoria e, quando for o caso, em conformidade com a legislação da 
UF de destino. Nos casos de isenção, suspensão, redução de base de cálculo, 
diferimento, antecipação e substituição tributária, o embasamento legal para tais 
eventos deverá estar indicado nos dados adicionais da nota fiscal. 

1.3.2.1.2 Consoante previsão contratual, os valores referentes a ICMS ST (Substituição 
Tributária) e Diferencial de Alíquotas sendo de responsabilidade do fornecedor, o 
ICMS ST deverá ser considerado no preço total da Nota Fiscal sem acréscimos ao 
valor final contratado e o Diferencial de Alíquotas será glosado nos pagamentos 
subsequentes após recolhimento pela Telebras. 

1.3.2.2 Fornecedores enquadrados no Simples Nacional 

1.3.2.2.1 O Simples Nacional se caracteriza pelo tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado as microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP), 
diferenciando das demais a forma de apuração e recolhimento unificados dos 
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impostos e contribuições. Os fornecedores de mercadorias enquadrados nesse 
regime deverão observar o que prescreve a Resolução CGSN 10/2007: 

§ 2° A utilização dos documentos fiscais fica condicionada a inutilização dos 
campos destinados a base de cálculo e ao imposto destacado, de obrigação 
própria, sem prejuízo do disposto no art. 11 da Resolução CGSN n° 4, de 30 de 
maio de 2007, constando, no campo destinado as informações 
complementares ou, em sua falta, no corpo do documento, por qualquer meio 
gráfico indelével, as expressões: 

"DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES 
NACIONAL" 

1.3.2.2.2 A ME ou EPP optante pelo Simples Nacional que emitir Nota Fiscal com direito ao 
credito estabelecido no § 1º do art. 23 da Lei Complementar Nº  123, de 2006, 
consignarão no campo destinado as informações complementares ou 
excepcionalmente, em caso de insuficiência de espaço, no quadro Dados do Produto, 
a expressão: 

"PERMITE O APROVEITAMENTO DO CREDITO DE ICMS NO VALOR DE R$...; 
CORRESPONDENTE A Alíquota DE ...%, NOS TERMOS DO ART. 23 DA LC 
123/2006". 

1.3.2.2.3 Nos termos do artigo 6º, da Instrução Normativa RFB 1.234/2012, para que não haja 
retenção tributária por parte de entes públicos federais, a pessoa jurídica optante 
pelo Simples Nacional deverá apresentar, a cada pagamento, declaração com 2 
(duas) vias assinadas pelo seu representante legal, das quais a 1ª (primeira) via será 
retida e ficará à disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), e a 2ª 
(segunda) via será devolvida ao contribuinte como recibo. 

1.4 Informações Adicionais 

1.4.1 Todas as Notas Fiscais de aquisição de bens ou mercadorias deverão ser emitidas e 
apresentadas à Telebras obedecendo ao CALENDARIO MENSAL DE ENTREGA DE DOCUMENTOS 
FISCAIS. Caso a entrega não esteja prevista para o período corrente, favor programar o 
fornecimento e a emissão da Nota Fiscal para o 1º dia útil do mês subsequente. 

1.4.2 Por determinação da Diretoria Financeira, o prazo de recebimento dos documentos fiscais 
também deverá obedecer ao cronograma anual aprovado em Reunião de Diretoria da 
Telebras, a ser publicado a cada início do exercício fiscal. 

1.4.3 Todas as orientações citadas neste documento estão embasadas na legislação vigente nas 
esferas Federal e Estadual, sendo estas sujeitas a alterações a qualquer tempo. 

1.4.4 Este documento trata as situações de forma genérica. Os casos omissos deverão ser tratados 
individualmente. Tais orientações não eximem o fornecedor de encaminhar outros 
documentos ou informações aqui não especificados, assim como do conhecimento de toda a 
legislação ora tomada por base. 

2 ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS À TELEBRAS 

2.1 Objetivo 

2.1.1 Orientar as Pessoas Jurídicas, prestadoras de serviços, bem como as áreas interessadas da 
Telebras, quanto à correta emissão de documentos fiscais, objetivando a minimização de risco 
fiscal e a otimização nos processos de pagamento e demais rotinas internas da Empresa. 

2.2 Documentos Fiscais Válidos 
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2.2.1 Considera-se documento de prestação de serviços* “válido”, para fins de registro contábil e 
fiscal, aquele que possua autorização do órgão competente (Prefeituras Municipais) e DF.  

   *prestação de serviços: aqueles listados na Lei Complementar nº 116/03. 

2.3 Informações Gerais da Nota Fiscal de Serviços 

2.3.1 Dados do Tomador de Serviços: 

2.3.1.1 A Telebras, sociedade de economia mista, com fins públicos e sociais e também 
lucrativos tem sua sede em Brasília – DF e possui outras Filiais localizadas em unidades 
federativas. 

2.3.1.2 A emissão de documentos fiscais à Telebras deverá ocorrer da seguinte forma: 

2.3.1.2.1 Serviços executados em Brasília-DF: A emissão deverá ocorrer para a sede da 
empresa, situada em Brasília/DF. 

2.3.1.2.2 Serviços executados nos Escritórios Regionais: A emissão deverá ocorrer para a Filial 
da Telebras localizada na capital do estado onde se encontra o escritório regional. 

2.3.1.2.3 Serviços executados em Sites ou POP’s: A emissão deverá ocorrer para a Filial da 
Telebras localizada na capital do estado onde se encontra o site ou a obra. O Local 
efetivo da prestação deverá vir destacado no corpo da Nota Fiscal. 

NOTA: Para os casos de prestação de serviços em dois ou mais municípios, as notas 
fiscais deverão ser emitidas de forma segregada, ou seja, uma nota fiscal para cada 
município onde houver a prestação dos serviços, obedecendo às premissas acima. 

2.3.2 Descrição dos Serviços: 

2.3.2.1 A descrição do(s) serviço(s) deverá ser feita de maneira clara, permitindo uma perfeita 
identificação do(s) mesmo(s), sempre de acordo com o contrato firmado entre o 
Prestador e a Telebras, observando ainda a adequação de sua natureza à lista de serviços 
anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

2.3.3 Local da Prestação dos Serviços: 

2.3.3.1 É obrigatória a menção ao local da prestação dos serviços (Município da Prestação). Esta 
informação deve estar de acordo com o contrato. Em caso de inconformidade, o 
documento não será aceito, sendo necessária a substituição da Nota Fiscal. 

NOTA: Não serão aceitas notas fiscais que constem informações insuficientes à identificação do 
Município ou de forma genérica, etc. 

2.3.4 Competência: 

2.3.4.1 O momento do registro contábil de gastos e investimentos, bem como o fato gerador de 
alguns tributos incidentes sobre a prestação de serviços, obedece à data de emissão da 
nota fiscal, razão por que os documentos fiscais somente serão aceitos quando enviados 
dentro do mês da sua emissão.  

NOTA: É importante a observância de que, nos casos em que o período da prestação de serviços 
esteja descrito no corpo da nota fiscal, o período informado seja o mesmo da data de emissão.  

2.3.5 Outras Informações: 

2.3.5.1 Informações relativas às retenções na fonte, informações contratuais, isenções ou 
benefícios fiscais** entre outras, deverão ser descritas no corpo do documento fiscal. 

**Isenções ou benefícios fiscais: Quando aplicável ao ISSQN, o prestador de serviços deverá 
apresentar, a cada faturamento, cópia autenticada do documento comprobatório emitido pela 
Prefeitura à Telebras. 

2.4 Tributos Incidentes sobre Prestação de Serviços 
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2.4.1 ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: 

2.4.1.1 Base de Cálculo 

2.4.1.1.1 A base de cálculo é o valor total do serviço, incluídos os montantes de materiais 
aplicados*, das subcontratações e subempreitadas. 

*Alguns municípios, não permitem a dedução de valores de materiais aplicados na 

prestação dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista anexa a Lei 

Complementar nº 116/2003. Se houver materiais aplicados, deverão ser destacados os 

valores, embora o imposto incida sobre o valor total da nota fiscal. 

2.4.1.2 Local de Incidência do ISSQN 

2.4.1.2.1 O local de incidência do ISSQN obedece aos artigos 3º e 4º da Lei Complementar 
116/2003, que determinam que o ISSQN será devido no local da prestação.  

“...Art. 3º O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 
prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será 
devido no local:...” 

“...Art. 4º Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e 
que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para 
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 
sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a 
ser utilizadas.” 

NOTA: Não serão aceitos quaisquer argumentos, que visem dar entendimento diverso ao 

da legislação acima transcrita.  

2.4.1.3 Retenção do ISSQN pela Telebras 

2.4.1.3.1 A Telebras é responsável tributária e substituta tributária em Brasília, pela retenção 
do ISSQN, quando da prestação de serviços nos municípios supracitados e municípios 
afetados pela Rede Telebras. 

NOTA: O prestador optante pelo Simples Nacional deve observar quanto ao destaque da 
alíquota no documento fiscal na qual está enquadrado, sendo que a falta desta 
informação acarretará em utilização da maior alíquota vigente (5%). É importante 
salientar que alguns municípios não possuem convênio com o Simples, para estes casos 
aplicar-se-á a alíquota vigente no município da prestação do serviço. 

Caso o prestador esteja sujeito à tributação do ISS por valores fixos mensais o mesmo 
deverá informar ao tomador dos serviços através de declaração para que não ocorra 
retenção de forma indevida. 

A regra e a retenção aplicam-se ao Distrito Federal e aos demais municípios afetados 
pelos empreendimentos Telebras. 

2.4.2 Retenção de PIS/COFINS/CSLL/IRPJ: 

2.4.2.1 Os pagamentos efetuados pela TELEBRÁS relativos a serviços prestados, estarão sujeitos à 
retenção na fonte do Imposto de Renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da 
Cofins e do PIS, conforme regras estabelecidas na legislação vigente*. 

* LEI nº 10.833 - Art. 30 a 32, Decreto 3.000/99 – arts. 647 a 652, IN 1234/2012 e Outras Leis; 

NOTA: O prestador optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção a título de 

PIS/COFINS/CSLL e do IRPJ. Para tanto, a empresa prestadora dos serviços deverá 



 

Termo de Referência 
ANEXO VI - Orientações Tributárias e  

Calendário Mensal de Entrega de Documentos Fiscais 

NÚMERO 

0011/2016/3400 

DATA 

28/06/2016 

 

SCS Quadra 09 - Bloco "B" Salas 301 a 305 - Ed. Parque Cidade Corporate - CEP 70308-200 - Brasília/DF 

Tel.: (61) 2027-1566 / Fax: (61) 2027-1000 - licitacao@telebras.com.br 
Página 7 de 14 

 

apresentar, a cada pagamento, declaração, na forma do Anexo I da Instrução Normativa 

SRF nº. 459/2004, em duas vias, assinadas pelo seu representante legal. 

2.4.3 Contribuição Previdenciária - INSS 

2.4.3.1 Base de Cálculo 

2.4.3.1.1 A base de cálculo é o valor bruto da Nota Fiscal. Contudo os valores de materiais ou 
de equipamentos aplicados na prestação do serviço, pela contratada, discriminados 
no contrato e na nota fiscal, não integram a base de cálculo da retenção, desde que 
comprovados. (Art. 121 IN RFB 971/2009). 

NOTA: É importante a observância dos percentuais mínimos para a obtenção da base de cálculo 

estabelecidos na referida Instrução Normativa. 

2.4.4 Retenção da Contribuição Previdenciária - INSS 

2.4.4.1 Estarão sujeitos à retenção à alíquota de 11%, os serviços listados nos artigos 117 e 118 
da Instrução Normativa RFB 971/2009, se contratados mediante cessão de mão-de-obra* 
ou empreitada, observados os casos da não aplicabilidade da retenção, conforme art. 149 
da referida Instrução Normativa. 

* É a colocação à disposição da empresa contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de 

trabalhadores que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com sua atividade fim.  

2.4.4.2 Quando da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, a 
contratada deverá destacar o valor da retenção com o título de "RETENÇÃO PARA A 
PREVIDÊNCIA SOCIAL", (Art 126 IN RFB 971/2009). 

2.4.4.3 Seguindo as diretrizes da Lei 12.546 de 14 de dezembro de 2011, para os serviços 
contratados mediante cessão de mão-de-obra* ou empreitada, nos casos de empresas da 
construção civil, enquadradas nas condições previstas Inciso IV do art. 7º, desde que 
comprovada a data de inclusão na desoneração prevista na referida lei, a retenção do 
INSS será efetuada na proporção de 3,5% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de 
prestação de serviços, considerando as reduções de base de cálculo previstas nos artigos 
121 e 122 da IN 971/2009 (Solução de Consulta Cosit nº 23/2014) 

2.4.4.4 Para retenção pela alíquota de 3,5% é necessário que as informações destacadas estejam 
expressamente escritas nas NFs: nº da CEI e data de abertura (com comprovante do 
cadastro anexo à NF) e cópia do cartão do CNPJ do prestador. 

2.4.4.5 Esta retenção será efetuada consoante às disposições de datas de abertura da CEI de cada 
obra, apresentadas no quadro abaixo, referentes às empresas enquadradas no inciso IV 
do art. 7º da Lei 12.546 de 14 de dezembro de 2011: 

 

ABERTURA CEI
RETENÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA

PRAZO PARA 

CUMPRIMENTO DAS 

REGRAS

Até 31/03/2013
11% Sobre a Base 

destacada na NF
Até o término da obra

De 01/04/2013 até 

31/05/2013

3,5% Sobre a Base 

destacada na NF
Até o término da obra

De 01/06/2013 até o 

último dia do 3º mês 

subsequente ao da 

publicação em lei

Retenção de 3,5% desde 

que destacada no NF
Até o término da obra

A partir do primeiro dia 

do 4º mês subsequente 

ao da publicação em lei

Retenção de 3,5% Até o término da obra
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NOTA: Para os prestadores de serviços com atividades enquadradas no inciso VII do art. 7º da Lei 

12.546 de 14 de dezembro de 2011, desde que comprovada a data de inclusão na desoneração, a 

retenção do INSS será efetuada na proporção de 3,5% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura 

de prestação de serviços, considerando as reduções de base de cálculo previstas nos artigos 121 

e 122 da IN 971/2009, independente da data de abertura da CEI. 

O prestador optante pelo Simples Nacional, conforme prevê o artigo 114 da Instrução Normativa 

RFB nº 971/2009, está sujeito à retenção, caso se enquadre nas situações previstas, exceto os 

serviços elencados no Anexo III  

2.4.5 Fornecedores enquadrados no SIMPLES NACIONAL 

2.4.5.1 O Simples Nacional se caracteriza pelo tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas (ME) e às empresas de pequeno porte (EPP), diferenciando 
das demais a forma de apuração e recolhimento unificados dos impostos e contribuições. 
Os fornecedores de mercadorias enquadrados nesse regime deverão observar o que 
prescreve a Resolução CGSN 10\2007: 

2.4.5.1.1 § 2° A utilização dos documentos fiscais fica condicionada à inutilização dos campos 
destinados à base de cálculo e ao imposto destacado, de obrigação própria, sem 
prejuízo do disposto no art. 11 da Resolução CGSN n° 4, de 30 de maio de 2007, 
constando, no campo destinado às informações complementares ou, em sua falta, no 
corpo do documento, por qualquer meio gráfico indelével, as expressões:  

"DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL" 

2.4.5.2 Nos termos do artigo 6º, da Instrução Normativa RFB 1.234/2012, para que não haja 
retenção tributária por parte de entes públicos federais, a pessoa jurídica optante pelo 
Simples Nacional deverá apresentar, a cada pagamento, declaração com 2 (duas) vias 
assinadas pelo seu representante legal, das quais a 1ª (primeira) via será retida e ficará à 
disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), e a 2ª (segunda) via será 
devolvida ao contribuinte como recibo. 

2.4.6 Informações Adicionais 

2.4.6.1 Conforme determinação da Diretoria Financeira da Telebras, o prazo de recebimento dos 
documentos fiscais, deverá obedecer ao CALENDÁRIO MENSAL DE ENTREGA DE 
DOCUMENTOS FISCAIS aprovado em Reunião de Diretoria da companhia. 

2.4.6.2 Todas as orientações citadas neste documento estão embasadas na legislação vigente nas 
esferas Federal e Municipal, sendo estas sujeitas a alterações a qualquer tempo. 

2.4.6.3 Este documento trata as situações de forma genérica. Os casos omissos deverão ser 
tratados individualmente. Tais orientações não eximem o prestador de serviços de 
fornecer outros documentos ou informações aqui não especificados, assim como do 
conhecimento de toda a legislação ora tomada por base. 

3 ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
COM BENEFÍCIO FISCAL RELACIONADO AO REGIME ESPECIAL DO PLANO NACIONAL DE 
BANDA LARGA 

3.1 Objeto 

3.1.1 Orientar as Pessoas Jurídicas, fornecedoras de mercadorias e serviços, bem como as áreas 
interessadas da Telebras, quanto à correta emissão de documentos fiscais, objetivando a 
minimização de risco fiscal e a otimização nos processos de pagamento e demais rotinas 
internas da Empresa. 

http://www.normaslegais.com.br/legislacao/instrucao-normativa-rfb-1234-2012.htm
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3.2 REPNBL 

3.2.1 O Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga (REPNBL) é uma 
iniciativa do Ministério de Comunicações e destina-se a modernizar as redes de 
telecomunicações e elevar os padrões de qualidade propiciados aos usuários e massificar o 
acesso às redes e aos serviços de telecomunicações que suportam acesso à internet em banda 
larga, que teve sua origem com a edição da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, a qual 
concede a suspensão das contribuições para o PIS/Pasep e da Cofins e do IPI, no caso de venda 
ou de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, de materiais 
de construção e prestação de serviços para utilização ou incorporação em projetos de 
implantação, ampliação ou modernização de redes de telecomunicações que suportam acesso 
à internet em banda larga, incluindo estações terrenas satélites que contribuam com os 
objetivos de implantação do Programa Nacional de Banda Larga – PNBL destinados ao ativo 
imobilizado, por pessoa jurídica devidamente habilitada nesse regime especial. O referido 
benefício fiscal foi regulamentado pelo Poder Executivo por meio do Decreto nº 7.921 de 15 
de fevereiro de 2013 e alterações posteriores e Portaria MC nº 55 de 12 de março de 2013, 
onde dispõem sobre a forma de habilitação e co-habilitação ao REPNBL, ressaltando, ainda, 
que a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) normatizou a matéria por meio da Instrução 
Normativa RFB nº 1.355 de 05 de maio de 2013, também com alterações posteriores. 

3.3 Da habilitação da Telebras 

3.3.1 A Receita Federal do Brasil declarou a Telebras HABILITADA, através dos Atos Declaratórios 
Executivos destacados abaixo, visto que é detentora de Projetos aprovados vinculados ao 
PNBL (Plano Nacional de Banda Larga). 

3.4 Das condições para usufruir do benefício 

3.4.1 Para fins de aplicação do REPNBL, deve ser considerado o seguinte: 

3.4.1.1 O adquirente do bem e/ou serviço deverá estar HABILITADO ou CO-HABILITADO; 

3.4.1.2 Não há a necessidade de HABILITAÇÃO ao REPNBL por parte dos fornecedores para que as 
receitas de execução do Contrato gozem do benefício; 

3.4.1.3 Para que gozem do benefício, os fornecedores (matrizes ou filiais) de bens e/ou serviços 
deverão constar nos contratos celebrados com o adquirente habilitado ou co-habilitado; 

3.4.1.4 Os benefícios de suspensão do Pis e da Cofins e do IPI somente são estendidos a 
mercadorias de origem nacional ou importadas comercializadas no mercado interno, 
considerando para estas, não haver similaridade de produtos nacionais; 

3.4.1.5 A pessoa jurídica habilitada ou co-habilitada ao REPNBL-Redes poderá, a seu critério, 
efetuar operações fora do regime, não se aplicando, nesse caso, as suspensões de que 
tratam o benefício fiscal; 

3.4.1.6 Nas notas fiscais dos fornecedores deverá constar o número da portaria (Portaria MC nº 
55 de 12 de março de 2013) que aprovou o projeto, número do ato (Atos Declaratórios 
Executivos SRFB) que concedeu a habilitação ou co-habilitação à pessoa jurídica 
adquirente, devendo constar, conforme o caso, as expressões: 

3.4.2 VENDA DE BENS: 

3.4.2.1 "Venda de bens efetuada com suspensão da exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins, conforme Portaria MC nº XXXX/AAAA e Ato Declaratório Executivo Nº 
XXX/AAAA RFB”; 

3.4.3 VENDA DE SERVIÇOS: 
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3.4.3.1 "Venda de serviços efetuada com suspensão da exigência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, conforme Portaria MC nº XXXX/AAAA e Ato Declaratório Executivo 
Nº XXX/AAAA RFB”. 

3.4.4 Cabe ressaltar que as alíquotas do Pis e da Cofins para os regimes de apuração Lucro 
Presumido e Lucro Real são 3,65% e 9,25%, respectivamente, e que as notas fiscais serão 
emitidas considerando o valor líquido destes tributos. 

3.4.5 ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL: 

3.4.5.1 Além das citações vinculadas ao PIS e a Cofins, para os estabelecimentos industriais 
deverão mencionar a expressão destacada abaixo e é vedado o registro do imposto nas 
referidas notas: 

3.4.5.2 “Saída com suspensão do IPI, conforme Portaria MC nº XXXX/AAAA e Ato Declaratório 
Executivo Nº XXX/AAAA RFB”. 

3.5 Retenções de tributos federais 

3.5.1 Seguindo as orientações da IN 1234/2012 da SRF que trata das retenções de tributos federais a 
serem efetuadas por sociedades de economia mista, no caso de aquisições de bens ou de 
aquisições de prestações de serviços amparados por isenção, não incidência ou alíquota zero 
do IR ou de uma ou mais contribuições de que trata o art. 2º, na forma da legislação em vigor, 
a retenção dar-se-á mediante a aplicação das alíquotas previstas no art. 3 º, correspondente 
ao IR ou às contribuições não alcançadas pela isenção, não incidência ou pela alíquota zero. 

3.5.2 Portanto, para as operações vinculadas ao REPNBL, não haverá retenções do Pis e da Cofins, 
devendo ser destacado nas notas fiscais apenas as retenções de IR e CSLL que serão retidos 
pelas alíquotas destacadas abaixo: 

3.6 Informações adicionais 

3.6.1 Todas as Notas Fiscais de aquisição de bens, mercadorias ou serviços deverão ser emitidas 
observando as orientações deste documento e dos anexos II e III da Diretriz nº 263 de 
22/04/2015 e apresentadas à TELEBRÁS obedecendo ao CALENDÁRIO MENSAL DE ENTREGA 
DE DOCUMENTOS FISCAIS. Caso a entrega não esteja prevista para o período corrente, favor 
programar o fornecimento e a emissão da Nota Fiscal para o 1º dia útil do mês subsequente. 
Todas as orientações citadas neste documento estão embasadas na legislação vigente nas 
esferas Federal, Estadual e Municipal, sendo estas sujeitas a alterações a qualquer tempo. 

3.6.2 Este documento trata as situações de forma genérica. Os casos omissos ou situações 
específicas deverão ser tratados individualmente. Tais orientações não eximem o fornecedor 
de encaminhar outros documentos ou informações aqui não especificados, assim como do 
conhecimento de toda a legislação ora tomada por base. 

4 CALENDÁRIO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS FISCAIS ANO 2016 

4.1 Objetivo 

4.1.1 Orientar as Pessoas Jurídicas, prestadoras de serviços, bem como as áreas interessadas da 
Telebras, quanto as datas corretas para a entrega de documentos fiscais à Telebras. 
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